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ASSUNTO: REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA• PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ESGOTAMENTO DE FOSSAS SÉPTICAS, NOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS DE 

SANTA LUZIA/MA. 
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Assunto: Registro de Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de 
esgotamento de fossas sépticas, nos Órgãos Municipais de Santa Luzia/MA. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia, CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Administração 
Av. Nagib Haickel, S/Nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

A Sua Excelência, a Senhora, 
Francilene Paixão de Queiroz 
Prefeita da Cidade de Santa Luzia - MA 

Excelentíssima Senhora Prefeita, 

Santa Luzia/MA, 12 de janeiro de 2023. 

Assunto: Registro de Preços para 
Contratação de empresa para prestação 
de serviços de esgotamento de fossas 
sépticas, nos Órgãos Municipais de 
Santa Luzia/MA. 

Tendo em vista a necessidade de atendimento as solicitações das 
Secretarias do Município de Santa Luzia - MA, no que se refere a Contratação de 
empresa para prestação de serviços de esgotamento de fossas sépticas, nos Órgãos 
Municipais de Santa Luzia/MA Justifica-se a contratação considerando a necessidade 
de manter as áreas externas (áreas livres) limpas e internas (prédios) em pleno 
funcionamento dessas instituições. 

A opção pelo Sistema de B,~g1stro de Preços - SRP tem como um de seus 
objetivos principais o princípio da Econorrdcidade, pois diferentemente da licitação 
convencional, não há o compromisso assumido de contratação, nem mesmo de 
utilização dos quantitativos estimados._O SRP constitui um importante instrumento de 
gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou de difícil mensuração. 

Por fim, renovo a Vossa Excelência os protestos de elevada .. estima e 
distinta consideração. Segue em anexo, o Termo de Referênda, 
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1.1. O objeto deste processo é o Registro de Preços visando futura e eventual contratação de empresa para 
prestação de serviços de esgotamento de fossas sépticas, nos Órgãos Municipais de Santa Luzia/MA. 

1.2. É necessário que serviços sejam realizados por técnicos altamente qualificados, que utilize tecnologia de 
proteção segura sem agressão ao meio ambiente e as unidades prediais como um todo. 

1.3. A quantidade dos serviços indicados nas Planilhas de Quantitativos e Preços neste Termo de Referência é 
meramente estimativa de consumo e será solicitada de acordo com as necessidades de cada órgão podendo 
ser utilizada no todo ou não, estando a Contratada à expectativa de consumo definida na Planilha 
supramencionada no item 3. 

2. DA JUSTIFICATIVA: 

Considerando a necessidade de manter as áreas externas (áreas livres) limpas e internas (prédios) em pleno 
funcionamento dessas instituições. 

3. DA DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS, LOCAIS, QUANTIDADES E VALORES MAXIMOS ESTIMADOS: 

LOTE 1- LIMPEZA DE FOSSAS SÉPTICAS 

ITEM UNID. QUANT. DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNITÁRIO (R$} 

Serviço de .esgotamento de fossas sépticas, nos 
m3 Órgão Municipais de Santa Luzia/MA. 

01 ·>'. 3.000 R$ __ 
(metro Obs.: Os serviços serão executados com caminhões 
cúbico) equipados com bomba de sucção a vácuo e pessoal 

qualificado para execução dos serviços. 
VALOR GLOBAL R$ 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1 Os serviços a serem executados enquadram-se na classificação dos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do 
Decreto nº 10.024, de 2019, e do Decreto nº 7.892, de 2013. 

5. DA MODALIDADE, DO TIPO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

5.1 A modalidade de licitação será Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO e julgamento será por ITEM. 

6. DA HABILITAÇÃO. 

6.1 Para se habilitar ao processo a pessoa jurídica deverá apresentar os documentos relacionados nos incisos 
e parágrafo dos artigos 28, 29, 30 e 31 da Lei nº 8.666/93 e demais exigências constantes no edital do certame. 
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7.1. A opção pelo Sistema de Registro de Preços - SRP para a presente licitação tem como um de seus objetivos 
principais o princípio da Economicidade, pois diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso 
assumido de contratação, nem mesmo de utilização dos quantitativos totais estimados. O SRP constitui um 
importante instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou de difícil mensuração. 

7.2. Em consonância com o Decreto Federal nº 7.892/2013 alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/2018 que 
regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666/93, verifica-se a viabilidade 
de realização de licitação sob o regime de Registro de Preços por prazo fixo e determinado para os bens e 
serviços comuns que se pretende adquirir. 

7.3. Em síntese, as vantagens do SRP, são os seguintes: otimização dos processos de compras, maior 
flexibilidade em contratações, houver expectativa de crédito orçamentário futuro, eliminação de casos de 
fracionamento de despesas, permite a contratação do quantitativo exato e necessário para atender às 
necessidades da administração, reduzindo assim o desperdício de trabalho, atendendo às necessidades da 
administração na quantidade certa e no momento exato, além de permitir maior agilidade nas contratações, 
coadunando com o objetivo da pretensa contratação. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1 Acompanhar, fiscalizar e conferir o objeto contratual: 

8.2 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa executar os serviços, dentro das normas 
estabelecidas neste contrato; 

8.3 Receber os serviços, desde que estejam em conformidade com o objeto deste contrato; 

8.4 Notificar extrajudicialmente a Contratada, quando detectadas irregularidades na execução dos serviços; 

8.5 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados, pela Contratada; 

8.6 Efetuar o pagamento à Contratada, à vista das Notas Fiscais ou Faturas correspondentes aos serviços 
executados; 

8.7 Comunicar à Contratada as irregularidades observadas na execução deste contrato. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1 Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços, discriminados neste termo; 

9.2 Responder pelos danos causados pela violação dos direitos da Administração; 
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9.3 Manter em situação empregatícia regular e legal os empregados que prestarem serviços em todas as 
dependências do Contratante, obedecendo às normas trabalhistas, reservando-se o Contratante o direito de 
exigir a sua comprovação sempre que julgar necessário. 

9.4 Obedecer rigorosamente às normas vigentes de segurança e medicina do trabalho, para todos os tipos de 
atividade, sendo responsável por quaisquer danos físicos ou pessoais decorrentes de acidentes que venham a 
provocar. 

9.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à Fiscalização ou o 
acompanhamento do Contratante; 

9.6 Apurada a responsabilidade da Contratada, o ressarcimento se fará mediante o pagamento em cheque 
nominal ao Contratante, não podendo este, a fim de resguardar o seu eventual direito, efetuar desconto em 
faturas ou retardar o seu respectivo pagamento, a não ser que incida a hipótese prevista no art. 80, IV, da Lei 
nº 8.666/93. 

9.7 Não transferir a terceiros os serviços contratados, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência 
do Contratante; 

9.8 Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação e 
qualificação no certame. 

9.9 Fornece toda mão de obra especializada devidamente identificada através de identificação funcional. A 
Contratada fica responsável por assumir todos os encargos trabalhistas, previdenciários e securitários, bem 
como fornecer tqdos os materiais, equipamentos de proteção individual e uniformes necessários à perfeita 
realização dos trabalhos. 

9.10 Fornece todos os equipamentos operacionais necessários para a execução dos serviços; 

9.11 Conduzir os serviços de acordo com as normas e com a restrita observação da legislação vigente; 

9.12 A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou anormalidade que 
venha a prejudicar imediatamente ou mesmo em longo prazo a boa prestação do serviço. Assim como dar 
ciência a administração qualquer fato ou acontecimento relativo à sua área de atuação, que represente, ou 
possa vir a representar risco aos patrimônios da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS. 

9.13 Agendar, através de ofício à administração do espaço, com um período de 05 (cinco) dias de antecedência, 
a realização dos serviços a serem executados. 

10. DO PAGAMENTO: 

10.1 O pagamento pela execução dos serviços de esgotamento de fossas sépticas e controle de pragas será 
efetuado a fornecedora por meio de ordem bancária, em até 30 {trinta) dias úteis após a aceitação definitiva 
dos mesmos, com apresentação das notas fiscais devidamente certifica o Agente Público competente. 
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10.2 O pagamento deverá ser efetuado em parcelas proporcionais a execução dos serviços de esgotamento 
de fossas sépticas e controle de pragas, à medida que forem realizados o recebimento dos mesmos, não 
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho. 

10.3 O pagamento só será efetuado mediante apresentação das certidões de regularidade fiscal e trabalhista 
da licitante vencedora exigidas para habilitação no certame. 

10.4 A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela 
empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu atraso. 

10.5 Os valores a serem pagos pelos serviços de esgotamento de fossas sépticas e controle de pragas, objeto 
deste termo, serão os constantes do valor adjudicado. 

10.6 Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuições federais, conforme estabelecido na Lei nº 
9.430/96, na Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004. 

10.7 Se a empresa for optante pelo SIMPLES deve anexar à fatura declaração constante no Anexo IV da 
Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004, devidamente assinada pelo representante legal 
da empresa, situação em que não incidirá a retenção disposta no item acima. 

10.8 Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o 
pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, 
neste caso, quaisquer ônus para o município de Santa Luzia. 

10.9 O município de Santa Luzia poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais 
multas ou indenizações devidas pela Contratada, sendo-lhe assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11. DO VAtOR ESTIMADO: 

11.1 O valor estimado dos serviços bem conforme pesquisa efetuada no mercado fora estipulada em de R$ 
__ acorrer por conta das dotações constantes no item 17. 

12. DA PROPOSTADE PREÇO: 

12.1 Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as despesas com impostos, 
taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita 
execução do objeto, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item. 

12.2 Apresentar indicação detalhada das especificações dos serviços de esgotamento de fossas sépticas. 

13. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

13.1 O prazo de vigência da contratação, objeto deste processo será até 31/12/2018, sendo contados a partir 
da data indicada no contrato, desde que posterior à data de publicação do extrato na Imprensa Oficial. 
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13.2 O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, 11, da Lei n.º 
8.666/93, mediante acordo entre as partes e celebração de termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, 
desde que a proposta da Contratada seja mais vantajosa para o Contratante. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

14.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão feito pelo por pessoa 
especialmente designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei nº 8.666, de 
21.06.93. 

14.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada pelos 
danos causados ao Contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer 
de seus empregados ou prepostos. 

15. DAS MULTAS, SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO CONTRATUAL: 

15.1 A multa pela inexecução total ou parcial do Contrato prevista nos Art. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, fixa-se 
em 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

15.2 A Contratada pela inexecução parcial ou total, ou atraso injustificado, fica sujeita a aplicação das sanções 
administrativas previstas nos Artigos nº 86 a 88 da Lei nº 8.666/93. 

15.3 Ocorrerá a rescisão contratual nos casos previstos nos incisos do Art. 78, bem como os efeitos previstos 
nos Artigos nº 79 e 80. 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

16.1 Quaisquer escla;.ecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela Comissão Permanente 
de Licitação - CPL no endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br ou Av. Nagib Haickel, s/n2, Centro -

Santa Luzia/MA. 

16.2 A Contratante reserva-se, ainda, o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, os serviços 
contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados, considerando-se, para tanto, 
os preços unitários. 

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

17.1 Por se tratar de registro de preços, a dotação orçamentária relativas aos serviços decorrentes desta 
licitação será definida no momento da contratação. 

18. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

18.1. Os serviços deverão ser realizados nos órgãos municipais de Santa Luzia, sendo necessário que sejam 
vistoriados sob orientações dos administradores ou pessoas por eles indicadas. Esta vistoria tem como objetivo 

• .......,_. ~ 
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identificar as necessidades de esgotamento de fossas sépticas, mensurar as finalidades e condições de 
aplicação dos produtos; 

18.2. A empresa vencedora deverá obrigatoriamente obedecer às normas de aplicação das autoridades 
sanitárias e/ou ambiental competentes do Estado do Maranhão; 

18.3. Deverá ser observada a viabilidade técnica de execução dos serviços em cada local, visando o 
esgotamento de fossas sépticas, porém, é importante assegurar a integridade da saúde dos funcionários, do 
público e do ambiente, ficando estes isentos de risco de contaminação; 

18.4. Procedimento de Limpeza de Fossa Séptica: 

18.4.1 Assegurar-se de que todos os tubos com encaminhamento de esgotos para a Fossa Séptica/ Poço 
Sumidouro, foram cortados/ tamponados. 

18.4.2 Abrir as tampas dos compartimentos da Fossa Séptica/ Poço Sumidouro, promovendo o seu 
arejamento. 

Obs. 1: não fumar, fazer fogo e/ ou inspecionar o interior dos compartimentos, imediatamente após a 
abertura das tampas, sem prévia promoção da renovação do ar no interior. 

18.4.3 Proceder, com auxílio de cisterna e sistema de sucção, à drenagem de todo o material dos 
compartimentos, incluindo parte líquida, lamas de fundo e materiais sobrenadantes. 

Obs. 2.: utiliz.a.r luvas, botas de borracha· e roupa de proteção adequada, na execução destas tarefas. 

18.4.4. Remover .eventuais materiais (gorduras, óleos, outros) aderentes às paredes dos diferentes 
compartimentos, com ajuda de raspador. Retirar o material, com o auxílio da c.i.sterna .. 

18.4.5 Preparar uma solução cáustica para a higienização dos compartimentos da Fossa Séptica/ Poço 
Sumidouro, procedendo para o efeito, à diluição de 1 litro de soda cáustica (NaOH) comercial por cada 20 litros 
de água ou, alternativamente, diluindo 1 quilograma de cal viva no mesmo volume de água limpa. 

Obs. 3: tomar as devidas precauções no manuseamento e preparação desta solução (produto 
susceptível de causar queimaduras na pele e olhos, reagindo violentamente com a água). 

18.4.6 Executar e entregar o serviço em conformidade com o estabelecido no edital e anexo(s); 

18.4.7 Iniciar o serviço no prazo de até 05 (cinco) dias, após o recebimento da ordem de serviço (nota de 
empenho/assinatura do contrato), combinando antecipadamente o dia e horário para realização; 

18.4.8 Propor cronograma de execução dos serviços conforme licitado, e que deverá ser submetido à aceitação 
do Gestor do Contrato; 

19. DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
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19.1 Para atender com qualidade na prestação de serviços consideramos necessário que a empresa a ser 
contratada deva ser especializada, bem como possuir porte técnico que proporcione reais garantias dos 
serviços e possa dispor de equipamentos em perfeito estado de uso e com pessoal qualificado para sua 
operação como a esgotamento de fossas, dedetização, desratização. 

19.2 Executar os serviços através de profissionais qualificados, com cursos técnicos e observando os 
procedimentos técnicos recomendados pelos fabricantes; 

19.3 Assumir inteira e total responsabilidade técnicas pela execução dos serviços contratados e pela qualidade 
dos materiais empregados; 

19.4 Executar serviços novamente quando não apresentarem resultados positivos; 

19.5 Refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços objeto do projeto básico em que se verificar 
a presença indesejável desses roedores, insetos, etc.; 

20. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS: 

21.1. Os serviços executados estarão garantidos durante 90 (noventa) dias ou durante vigência de contrato. 

21. DO REAJUSTE: 

21.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis até a data da execução do objeto licitado, salva quando ocorrer 
reajuste autorizado pelos órgãos governamentais competentes. 

21.2. Os preços excepcionalmente poderão ainda ser revistos, para mais ou para menos na superveniência da 
legislação federal, estadual ou municipal, ou de ato ou de fato que altere ou,modifique as relações que as 
partes pactuaram inicialmente, de forma a manter o equilíbrio econômico e financeiro do contrato. 

22. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

22.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses a partir da data de sua 
assinatura. 

23. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

23.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá 
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

23.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o Decreto nº 7.892/2013, não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo 
ainda, exceder na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços 

SECRETARIA DE PREFEITURA DE 

ADMINI -O SANTA LUZIA 
Página 7 de, 8 

FAZENDO MUITO MAIS 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Administração 
Av. Nagib Haickel, s/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

Prcc. Nº; tl_~iJ,/ ();-3 
Folha i\Jº: 1fJ 
Rubr.ca: .J-

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes 
que aderirem. 

24. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS: 

24.1. Após o encerramento da etapa competitiva, além do preço do 1º (primeiro) colocado, serão registrados 
preços de outros fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor. 

24.2. Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das documentações de 
habilitação. A apresentação de propostas adequadas para fins de registro adicional de preços não prejudicará 
o resultado do certame em relação ao licitante vencedor. 

24.3. O registro a que se refere este item, tem por objetivo o cadastro de reserva, no caso de exclusão do 
primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas no Decreto nº 7.892/2013, devendo 
ser registrados obedecendo à ordem de classificação das licitantes. 

25. DAS SECRETARIAS QUE INTEGRAM O REGISTRO DE PREÇOS: 

25.1. ÓRGÃO GERENCIADOR: 
25.1.1. Secretaria Municipal de Governo de Santa Luzia/MA. 

25.2. ORGÃOS PARTICIPANTES: 
25.2.1. Secretaria Municipal de Administração; 
25.2.2. Secretaria Municipal de Educação; 
25.2.3. Secretaria Municipal de Assistência Social; 
25.2.4. Secretaria Municipal de Saúde. 

26. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 

26.1. O cronograma de desembolso será o valor mensal, conforme quantitativo solicitado, nos termos da alínea 
"b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal nº 8.666/93. 

SANTA LUZIA- MA, 12 DE JANEIRO DE 2023. 

DEUSÉLIA LIRA DE SOUSA 
Secretária Municipal de Administração 

SECRETARIA DE PREFEITURA DE 

ADMINIST ~o SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia, CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão 
Av. Nagib Haicke/, s/n'l - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

Processo Adm. nº 022/2023 

Prcc:. w: f}oJ.::i I 4-.3 
Folha N°: I ( 
Rubrtca: ___ . __ ,sk __ 

De acordo com as informações constantes neste processo administrativo 

autuado, APROVO o Termo de Referência anexo, consoante previsto no art. 7°, §2°, 

inciso 1, c/c art. 38, caput, ambos da Lei nº 8.666/1993, e autorizo o encaminhamento 

da solicitação para Registro de Preços para Contratação de empresa para 

prestação de serviços de esgotamento de fossas sépticas, nos Órgãos 

Municipais de Santa Luzia/MA, bem como determino que seja providenciada a 

instrução dos autos com vistas a realizar a contratação dentro das formalidades legais 

de acordo com o rito abaixo: 

a) ao Setor de Cotação de Preços para a realização da pesquisa de mercado; 

b) Retorno à está Secretaria para deliberação. 

Santa Luzia - MA, 16 de janeiro de 2023. 

JUCEN~ZÃO 
Secretária de Governo e Gestão de Santa Luzia - MA 

(autoridade superior mediante ato por delegação - Decreto nº 001/2021) 

SECRETARIA DE PREFEITURA DE 

GOVERNO SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS FAZENDO MUITO MAIS 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

SETOR DE COMPRAS 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

Santa Luzia/MA, 18 de janeiro de 2023. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA 
Setor de Compras 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de esgotamento de fossas sépticas, nos Órgãos 
Municipais de Santa Luzia/MA 

Prezado Sr(a)., 

Convidamos vossa Senhoria a apresentar cotação de preços para os itens abaixo discriminados. 

ITEM 

01 

DESCRIÇÃO QTD. UNID. 
GRUPO 1- SERVIÇOS DE ESGOTAMENTO DE FOSSAS SÉPTICAS 

Serviço de esgotamento de fossas sépticas, nos Órgão Municipais de Sant 
Luzia/MA. 

m• 
3.000 Obs: Os serviços serão executados com ci.minhões equipad()S com (metro cúbico) 

bomba de sucção a vácuo e pessoal quali~êâdo para execução dos 
mesmos. j·i\\i)':;:, 

VALOR GLOBAL DO GRUPO 1 

SETOR 

COMPRAS 
FAZENDO MUITO MAIS 

amento de Compras 
a Nº 056/2021 

==t::"' ==t:: 
PREFEITURA OE 

SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS 

. 

V. UNIT. V.TOTAL 



A 

F. CRISTIANO S. SANTOS· ME 
CNPJ: 17.504.871 /0001-45 

ORÇAMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. 

Segue abaixo orçamento de prestação de Serviços de esgotamento de fossas 
sépticas, nos Órgãos Municipais de Santa Luzia/MA. 

01 

Serviço de esgotamento de fossas sépticas, 
nos Órgão Municipais de Santa Luzia/MA. 

Qbs.: 9r ~eryiÇO§ serão executado.s C?R'LS~,miril:]éí.~s 

m3 
(metro cúbico) 3.000 R$ 135,00 R$ 405.000,00 

• ~g~;êem · t;om~a ~e ~ucção çl.Y~GIJ~I!l! , ... ai 
dl!l ata ,execu ao dos me~~·e~.;~"'"''"; qt2:::;L~t;:,:~~~~~~;.!: 

;f'_ A ,V .7 (~,t, . ·. t7 >4JJ;, 

Fc:,~~Tt::;,iJti!~:i~!: .. ·••\:. 
Franc:isc,i)frlsti·anC? ~ousa Sa~t@s 

'Proprietá;rio 

Rua dos Mestre, n!! 20, Povoado Palma, Presidente Outra - MA, CEP: 65.760-000 



. • o LIMPA FOSSA 

ll=:.~ 
UMPEZA DE FOSSA E IIESIJITUPIEmtS 

(IDJ])~e 
FONES: CifilD~ 

R. SILVA DE SOUSA- ME 
CNPJ: 43.503.362/0001-08 

Prce. N6: O ,J.,.) f ,flj 
Folha í\Jº:_.:...~ y _____ _ 
Ru!Jr.ca: .. _~_.,,.,.;...i..:__.. __ 

Rua da Mangueira, nº 25, Sala 1, Bairro Palma, Presidente Dutra- MA, CEP: 65.760-000 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. 
Marcos Alexandre - Setor de Compras. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza de fossas sépticas por metro cúbico. 

Prezado Senhor, 

Venho por meio deste, apresentar a cotação de preços para o item abaixo discriminado: 

ITEM ".• DESCRI ÃO , . . :, UNO. QTD. VL UNITARIO VL TOTAL 

01 P~ESTAÇÃO D(SERVIÇO~ DE LIMPEZA DÊ F~~SAS M3 :SEPTICAS POR ijETRO CUBICO. .·. ·.. .· '. R$ 420.000,00 

Certo da melhor acolhida ao documenlà '.de cotaçi( :d\ preço apresenta~qf ~prô,y~(fo l:ênsejo para 
externar protestos de elevada estima e disliqta çon§ideraçijo. ' t ,j (,J }i f:iíH:H '. ;;,:; 1 • 

~ , Atentiosalneilte, 

bi S 1' \l'.I ~ 5a,uJ:Q 
. SILVA DE SOUSA - ME 

CNP J: 43.503.362/0001-08 
Roneyd Silva de Sousa 

Proprietário 



RAFAEL DOS S. PINTO - ME 
CNPJ: 07.782.292/0001-00 

RUA DA IGREJA, N!! 10, POVOADO PALMAS, PRESIDENTE OUTRA-MA. 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. 
A/C: MARCOS ALEXANDRE - SETOR DE COMPRAS. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza de fossas sépticas por metro cúbico. 

ITEM UNII). QUANT. 

01 
m3 

3.000 (metro cúbico) 

PROPOSTA DE PREÇOS 

QESCRIÇÃQD,()$SE&VIÇOS 

Serviço de esgotamento de fossas sépticas, nos Orgãos Municipais de Santa Luzia/MA. 

Obs.: Os serviços serão executados com caminhões equipados com bomba de sucção a 
vácuo e pessoal qualificado para execução dos mesmos. 

VALOR GLOBAL 

PRESIDENTE DUTRA (MA), 20 DE JANEIRO DE 2023. 

'ic46Af1 ______ r1~---5--~~---t$. ___ _ 
RAFAEL DOS S. PINTO - ME 

CNPJ nº 07.782.292/0001-00 
RAFAEL DOS SANTOS PINTO 

Proprietário 

UNITÁRIO (R$) ·. 

R$130,00 

R$ 390.000,00 
noventa mil reais) 

TOTAL(R$) 

R$ 390.000,00 

(trezentos e 

~~§ 
~1. ffi · g z: :à:: 

-~ r -~ ~·~ 
1( (ht 



À 

JONAS DE OLIVEIRA MAGALHAES - ME 
CNPJ: 28.765.347/0001-44 

PROPOSTA DE PREÇOS 

- ~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. 

Conforme solicitação desta Prefeitura Municipal, através do Setor de Compras, 
estamos enviando a nossa proposta de preços para o serviço abaixo especificado. 

► Prestação de serviço de Limpeza de fossas sépticas por Metro Cúbico, sendo o 
valor unitário de R$ 140,00 (cento e quarenta reais). 

Bom Jesus - PI, 20 de janeiro de 2023. 

Atenciosamente, 

bm, dt {).1,',.,,-na M,.;'!"~~om 
D JONAS DE OLIVEIRA MiGÂLHifi.: M 

CNPJ: 28.765.347/0001-44 
Jonas de Oliveira Magalhães 

Titular da Empresa 

RUA NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO, NÚMERO -188, BAIRRO, ALTO ALEGRE, BOM JESUS - PI 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Setor de Compras 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

DESPACHO 

Processo Administrativo: 022/2023. 

Prcc. l\l": ~c!)c)/~ .3 
Folha N°: l;} 
Rubrio:i: ___ < __ 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ESGOTAMENTO DE FOSSAS SÉPTICAS, NOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS DE SANTA 
LUZIA/MA. 

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA realiza o procedimento de cotação de preços 
(metodologia) a partir de consultas a tabelas oficiais, pesquisas de mercado através de 
propostas físicas, por e-mail, telefone, internet, outros contratos administrativos, outros Órgãos, 
ou pessoalmente. 

Tudo é realizado de modo a obter o preço médio e também o menor preço estimado 
mais vantajoso à Administração, respeitando-se, assim, a Lei de Licitações e as orientações 
dos Tribunais de Contas. 

No presente caso, a busca por preços de mercado, se deu através de pesquisas 
realizadas com as empresas: F. CRISTIVANO S. SANTOS - ME, CNPJ: 17.504.871/0001-45; 
R. SILVA DE SOUSA - ME, CNPJ: 43.503:ª62/0001-08; RAFAEL DOS S. PINTO - ME, CNPJ: 
07.782.292/0001-00; JONAS DE OLIVEl~~f111AGALHÃES - ME, CNPJ: 28.765.347/0001-44 o 
que se logrou êxito, conforme é demo 'no MAPA COMPARATIVO em anexo. 

SETOR 

COMPRAS 
FAZENDO MUITO MAIS 

Santa Luzia/MA, 23 dejaneiro de 2023. 

ento de Compras 
056/2021 

::t=:9::t=: 
PREFEITURA DE 

SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS 



::=t:::::: 
PREFEITURA DE 

SANTA LUZIA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA 
FAZENDO t-,,1:UfTO MAt:S 

Serviço de esgotamento de fossas sépticas, nos Órgão 
Municipais de Santa Luzia/MA. 

m• 
Obs: Os serviços serão executados com caminhões! (metro cúbico) 1 3ooo 1 135,00 1 4o5.ooo,oo 
equipados com bomba de sucção a vãcuo e pessoal 
qualificado para execução dos mesmos. 

R. SILVA DE SOUSA· ME, CNPJ: 
RAFAEL DOS S. PINTO • ME, CN 
JONAS DE OLIVEIRA MAGALHÃ 

Página 1 de 1 

140,00 1 420.000,00 130,00 

I 

390.000,00 140,00 1 420.000,00 136,25 1 408.750,00 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia, CNPJ: 06.191.001/000147 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão 
Av. Nagib Haickel, s/n!! - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

Prcc. W: Ow / t73 
Folha Nº: (q 
Rubr!cf.1: __ .J--' 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DO PROCESSO LICITA TÓRIO E 
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

À 

Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA 

Em obediência ao que dispõe o Caput do artigo 38 da Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações, AUTORIZO, a deflagração deste procedimento licitatório 
conforme solicitação expressa no Processo Administrativo supra, tendo por objeto à 

Registro de Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de 
esgotamento de fossas sépticas, nos Órgãos Municipais de Santa Luzia/MA, 
conforme especificações constantes no Termo de Referência, nos termos da legislação 
em vigor. 

Em obediência ao que dispõe no art. 7º, §2°, inciso I, c/c art. 38, caput, 
ambos da Lei nº 8.666/1993, ratifico a APROVAÇÃO do Termo de Referência 
anexado aos autos do Processo em epigrafe, uma vez que foram devidamente 
comprovados os seguintes requisitos: 

1- Abertura de processo administrativo, devidamente autuado; 

2- Ofício de solicitação da demanda; 

3- Termo de Referência, devidamente aprovado; 

4- Pesquisas de Preços. 

DECLARO para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar 
nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que as futuras despesas especificadas no 
Processo Administrativo acima identificado possuem adequação orçamentária e 
financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano 
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO). 

SOLICITO, ainda, que sejam obedecidos os dispositivos da Lei Federal nº 
10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, aplicando-se 
subsidiariamente no que couber a Lei 8.666/1993 e suas alterações, bem como demais 
legislações correlatas. 

SECRETARIA DE PREFEITURA DE 

GOVERNO SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS FAZE:NDO MUITO MAIS 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia, CNPJ: 06.191.001/000147 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão 
Av. Nagib Haickel, s/ng - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

Pi'CC. h!c:_ (Jr,)J, /J,,J_ 
Fo/hat\sº: J,o 
Rubr:czi.: .-r 

No mais, encaminho os autos à CPL para que sejam tomadas as devidas 
providências nos termos da Lei. 

Atenciosamente, 

Santa Luzia - MA, 23 de janeiro de 2023. 

Secretária Municipal de Governo e Gestão 
(autoridade superior mediante ato por delegação - Decreto nº 001/2021 de 04/0 l/2021) 

::e: 
SECRETARIA DE PREFEITURA DE 

GOVERNO SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS FAZENDO MUITO MAIS Página 2 de 2 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Comissão Permanente de Licitação 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

Prcc. N": QJ,-.,2, / ,J 3 
Folha N": J, J 
RU,?r.C3: :k: 

Processo Adm. nº 022/2023 
Da:CPL 
Para: Procuradoria Geral do Município 

DESPACHO 

Tendo em vista a instrução dos autos, segue anexa a Portaria nº 196/2022, 
que nomeia o Pregoeiro oficial das Licitações do Município de Santa Luzia, e a Minuta 
do Edital na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, para providências acerca da 
contratação dentro das formalidades legais. 

No mais, em breve relato, o objeto da licitação tem por escopo o Registro de 
Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de esgotamento 
de fossas sépticas, nos Órgãos Municipais de Santa Luzia/MA, de acordo com as 
especificações e quantitativos estabelecidos no termo de referência. 

A licitação na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, fora a escolhida, por 
destinar-se à aquisição de bens e serviços comuns, nela não há limites de valor 
estimado da contratação, sendo licitação de Menor Preço por Item, além de concentrar 
todos os atos em uma única sessão, conjugando propostas escritas e os lances durante 
a sessão, e, por fim, mas não menos importante, possibilita a negociação entre o 
pregoeiro e o proponente que ofertou o menor preço, o que torna o procedimento 
muito célere e econômico para o município. 

Propicia, ainda, para a Administração os seguintes benefícios: 

a) economia, pois busca a melhor proposta de preço o que gera economia 
financeira; 
b) desburocratização do procedimento licitatório; e, 
e) rapidez, pois a licitação é mais rápida e dinâmica assim como as 
contratações. 

Sobre o julgamento das propostas pelo menor preço, impende destacar 
previsão legal do artigo 4º, X da Lei 10.520/2002: 

Art. 4º. A fase externa do pregão será iniciada com 
interessados e observará as seguintes regras: 
(- .. ) 

COMISSÃO PERMANETNE 

LICITACÃO 
PREFEITURA DE 

SANTA LUZIA 
FAZENDO MUIT~ MAIS FAZENDO MUITO MAIS 

a convocação dos 

-li---
Página 1 dt 4 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Comissão Permanente de Licitação 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

X - Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de 
menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as 
especificações técnicas e parâmetros mínimos de desemprenho e qualidade 
definidos no edital; 

No que tange o julgamento pelo Tipo Menor Preço por Item. imperioso 
mencionar Súmula 247 do TCU. que acabou par pacificar a necessidade de seu uso, 
ipsis verbis: 

Súmula 247. É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por 
preço global. nos editais das Hcit;1ções para a contratação de obras. 
serviços. compras e alienações. cujo objeto seja divisível, desde que não haja 
prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em 
vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 
dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, 
devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. (grifo 
nosso) 

Falando sobre as regras específicas do Pregão Eletrônico, no instrumento 
convocatório houve o registro de qual será o provedor ou a plataforma que 
disponibilizará o sistema eletrônico, previsto no item 3.2 do Edital, atendendo o 
exigido no Decreto Federal 10.024/2019. 

Assim, temos que o certame poderá ser formalizado sob a modalidade já 
referida, PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. possibilitando 
assim uma maior participação das licitantes interessadas, devendo-se tomar como 
parâmetro a minuta de instrumento convocatório acostado ao processo. 

Ratifico ainda, que o edital encartado aos autos atende ao que determina o art. 
40 da Lei nº 8.666/93 trazendo no seu preâmbulo o número de ordem, a secretaria 
interessada, a sua modalidade, o tipo de licitação, bem como a menção de que o 
procedimento será regido pelas Leis nº 8.666/93 e 10.520/2002, e, pelo Decreto 
Federal nº 10.024/2019. Além, é claro, do local, dia e horário para recebimento dos 
documentos e propostas de preço. 

Não obstante, constam ainda: o objeto da licitação; os prazos e condições para 
assinatura da ata do certame; as sanções para o caso de inadimplemento; as condições 
de participação das empresas e a forma de apresentação das propostas; os critérios de 
julgamento; o local, horários e formas de contato com o Departamento de Licitação 
para esclarecimento, protocolo de impugnações e recursos administrativos; condiçõesy 

::e; ::e: 
COMISSÃO PERMANETNE p R E F E I T U R A D E 

LICITACÃO SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITt MAIS FAZENDO MUITO MAIS 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Comissão Permanente de Licitação 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

Prcc. N": ()J-J--lo2 3 
Folha N°:_.,,..J_3 __ 
Rubrica: ___ e&-.;:.._ __ 

de pagamento, critério de aceitabilidade das propostas de preço; critérios de reajustes; 
e, relação dos documentos necessários a habilitação. 

O edital também atende ao que determina o§ 2º do art. 40 da Lei nº 8.666/93, 
trazendo em anexo a minuta do contrato, o termo de referência e modelo de todas as 
declarações que deverão integrar os documentos inerentes a habilitação. 

A minuta da Ata de Registro de Preços está em consonância com a legislação 
que orienta a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos 
termos do art. 55 da Lei nº 8.666/93, que assim dispõe: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o 
caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite 
e à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
( ... ) 
§ 2° Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, 
inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula 
que declare competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão 
contratual, salvo o disposto no§ 60 do art. 32 desta Lei. 

Por fim, declaramos que será observado o tempo hábil para convocação dos 
interessados em participar do certame, será observado o prazo mínimo de 08 (oito) 
dias úteis exigidos pelo art. 4°, V da Lei nº 10.520/2002. 

COMISSÃO PERMANETNE 

LICITA CÃO 
FAZENDO MUIT~ MAIS 

PREFEITURA DE 

SANTA LUZIA Página 3 d~ 4 
FAZENDO MUITO MAIS 



1 

L_ 

-:.·.,., .. ; 

• 
. 

. 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Comissão Permanente de Licitação 
Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

Prcc. N": f}~J-,) ,#3 
Folha N": d.l-[ 
Rubricá: ..J---- -·--

Assim, o presente procedimento foi seguido a legalidade, aplicando a legislação 
vigente e que orientam o procedimento licitatório, em especial as Leis nº 8.666/93 e 
10.520/2002, e, o Decreto Federal nº 10.024/2019. 

Considerando, por fim, que o Pregão Eletrônico é a forma obrigatória de 
modalidade de licitação a ser utilizado, previsto no Decreto nº 10.024/19, além de mais 
prático, fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim, e fim único de toda licitação, 
qual seja garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, permitindo a 
participação de quaisquer interessados que atendam aos requisitos exigidos, e a 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, mediante sessão pública, 
por meio de propostas e lances, além de ser eminentemente público e aberto, não 
resultando, desta forma, em qualquer prejuízo para a Administração. 

Respeitosamente, 

/MA, 30 de janeiro de 2023. 

THIAGO SILVA DE ASSUNÇÃO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Pregoeiro Oficial 

COMISSÃO PERMANETNE PREFEITURA DE 

LICITA -O SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS 
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ASSINATURA 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Gabinete da Prefeita 
prefeiturasta1uzia11@outlook.com/Fone: (98)98595-2877 

Av. Nagíb Haíckel- Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

PORTARIA Nº 196/2022 Santa Luzia. MA, 02 de maio de 2022. 

DESIGNA O PREGOEIRO E EQUIPE DE 
APOIO NO ÂMBITO DO PODER 
EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE 
SANTA LUZIA (MA), E DÁ OUTRAS 
PROVIDÍtNCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, Estado do Maranhão, no 
uso de suas atribuições legais, em especial o Art. 52 da Lei Orgânica do Município, bem 
como nos termos do Art. 51, § 4°, da Lei nº 8.666/1993, pela presente. 

Considerando a necessidade de viabilizar os processos de licitação para 
aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do Município de Santa Luzia,. nos 
termos do artigo 3°, da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002. 

R.ESOLVE: 

Art. 1 º: Designar os servidores abaixo relacionados para as funções que 
seguem: 

I. THIAGO SlL V A DE ASSUNÇÃO, servidor comissionado, Matrícula nº 
803289, exercerá a função de Pregoeiro Oficial, que será responsável pela condução dos 
trabalhos do Pregão; 

HFRANCLIUU ALVES ARAÚJO, servidora efetiva, Matrícula nº 100414, 
exercerá a função de Membro da Equipe de Apoio, que prestará a necessária assistência 
ao Pregoeiro; 

III. VILMA THÉCIA FREIRE MUNIZ, servidor.a efetiva. matrícula nº 
302952, exercerá a função de Membro da Equipe de Apoio, que prestará a necessária 
assistência ao Pregoeiro; 

Art. 2": O Pregoeiro fica autorizado a convocar, além dos membros da equipe 
de apoio, a depender da especificidade técnica do objeto ou da documentação 
apresentada, outros servidores da Prefeitura, técnicos da área, para auxiliar na análise 
das propostas e documentos. 

LUZIA 
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ASSINATURA 

ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Gabinete da Prefeita 
prefeiturasta!uzia11@outlook.com/fone: (98)98595-2877 

Av. Nagib Haickel - Cep: 65390-000 / Santa Luzia - MA 

Art. 3º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e terá validade 
de 1 (um) ano. 

Art. 4°: Ficam revogadas as demais disposições em contrário. 

Dê-se ciência e publique-se na imprensa oficial - em conformidade com a Lei Orgânica 
de SANTA LUZIA (MA), para que surta seus legais e efeitos jurídicos. 

PALÁCIO DO EXECUTIVO MUNICIPAL "CLOTILDES ALMEIDA 
SANTOS", SANTA LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE MAIO DE 
2022. 

Dê-se CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

da Prefeitura 
Eli erto Lima Arrais 
Assessor Especial do Gabinete da Prefeita 
Portaria ri° 043/2021 
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III. VILMA THÉCIA FREIRE MUNIZ, servidora 
efetiva, matrícula nº 302952, exercerá a função de 
Membro da Comissão Permanente de Licitação - CPL; 

Art. 3°: Os servidores especificados nesta portaria 
desempenharão suas atribuições concomitantemente com 
as de seus respectivos cargos no período de 01 (um) ano, 
conforme estabelecido no art. 51, § 4º, da Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores. 

Art. 4º: Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura e terá validade de 01 (um) ano. 

Art. 5º: Ficam revogadas as demais disposições em 
contrário. 

Dê-se ciência e publique-se na imprensa oficial - em 
conformidade com a Lei Orgânica de S~-\NTA LUZIA 
(MA), para que surta seus legais e efeitos jurídicos. 

PALÁCIO DO EXECUTIVO MUNICIPAL 
"CLOTILDES ALMEIDA SANTOS", SANTA 
LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE 
MAIO DE 2022. 

FRANCILENE PAIXÃO DE QUEIROZ 

Prefeita Municipal 

PORTARIA Nº 1%/2022. 

DESIGNA O PREGOEIRO E 
EQUIPE DE APOIO NO ÁMBITO 
DO PODER EXECUTIVO DO 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA 
(MA), E DÁ OUTRAS 
PROVIPÊNCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 
em especial p J\.rt. 52 da Lei Orgânica do Município, bem 
como nos termos do Art, 51, § 4°, da Lei nº 8.666/1993, 
pela presente. 

Considerando a necessidade de viabilizar os processos de 
licitação para aquisição de bens e serviços comuns, no 
âmbito do Mtiniclpio .de Santa Luzia, nos termos dó 
artigo 3º, da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002. 

RESOL.VE: 

Art. 1<>: Designar os servidores abaixo relacionados para 
as funções que seguem: 

L THIAGO SILVA DE ASSUNÇÃO; servidor 
comissionado, Matrícula nº 803289, exercerá a função de 
Pregoeiro Oficial, que será responsável pela condução 
dos trabalhos do Pregão; 

II. FRANCLIUD ALVES ARAÚJO, servidora efetiva, 
Matrícula nº 100414, exercerá a função de Membro da 
Equipe de Apoio, que prestará a necessária assistência aó 
Pregoeiro; 

III. VILMA THÉCIA FREIRE MUNIZ, servidora 
efetiva, matrícula nº 302952, exercerá a função de 
Membro da Equipe de Apoio, que prestará a necessária 
assistência ao Pregoeiro; 

ASSINATURA 
Art; 2º: O Pregoeiro fica autorizado a convocar, além dos 
membros da equipe de apoio, a depender da 
especificidade técnica do objeto ou da documentação 
apresentada, outros servidores da Prefeitura, técnicos da 
área, para auxiliar na análise das propostas e documentos. 

Art. 3°: Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura e terá validade de 1 (um) ano. 

Art. 4º: Ficam revogadas as demais disposições em 
contrário. 

Dê-se ciência e publique-se na imprensa oficial - em 
conformidade com a Lei Orgânica de SANTA LUZIA 
(MA), para que surta seus legais e efeitos jurídicos. 

PALÁCIO DO EXECUTIVO MUNICIPAL 
"CLOTILDES ALMEIDA SANTOS", SANTA 
LUZIA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE 
MAIO DE 2022. 

FRANCILENE PAIXÃO DE QUEIROZ 

Prefeita Municipal 

PORTARIA Nº 212/2022 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas 

atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica Municipal, 

O Estatuto e Regimento Jurídico dos Funcionários 

Públicos Municipais Lei n°17 de 19 de dezembro de 1992 

e a Lei de Estrutura Administrativa do Município, nº 559 

de 02 de dezembro de 2021, RESOLVE: 

Art. 1º. Nomear o Sr. THIAGO SILVA DE 

ASSUNÇÃO, portador do RG nº 038511552009-

0SSP /l'v1A, CPF nº 056.557.863-46, residente e 

domiciliado na Quadra 07, Casa 05, Bairro Mutirão, Santa 

Luzia - l\1A, para exercer o cargo em comissão de 

PREGOEIRO - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GOVERNO E GESTÃO. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições contrárias. 

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se. 

Santa Luzia (MA), 02 de maio de 2022. 

FRANCILENE PAIXÃO DE QUEIROZ 
Prefeita Municipal 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://santaluzia.ma.gov.br/transparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 7f587aaff9efa20f2540e8cdaa472860a05d0c0d 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 

3 



N: PROC. (2o2r:J./ J,_-3 
N:FL J,8 : 

ESTADO DO MARANHÃO ASSINATURA 
Prefeitura de Santa Luzia CNP J: 06.191.001/0001-4 7 

Secretaria Municipal de Governo 
Av. Nagib Haickel, s/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- ESTADO DO MARANHÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 __/ __ 

LICITAÇÃO COM ITENS DIVIDOS EM EXCLUSIVOS, AMPLA CONCORRÊNCIA E RESERVA DE COTA PARA 

MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP. 

MODALIDADE 

BASJ: LEGAL 

OBJETO 

TIPO DA LICITAÇÃO 

REGIME DE EXECUÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/ __ -SRP. 

Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar n 

nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 147 

7.892/13, Decreto Federal nº 8/15 e 

aplicando-se subsidiariament 

para prestação d 

Órgãos Munici 

quanti 

Menor 

s sépticas, nos 

nforme as especificações, 

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA 

DATA E HORÁRIO DE 

ABERTURA DAS PROPOSTAS -

SESSÃO PÚBLICA: 

MODO DE DISPUTA 

VALOR ESTIMADO 

noSa 

localizad 

14h00min (q 

entos e oito mil, setecentos e cinquenta re 

a ínte , no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, 

c lsantaluziama hotmail.com e também poderão ser lidos e/ou obtidos 

anent de Licitação - CPL, situada na sede da Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

1- CEP: 65390-000 / Santa Luzia - MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 

ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de evitar a 

prática das condutas previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, que poderá acarretar na aplicação das 
penalidades previstas no referido artigo, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 

demais com inações legais. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Governo 

:st 
ASSINATURA 

Av. Nagib Haickel, slnº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº __/ __ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/ __ 

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A 
PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS NA MODALIDADE PREGÃO, NA 

FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 
10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEM 2019, DO DECRETO Nº 
7.746, DE 05 DE JUNHO DE 2012, DO DECRETO Nº 8.538, DE 06 DE OUTU APLICANDO-SE, 
SUBSIDIARIAM ENTE, A LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIG~NCIAS E E EDITAL. 
LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E 147/2014, SUBSIDIARIAME ELA LE MAIS 
LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO C ATÓRIO E 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, 
monitoramento de dados gerados ou transfer"do 

Pregoeiro, inserção e 
para a gma eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor te 
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impug 
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública 

intes atriouições: coordenar o 
· ai, apoiado pela sua equipe 

rnet; verifica onformidade da proposta 
com os requisitos estabelecidos neste edi irigir a etapa 
habilitação; receber, examinar e decidir os 
mantiver sua decisão; indicar o venced cert 
o processo devidamente instruído a auto 

nces; verificar e julgar as condições de 
o à autoridade competente quando 
lhos da equipe de apoio; e encaminhar 
icação e propor a homologação. 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: 

DATA E HORA DE INICIO DAS 
PROPOSTAS: 

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO: 

DATA E HORA LIMITE PARA 
PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO: 

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS: 

DATA DE ABERTURA DAS 

__ (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

__ (HORÁRIO [?E BRASÍLIA). 

IA_/_/_ (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

H:_M DO DIA_/_/_ (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

PROPOSTAS- SESSÃO _H:_M DO DIA_/_/ __ (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

PÚBLICA: 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: THIAGO SILVA DE ASSUNÇÃO 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS, AMPLA CONCORRÊNCIA E COTA RESERVADA ME/EPP 

SECRETARIA DE PREFEITURA DE 

GOVERNO SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS FA7FNl'10 MIIITO MAi<; 
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• ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Governo 
Av. Nagib Haickel, slnº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

1. DO OBJETO. 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços visando 
futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviços de esgotamento de fossas sépticas, 
nos Órgãos Municipais de Santa Luzia/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, o 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo 1) é 
de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, pode 

1.5. Em atendimento aos preceitos da Lei nº 123/2 
reservada a cota de 25% (vinte e cinco) por cento do qu 
para participação e apresentação de propostas pelas Microem 
divisão constante do Termo de Referência a 

nº 8.538/2015, fica 
retendido nesta licitação, 
Pequeno Porte, conforme 

1.6. OS QUANTITATIVOS DO OBJET 
RESERVADA E ITENS EXCLUSIVOS DA SE 

IDIDOS EM COTA PRINCIPAL, COTA 

1.6.1. COTA PRINCIP 
de 75% (set 

IA): Os itens do grupo "I" correspondem ao percentual 
os itens que não são exclusivos, esta cota é para 

cializadas no ramo, inclusive microempresas ou 

ns do grupo "li" correspondem ao percentual de 25% (vinte e 
s qu não são exclusivos, sendo, portanto, destinados a participação 

presas de pequeno porte, sem prejuízo de sua participação na Cota 
o 123/06, com as alterações introduzidas pela Lei no 147 /2014 e ao 

ara a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, 
icitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da 

1.8. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer 
pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique preços distintos para o mesmo 
item. 

1.9. As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão cotar todos ou 
quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As demais licitantes somente poderão 
cotar os grupos da Cota Principal. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 
Secretaria Municipal de Governo 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

1.10. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de pequeno 
porte na totalidade do objeto. 

1.11. Havendo discordância entre as especificações deste objeto descritas no Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br) e as especificações constantes no Edital, prevalecerão as constantes 
neste último. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS. 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastr 
a participação dos interessados na modalidade LICITAT, IA 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 

3.3. O credenciamento junto ao provedor 
representante legal e a presunção de 

ponsabilidade do licitante ou de seu 
zação das transações inerentes a este 

Pregão. 

3.4. O licitante responsabili 
como firmes e verdadeiras s 
representante, excluíd 
licitação por eventuais 

transações efetuadas em seu nome, assume 
, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

a e o sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

nferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
ualiza s junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

4.1. Poderão participar deste certame exclusivamente Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 
termos do art. 3º, incisos I e li e art. 48, inciso 1, da Lei Complementar nº 123/2006, ou ainda 
Microempreendedor Individual conforme Lei Complementar 128/08, nos termos da Lei Complementar n.º 
147 /2016 e arts. 01 e 06 ao 08 do Decreto Federal nº 8.538/2015, regularmente estabelecidas no país, cuja 
finalidade e ramo de atuação estejam ligados ao objeto do presente Pregão, e que satisfaçam integralmente 
as condições deste Edital, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
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4.1.1. Se não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas 
ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório, será aceito a participação de empresas que não micro e 
pequenas empresas (art. 49, Lei Complementar, 123), ficando assegurado, no entanto, os benefícios as 
micro e pequenas empresas, conforme Lei Complementar n2 123/2006. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n2 11.488, de 2007, para o microempreendedor 
individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, que optarem por usufruír 
pela Lei Complementar n2 123, deverão importar no sistema, juntam om a do 
documento que comprove o referido enquadramento, poden 
expedida pela Junta Comercial do domicílio da sede da licitan 
de antecedência da data prevista para apresentação das pr 

4.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS 

4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar c 
vigente; 

4.4.2. Que não atendam às condiçõ 

s, na forma da legislação 

4.4.3. Estrangeiros que ~ 

citação e responder ad 
il com poderes expressos para receber 

4.4.4. Que se enqua tigo 92 da Lei n2 8.666, de 1993; 

rso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

ejam reunidas em consórcio; 
ao prevê as condições de participação de empresas reunidas em 

experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa 
o as que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade 

presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto 
rta de ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do 
, consignou-se a vedação descrita no subitem acima. 

4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n2 
746/2014-TCU-Plenário). 

4.5. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM" OU "NÃO" EM 
CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n2 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
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4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e se 

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edi ai e que 
em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaç~ 
declarar ocorrências posteriores; 

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em tr 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
XXXIII, da Constituição; 

·z, nos termos do artigo 7°, 

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de fo rmos da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.5.7. Que não possui, em 
observando o disposto 

utando trabalho degradante ou forçado, 
Ili do art. Sº da Constituição Federal; 

4.6. A declaração falsa 
em lei e neste Edital. 

5.1. Os lici 

er condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

OCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

amente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 
idos n ditai, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
dessa documentação. 

s ompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
sso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 
de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PRE ICO, 
DOS SEGUINTES CAMPOS: 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote deite a corrente nacional; 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, co 
Referência: indicando, no que for a 
ou inscrição do bem no órgão compe 

6.2. Todas as especificações 

trabalhistas, tributários, 
dos bens ou servi 

imilares à especificação do Termo de 
de ou de garantia, número do registro 

custos operacionais, encargos previdenciários, 
ue incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

6.4. Os preç 
res nsabi · 

pro a inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
istindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 

m respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
iparem de licitações públicas; 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento d 
levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classific 
da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca e 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverã 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do se 

s licitantes. 

lusivamente por meio do 
r consignado no registro. 

o indicada no preambulo deste edital. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lanc 
as regras estabelecidas no Edital. 

rário fixado para abertura da sessão e 

7.7. O licitante somente po inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e regis do pe 

aos lances inter -
lares ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser !ITT!t111 

envia pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e 
rá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
tivas lances. 

via de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
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7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais 
registrado primeiro. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes s 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes pa 

7.19. Quando a desconexão do sistema e 
minutos, a sessão pública será suspensa e ter 
participantes do certame, publicada n tal d 
quando serão divulgadas data e hora pa 
quatro horas da comunicação do fato pe 
divulgação. 

real, do valor do 

Pregão, o sistema 

iro persistir por tempo superior a dez 
omunicação expressa do Pregoeiro aos 

w. ortaldecom ras ublicas.com.br 
dada somente após decorridas vinte e 

ntes, no sítio eletrônico utilizado para 

7.20. mo valor de sua proposta. 

7.21. 
uma vez ence 
da entidade 
por · · 

ra participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
ivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
aração com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

mais sificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC 
lo Decreto nº 8.538, de 2015. 

ropostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
ento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critér' 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o cri 
Art. 3º, § 2º, da LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a prefer.~ 

7.28.1. Produzidos no país; 

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras; 

ssificação, de maneira 
es finais da fase 

7.28.3. Produzidos por empresas que inv· esenvolvimento de tecnologia no País; 

7.28.4. Produzidos por empresas q 
pessoa com deficiência ou para reabi 

reserva de cargos prevista em lei para 
ue atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

7.29. Persistindo o empate, 
empatadas. 

' sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

s da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
nha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

ferentes das previstas neste Edital. 

meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

·tará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 
mo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

!ementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
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Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto 
n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenh ecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do pró ara os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os· 

e a 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessã 
ao saneamento das propostas, a sessão pública som 
sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE A 

Andas, com vistas 
mediante aviso prévio no 

A eia será registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licita 
funcionalidade disponível no sistema, no praz 

nto digital complementar, por meio de 
b pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá 
licitante, formulada antes de findo o pra 

por solicitação escrita e justificada do 
pelo Pregoeiro. 

características do 
ão pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
pio de cat os, folhetos, planilha de composição de custos, notas 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro 
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

e co as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
assa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 

lassi élo em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
dicado e dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação. 

eia de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimen ra a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

Página 11 de 45 

:=e: ::e; 
SECRETARIA DE PREFEITURA DE 

GOVERNO SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS FA7FNnO M!l!TO MAIS 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Governo 
Av. Nagib Haickel, s/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

Proc. N°: Or:J,;l/ /t3 
Folha ~\lº~-- 3Cj' 

8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 
direito a ressarcimento. 

8.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras en 
pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descart 
direito a ressarcimento. 

8.5.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da A 
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os man 
ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassific 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classific 

a proposta ou lance 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspe o no "chat" a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, po nico, contraproposta ao licitante que 
ção de melhor preço, vedada a negociação apresentou o lance mais vant 

em condições diversas das p 

ceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
ço melhor. 

o sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

ara a 1cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
ntes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo­

cida, se for o caso. 

8.10. Para resas e empresas de pequeno porte locais/regionais será aplicado o benefício de 
prioridade de con ão conforme estabelecido no inciso li, artigo 9 º do Decreto nº 8.538/15 e §3º do art. 
48 da Lei Complementar 14 7 /14. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO. 
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9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA 
PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO PODERÁ VERIFICAR O EVENTUAL 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO 
QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS 
DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidad 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_admLconsulta 

9.1.3. Lista de lnidôneos, mantida pelo 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0); 

9.1.4. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídi a 
apf.apps.tcu.gov.br/). 

- TCU 

9.2. A consulta aos cadastros deverá ser r · empresa lici e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da L 
responsável pela prática de ato de im 
inclusive por intermédio de pessoa j 

prevê, dentre as sanções impostas ao 
ição de contratar com o Poder Público, 
o. 

9.3. 
par 

existência de Ocorrências Impeditivas 
ude por parte das empresas apontadas no 

eia dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

nifestação previamente à sua desclassificação. 

Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
e Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
posta subsequente. 

9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

9.5.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
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9.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessanos à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS} HORAS, sob pena de inabilitação. 

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de re 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à inte 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com 
legalmente permitidos. 

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos dever~ 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da fil 
natureza, comprovadamente, forem emitidos soment 

ediante apresentação 
umento digital. 

ueles 

se o licitante for a 
que, pela própria 

9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e com diferenç números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, q o for comprov centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

9.10. Ressalvado o disposto no item 
documentação relacionada nos itens a segu 

nos termos deste Edital, a 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

croe endedor individual - MEi: Certificado da Condição de 
EI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

e presária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
ontrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
cumento comprobatório de seus administradores; 

9.11.4. lnscriç Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.11.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
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9.11.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.11.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

9.12. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.12.1. Cartão CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
9.12.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Munic1 
ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e com atível c 

9.12.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Na 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Feder 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos t · 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à S g 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

ação de certidão 
curadoria-Geral da 
iva da União·(DAU) 
rtaria Conjunta nº 

recuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

9.12.4. Prova de regularidade com o Fun 

9.12.5. Prova de inexistência de 
apresentação de certidão negativa 
Consolidação das Leis do Trabalho, apro 

9.12.6. Prova de regulari 
Certidão Negativa c 
a empresa for sedia 

a justiça do trabalho, mediante a 
gativa, nos termos do Título VII-A da 

.452, de 1º de maio de 1943; 

dual (Débitos e Dívida Ativa), podendo ser através de 
·s, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde 

da Municipal (Débitos e Dívida Ativa), podendo ser através de 
cipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a 

r do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
a ntar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
o que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

·tante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá compro ai condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

9.13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.13.1. Certidão Negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), 
expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro 
do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
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9.13.1.1. Nos casos em que o licitante esteja em recuperação judicial ou extra judicial, o mesmo poderá 
participar do certame, desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 

9.13.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já ex1g1ve1s e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.13.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanç 
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Pub 
circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente autenti ado na 
domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa n , de 05 

nial e demonstrações 
rnal de grande 

sede ou 
3, do 

Departamento de Registro Empresarial e Integração - OREI, anhado obr 
de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidam 
domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos 

omercial da sede ou 
Parágrafo Único e 

1.184, §2º da lei 10.406/2002; 

9.13.3. No caso de fornecimento de bens para pron 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 

ido da licitante qualificada 
ço patrimonial do último 

exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto 538, de 2015); 

9.13.4. No caso de empresa consti 
patrimonial e demonstrações contál::i 

admite-se a apresentação de balanço 
xistência da sociedade ou balanço de 

abertura; 

LC = 

a, tais doeu ntos deverão ser acompanhados da última auditoria 
rtigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 

· ida pelo órgão fiscalizador; 

anceira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 
1 (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 

Ativo Circulante+ Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

9.13.8. Os cálculos de atualização e dos índices deverão constar de memória a ser apresentada junto com 
o balanço. 
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9.13.9. O balanço patrimonial deve ser acompanhado do Certificado de Regularidade Profissional do 
contador responsável pela sua elaboração. 

9.13.10. JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DOS INDICES CONTÁVEIS: 

a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, 
constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento 
de licitações; 

b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento 
DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do 

e) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez 
art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a c 
é o mínimo que o Município de Santa Luzia/MA d 
do contrato. Ademais, os índices escolhidos fo 
"mínimo" de segurança na contratação. 

9.13.11. As empresas que apresentarem 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 
riscos para a Administração, e, a e 
líquido mínimo de 10% (dez por cent 

deverão comprovar, considerados os 
e, o capital mínimo ou o patrimônio 
ação ou do item pertinente. 

9.13.12. Na hipótese de a 
deverá apresentar doeu 
Comercial ou Entida em q 

cial, ap alização do Balanço Patrimonial, a licitante 
o Capital Social, devidamente registrada na Junta 

·stema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar juntamente 
de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, 
ela IN RFB nº 1.594/2015, e 1.422/2013. 

e Es ica da Junta Comercial do Estado do Maranhão-JUCEMA, de acordo 
1.040/2005, para empresários e sociedades empresariais do Estado do 

e . No caso de que a sede da Licitante seja em outra Unidade da Federação, 
idão Simplificada e Especifica da Junta Comercial do Estado sede da empresa, 

consecutivos de antecedência da data de início da sessão de apresentação das 

9.13.15. O balanço deverá ser apresentado em conformidade com o estabelecido na Resolução CFC 
1255/2009 e Resolução CFC 1.418/2012. 

9.14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

9.14.1. A empresa licitante deverá comprovar qualificação técnica para a execução dos serviços através do 
atendimento dos itens que seguem: 
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a) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante 
forneceu ou fornece bens/serviços compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser 
impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser 
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, 
com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. 

9.14.2. Caso o atestado apresentado seja expedido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá 
conter o nome, o endereço e telefone da entidade atestadora, bem como a assinatura do responsável legal 
(empresário, sócio, dirigente ou procurador), comprovadamente habilitad 
cartório. 

9.14.3. Caso o documento não seja apresentado conforme exige 
diligencia para a verificação da veracidade das informações dei 
complementares. 

9.14.4. Verificado que não se trata de documento ve da 
no sentido de proceder a diligencia mais apuradas 
aplicar punições ou representar aos órgãos competen 

9.14.5. É indispensável que o atestado 
vedada a apresentada com informações 
materiais/produtos a contendo. Ess 
o julgador da proposta possa aferir 
empresa para a execução do objeto de 

abrir 

tomara as videncias cabíveis 
utros pro edimentos a fim de 

s necessárias. 

resente informações tangíveis, ficando 
r executado serviços ou fornecido os 
, na ocasião da análise do documento, 
ORNECIMENTO/SERVIÇO eficiente da 

9.15. A existência de restriç 
qualificada como micro 

ridade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
arte seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exig 

tra 

rá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

·a ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
nstata a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

da para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
o poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

lo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

ação fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
ízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

9.20. OUTROS DOCUMENTOS. 

9.20.1. Declaração Unificada em conformidade com o ANEXO 

9.20.2. Alvará de funcionamento do estabelecimento, d 
da sede da empresa. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDO 

10.1. A proposta final do licitante declarado 
a contar da solicitação do Pregoeiro no siste 

aminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS 

10.1.1. Ser redigida em língua portu 
ressalvas, devendo a última folha ser as 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
adas pelo licitante ou seu representante 

legal. 

10.1.2. Conter a 
pagamento. 

ta e agência do licitante vencedor, para fins de 

da nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
anção à Contratada, se for o caso. 

~es do eto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
atada. 

expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
tenso (art. Sº da Lei nº 8.666/93). 

ivergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS. 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e tra 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será conce 
(TRINTA) MINUTOS, para que qualquer licitante manifeste a intenção 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verific 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não ore 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará 
de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada 
desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurs 
apresentar as razões, pelo sistema elet 
querendo, apresentarem 
começarão a contar do 
elementos indispen ' eis à 

nção de recorrer importará a decadência 

de então, o prazo de três dias para 
licitantes, desde logo, intimados para, 

ma eletrônico, em outros três dias, que 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

11.3. 

vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

12. 

12.1. 

eses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública edente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
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12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
apresentados. 

13.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos a 
homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução par 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

15.1. Homologado o resultado da licit 
a partir da data de sua convocação, para 
se nela fixado, sob pena de decair do direit 

de até 05 (CINCO) dias uteis, contados 
eços, cujo prazo de validade encontra­

ízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. Alternativamente à co perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata 
· há-la para assinatura, mediante correspondência 

meio eletro o, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 
eu recebimento. 

de Registro de Preços Adm, 
postal com aviso de re 
05 (CINCO) dias 

m sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou 

16.2. razo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
on ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

assinar o Te 
Contrato/ Auto 
Edital. 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
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16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no e 

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são 
Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração prev· 

78 da 

16.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no fin 
e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrume to 

16.5. Previamente à contratação a Administração real! 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 

tificar possível suspensão 
de contratar com o Poder 

. 9, da Instrução Normativa 
2, de 19 de julho de 2002, consulta 

Público, bem como ocorrências impeditivas i etas, observad 
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos d 6º, Ili, da Lei n 
prévia ao CADIN. 

16.6. 
consignadas neste Edital, as 

16. 

16.6.1. Na hipótese 
no prazo de até 05 

provação das condições de habilitação 
nte durante a vigência do contrato. 

verá regularizar a sua situação perante o cadastro 
cação das penalidades previstas no edital e anexos. 

egistro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 

licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ntra u a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação 
·nações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada 

caç , a, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
s complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas pela Lei 
8.666/93. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
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18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

20. DO PAGAMENTO. 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referê 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10 

21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/r 
dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quand<;> 

21.1.4. Deixar de entregar os docum 

21.1.5. Ensejar o retarda 

reta ento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a 
à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite 
etermina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93. 

ste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura 
Luzia/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as 

21.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as 
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 8.666/93: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total do contrato; 
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e) Suspensão temporária de participação ern licitação e impedimento de contratar com o Município de Santa 
Luzia/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa 
aceita pela Administração do Município de Santa Luzia/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto 
para a penalidade 05 (cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e 
art. Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00. 

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (c·nco) dia 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou 
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesm 

21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial, as sanções admi 
inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o co 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontrata 
processo de licitação, de contratação e de e ão do objeto 

refazer observar, por seus 
de ética durante todo o 

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DES GUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, a ou indiretamente, qualquer vantagem 
processo de licitação ou na execução do com o objetivo de influe 

contrato; 

o dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

tizar o tabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

r danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

e) PRÁTICA OB TIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 

22.1. Sendo manifestado interesse pelos licitantes, haverá cadastro de reservas nesse Pregão. 
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23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 

23.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração des 
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de r 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data p 

e seus anexos, decidir 
impugnação. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este process 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para ab 
eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema o 

io deverão s 

www .portaldecompraspublicas.com .br. 

~o pública, e 
Públicas no 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimen is) dias úteis, contado da 
áveis pela elaboração do data de recebimento do pedido, e poderá r isitar subsídios 

edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esc 
quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 

os prazos previstos no certame, salvo 

23.9. 

23.10. 

ção é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

os esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
. ortaldecom ras ublicas.com.br sendo de responsabilidade dos 

s as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
jam critas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

er pela proponente. 

23.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 
ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, media 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia ara fins 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre · 
entre os interessados, desde que não comprometam o i 
finalidade e a segurança da contratação. 

falhas que não alterem 
fundamentado, 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de prepa e apresenta de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, r nsável por esse os, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabele 

24.9. O desatendimento de 
que seja possível o apr 

apresentados e 

s, excluir-se-á o dia do início e incluir-

nciais não importará o afastamento do licitante, desde 
princípios da isonomia e do interesse público. 

ocumento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
lassi ao do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

trato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

r entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
rá as deste Edital. 

24.12. O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 
viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

24.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
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24.13.É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

24.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão 
Permanente de Licitação - CPL, no Endereço Av. Nagib Haickel - Praça dos Três Poderes, s/nº - Centro, Santa 
Luzia/MA, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00, mesmo endereço e eríodo no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessado 

24.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO Ili - DECLARAÇÃO UNIFICADA; 
ANEXO IV- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
ANEXO V- MINUTA DO CONTRATO. 

a Luzia/MA, em_ de ___ de __ 

estão de Santa Luzia -MA 

e legação - Decreto nº 001/2021) 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERENCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº _j __ -SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº _/ __ 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto deste processo é o Registro de Preços visando futura e eventual ontratação de empresa para 
prestação de serviços de esgotamento de fossas sépticas, nos Órgãos Municip ta Luzia/MA. 

1.2. É necessário que serviços sejam realizados por técnicos altamente 
proteção segura sem agressão ao meio ambiente e as unidades pre 

1.3. A quantidade dos serviços indicados nas Planilhas de Qua 
meramente estimativa de consumo e será solicitada de ac 
ser utilizada no todo ou não, estando a Contratad 
supramencionada no item 3. 

2. DA JUSTIFICATIVA: 

mo de Referência é 
da órgão podendo 
inicia na Planilha 

) limpas e internas (prédios) em pleno 
funcionamento dessas instituições. 

ORES MAXIMOS ESTIMADOS: 

ITEM UNID. 

01 

ÇÃO DOS SERVIÇOS 

o de fossas sépticas, nos 
anta Luzia/MA. 

rviços serão executados com caminhões 
· adas com bomba de sucção a vácuo e pessoal 

q 1cado para execução dos serviços. 
VALOR GLOBAL 

quatrocentos e oito mil, setecentos e cinquenta reais) 

UNITÁRIO (R$) 

R$136,25 

R$ 408.750,00 

4.1 Os serviços a s executados enquadram-se na classificação dos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do 
Decreto nº 10.024, de 2019, e do Decreto nº 7.892, de 2013. 

5. DA MODALIDADE, DO TIPO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

5.1 A modalidade de licitação será Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO e julgamento será por ITEM. 

6. DA HABILITAÇÃO. 
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6.1 Para se habilitar ao processo a pessoa jurídica deverá apresentar os documentos relacionados nos incisos 
e parágrafo dos artigos 28, 29, 30 e 31 da Lei nº 8.666/93 e demais exigências constantes no edital do certame. 

7. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

7.1. A opção pelo Sistema de Registro de Preços - SRP para a presente licitação tem como um de seus objetivos 
principais o princípio da Economicidade, pois diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso 
assumido de contratação, nem mesmo de utilização dos quantitativos totais estimados. O SRP constitui um 
importante instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, frequente ifícil mensuração. 

7.2. Em consonância com o Decreto Federal nº 7.892/2013 alterado pe o Decret 
regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da º 8.666 
de realização de licitação sob o regime de Registro de Preços p 
serviços comuns que se pretende adquirir. 

7.3. Em síntese, as vantagens do SRP, são os segui te . otimiza s processo compras, maior 
flexibilidade em contratações, houver expectativa de. 
fracionamento de despesas, permite a contratação do 
necessidades da administração, reduzindo assim o desper 

turo, eliminação de casos de 
ecessário para atender às 

endo às necessidades da 
administração na quantidade certa e no mo to exato, além 
coadunando com o objetivo da pretensa cont 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

8.1 Acompanhar, fiscalizar e 

8.2 Proporcionar toda 
estabelecidas neste con 

da possa executar os serviços, dentro das normas 

8.3 Receber os s conformidade com o objeto deste contrato; 

ada, quando detectadas irregularidades na execução dos serviços; 

8.5 entos que venham a ser solicitados, pela Contratada; 

ontratada, à vista das Notas Fiscais ou Faturas correspondentes aos serviços 

8.7 Comunicar à C atada as irregularidades observadas na execução deste contrato. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1 Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços, discriminados neste termo; 

9.2 Responder pelos danos causados pela violação dos direitos da Administração; 
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9.3 Manter em situação empregatícia regular e legal os empregados que prestarem serviços em todas as 
dependências do Contratante, obedecendo às normas trabalhistas, reservando-se o Contratante o direito de 
exigir a sua comprovação sempre que julgar necessário. 

9.4 Obedecer rigorosamente às normas vigentes de segurança e medicina do trabalho, para todos os tipos de 
atividade, sendo responsável por quaisquer danos físicos ou pessoais decorrentes de acidentes que venham a 
provocar. 

9.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa respo 
acompanhamento do Contratante; 

9.6 Apurada a responsabilidade da Contratada, o ressarcimento 
nominal ao Contratante, não podendo este, a fim de resguar 
faturas ou retardar o seu respectivo pagamento, a não ser 
nQ 8.666/93. 

9. 7 Não transferir a terceiros os serviços contratados, no 
do Contratante; 

révia e expressa anuência 

9.8 Manter, durante o período de vigência do ões que ensejaram a sua habilitação e 
qualificação no certame. 

9.9 Fornecer toda mão de obra especializa ada através de identificação funcional. A 

Contratada fica responsável ir tod cargos alhistas, previdenciários e securitários, bem 

como fornecer todos os mat oteção individual e uniformes necessários à perfeita 

realização dos trabalh 

9.1 

10. DO PAGAMENTO: 

rmas e com a restrita observação da legislação vigente; 

rime 1atamente à administração qualquer ocorrência ou anormalidade que 
u mesmo em longo prazo a boa prestação do serviço. Assim como dar 

!quer ato ou acontecimento relativo à sua área de atuação, que represente, ou 
os patrimônios da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS. 

de ofício à administração do espaço, com um período de 05 (cinco) dias de antecedência, 
os a serem executados. 

10.1 O pagamento pela execução dos serviços de esgotamento de fossas sépticas e controle de pragas será 
efetuado a fornecedora por meio de ordem bancária, em até 30 (trinta) dias úteis após a aceitação definitiva 
dos mesmos, com apresentação das notas fiscais devidamente certificada pelo Agente Público competente. 
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10.2 O pagamento devera ser efetuado em parcelas proporcionais a execução dos serviços de esgotamento 
de fossas sépticas e controle de pragas, à medida que forem realizados o recebimento dos mesmos, não 
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho. 

10.3 O pagamento só será efetuado mediante apresentação das certidões de regularidade fiscal e trabalhista 
da licitante vencedora exigidas para habilitação no certame. 

10.4 A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela 
empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer outra ca esta deu atraso. 

10.5 Os valores a serem pagos pelos serviços de esgotamento de fossas séptica 
deste termo, serão os constantes do valor adjudicado. 

10.6 Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuiçõ 
9.430/96, na Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de de_ze 

10.7 Se a empresa for optante pelo SIMPLES deve a 
Instrução· Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 
da empresa, situação em que não incidirá a retenção dispo 

10.8 Havendo erro na nota fiscal/fatura, o 
pagamento será sustado até que a Contr tada 
neste caso, quaisquer ônus para o mu de S 

ção const e no Anexo IV da 
ada pelo representante legal 

desaprove a liquidação da despesa, o 
neadoras necessárias, não ocorrendo, 

10.9 O município de Santa Luzia poderá de 
multas ou indenizações devi 

r os valores correspondentes a eventuais 
egurado o contraditório e a ampla defesa. 

no item 17. 

nforme pesquisa efetuada no mercado fora estipulada em de R$ 
se cinquenta reais) a correr por conta das dotações constantes 

r líquidos, devendo estar nele incluídas todas as despesas com impostos, 
ais encargos, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita 

·dos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item. 

ão detalhada das especificações dos serviços de esgotamento de fossas sépticas. 

13. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

13.1 O prazo de vigência da contratação, objeto deste processo será até 31/12/2018, sendo contados a partir 
da data indicada no contrato, desde que posterior à data de publicação do extrato na Imprensa Oficial. 

Página 31 de 45 

SECRETARlh OE PREFEITURA DE 

GOVERNO SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS FA7FNí10 MIIIT() MAIS 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitur:::. de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Governo 

l:irct. h!": (j.J,J/ ~3 
Folhai\!°: 61

0 
Hut;r:C':i'. __ ;<f:_,._ __ 

Av. Nagib Haickel, s/11º - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

13.2 O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, 11, da Lei n.º 
8.666/93, mediante acordo entre as partes e celebração de termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, 
desde que a proposta da Contratada seja mais vantajosa para o Contratante. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

14.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão feito pelo por pessoa 
especialmente designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do 67, da Lei nº 8.666, de 
21.06.93. 

14.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz 
danos causados ao Contratante ou a terceiros, resultantes de ação 
de seus empregados ou prepostos. 

15. DAS MULTAS, SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃ 

15.1 A multa pela inexecução total ou parcial do Contra 
em 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

pelos 
isquer 

7 da Lei nº 8.666/93, fixa-se 

15.2 A Contratada pela inexecução parcial o 
administrativas previstas nos Artigos nº 6 a 8 

ado, fica sujeita a aplicação das sanções 

15.3 Ocorrerá a rescisão contratual nos c Art. 78, bem como os efeitos previstos 
nos Artigos nº 79 e 80. 

oderão ser prestados pela Comissão Permanente 
licas.com.br ou Av. Nagib Haickel, s/nº, Centro -==-=-'-'-'-'~~c..c==c..c...c...~~ 

direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, os serviços 
co e exclusivo daqueles já executados, considerando-se, para tanto, 

registro de preços, a dotação orçamentária relativas aos serviços decorrentes desta 
o momento da contratação. 

18. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

18.1. Os serviços deverão ser realizados nos órgãos municipais de Santa Luzia, sendo necessário que sejam 
vistoriados sob orientações dos administradores ou pessoas por eles indicadas. Esta vistoria tem como objetivo 
identificar as necessidades de esgotamento de fossas sépticas, mensurar as finalidades e condições de 
aplicação dos produtos; 
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18.2. A empresa vencedora deverá obrigatoriamente obedecer às normas de aplicação das autoridades 
sanitárias e/ou ambiental competentes do Estado do Maranhão; 

18.3. Deverá ser observada a viabilidade técnica de execução dos serviços em cada local, visando o 
esgotamento de fossas sépticas, porém, é importante assegurar a integridade da saúde dos funcionários, do 
público e do ambiente, ficando estes isentos de risco de contaminação; 

18.4. Procedimento de Limpeza de Fossa Séptica: 

18.4.1 Assegurar-se de que todos os tubos com encaminhamento de esgot 
Sumidouro, foram cortados/ tamponados. 

18.4.2 Abrir as tampas dos compartimentos 
arejamento. 

Obs. 1: não fumar, fazer fogo e/ ou inspecion· iatamente após a 
abertura das tampas, sem prévia promoção 

18.4.3 Proceder, com auxílio de cisterna e de todo o material dos 
compartimentos, incluindo parte líquida, Iam 

18.4.4. Remover eventuais materiais derentes às paredes dos diferentes 
uxílio da cisterna. 

18.4.5 Preparar uma soluç 
Sumidouro, procedend 
de água ou, alternativa 

·zação dos compartimentos da Fossa Séptica/ Poço 
e soda cáustica (NaOH) comercial por cada 20 litros 

e cal viva no mesmo volume de água limpa. 

s no manuseamento e preparação desta solução (produto 
ele e olhos, reagindo violentamente com a água). 

onformidade com o estabelecido no edital e anexo(s); 

prazo e até 05 (cinco) dias, após o recebimento da ordem de serviço (nota de 
rato), combinando antecipadamente o dia e horário para realização; 

ama de execução dos serviços conforme licitado, e que deverá ser submetido à aceitação 

19. DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

19.1 Para atender com qualidade na prestação de serviços consideramos necessário que a empresa a ser 
Contratada deva ser especializada, bem como possuir porte técnico que proporcione reais garantias dos 
serviços e possa dispor de equipamentos em perfeito estado de uso e com pessoal qualificado para sua 
operação como a esgotamento de fossas, dedetização, desratização. 
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19.2 Executar os serviços através de profissionais qualificados, com cursos técnicos e observando os 
procedimentos técnicos recomendados pelos fabricantes; 

19.3 Assumir inteira e total responsabilidade técnicas pela execução dos serviços contratados e pela qualidade 
dos materiais empregados; 

19.4 Executar serviços novamente quando não apresentarem resultados positivos; 

19.5 Refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços objeto do pr 
a presença indesejável desses roedores, insetos, etc.; 

20. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS: 

21.1. Os serviços executados estarão garantidos durantf 90 ( 

21. DO REAJUSTE: 

21.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis até a data da 
reajuste autorizado pelos órgãos governamentais competen 

· ado, salva quando ocorrer 

21.2. Os preços excepcionalmente poderão a1 
legislação federal, estadual ou munici ou d 
partes pactuaram inicialmente, de form 

is ou para menos na superveniência da 
tere ou modifique as relações que as 
ico e financeiro do contrato. 

22. DA VIGÊNCIA DA ATA DE 

será de 12 (doze) meses a partir da data de sua 
assinatura. 

23. DA ADESÃO 

23.1 a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá 
ou e de da administração pública que não tenha participado do certame 

'rgão gerenciador. 

tações adicionais a que se refere o Decreto nº 7.892/2013, não poderão exceder, 
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

e Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo 
ainda, exceder na 'dade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes 
que aderirem. 

24. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS: 

24.1. Após o encerramento da etapa competitiva, além do preço do 1º (primeiro) colocado, serão registrados 
preços de outros fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor. 
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24.2. Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das documentações de 
habilitação. A apresentação de propostas adequadas para fins de registro adicional de preços não prejudicará 
o resultado do certame em relação ao licitante vencedor. 

24.3. O registro a que se refere este item, tem por objetivo o cadastro de reserva, no caso de exclusão do 
primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas no Decreto nº 7.892/2013, devendo 
ser registrados obedecendo à ordem de classificação das licitantes. 

25. DAS SECRETARIAS QUE INTEGRAM O REGISTRO DE PREÇOS: 

25.1. ÓRGÃO GERENCIADOR: 
25.1.1. Secretaria Municipal de Governo de Santa Luzia/MA. 

25.2. ORGÃOS PARTICIPANTES: 
25.2.1. Secretaria Municipal de Administração; 
25.2.2. Secretaria Municipal de Educação; 
25.2.3. Secretaria Municipal de Assistência Social; 
25.2.4. Secretaria Municipal de Saúde. 

26. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 

26.1. O cronograma de desembolso ser' 
"b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal 

itativo solicitado, nos termos da alínea 

Página 35 de 45 

~ :=t:: 
SECRETARIA DE PREFEITURA DE 

GOVERNO SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS FA7FNOO Ml!ITO MAi!; 



• 
. 

. 
. 

ESTAllO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNP.I: 06.l 91.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Governo 
Av. Nagib Haickel, s/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

ANEXO li - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº __/ __ -SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/ __ 

SESSÃO PÚBLICA: _j _} __ , ÀS _H_MIN ( __ ) HORAS. 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM () NÃO() 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TEL 

BANCO DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

DESCRIÇÃO 

A EMPRESA: ........................... . 

_VALOR 
TOTALR$ 

1 ESTÃO INCLUSAS N 

TRIBUTOS E ENCARGO 

SAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS 

TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS 

GASTOS COM T 

4 

MENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

ÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO 

SSE PROCESSO. 

DOS ITENS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO 

O RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA 

NO E ERELO A SER INFORMADO PELO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, TODOS 

S, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A 

DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

LOCAL E DATA 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS 

EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU 

AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO Ili - DECLARAÇÃO UNIFICADA (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº __J __ -SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __j __ 

SESSÃO PÚBLICA:_/_/ __ , ÀS _H_MIN ( __ ) HORAS. 

A empresa ......................................... , inscrita no CNPJ nº········ ..... , por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr(a) ................................................... , portador (a) d .............. e do CPF nº 
....................... , DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as pena 
do Código Penal Brasileiro, que: 

1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativament 
do Art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido 
não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com 
perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores e ·1 
a partir de 14 (quatorze). 

2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresa 
Complementar nº. 147 /2014 e; na presente 
( ) MICROEMPRESA, conforme Lei Complemen 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, con 
() COOPERATIVA, conforme artigo 34 da 
() Não é ME/EPP/COOP. 

isposto no Inciso V 
tubro de 1999, que 

dações constantes na Lei 

3) Quanto ao pleno co 
atende a todos os req s de 

to às exigências de habilitação; que esta empresa 
resenta sua proposta com indicação do objeto e do 

preço oferecido os qua1 

4) 

qu 
oE 
a. 

·vo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2.º, da Lei Federal n.º 
ocorreu que a inabilite a participar do PREGÃO em epígrafe, e 

de falência ou concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra 
s os s s termos. 

o artigo 9º, 111, da Lei Federal n.º 8.666/93, que não possui em seu quadro 
u diri nte de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
s termos do artigo 9º, 1 e li, da Lei Federal n.º 8.666/93, que não incide em suas 

5) Quanto a e ração independente de proposta: 
a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da 
proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido 
de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 
b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
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c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; 
d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 
a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das 
propostas; 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração 
informações para firmá-la. 

6) Quanto a idoneidade; declara não ter recebido de qualq 
indireta, em âmbito federal, estadual e/ou municipal, suspensão 
impedimento de contratar com a administração, assim, e.orno n~ 
licitar e ou contratar com a administração federal, estadual 

[Observação: em caso afirmativo, qssinal alva 
od 

SECRETARIA DE ?P.EFEITURA DE 
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ANEXO IV- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N2 __} __ . 

O(A) ...... (órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ...... , na cidade 
de ______ _, UF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 0000000000000000000, neste ato representado 
pelo(a), XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da matrícula funcional nº ............. , considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRq DE PREÇOS nº ...... ./20 ... , publicada no 
...... de .... ./ .... ./20 ..... , processo administrativo n.º ........ , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por, ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, suje· as partes às normas 
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decr e 23 de janeiro 
de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO. 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para 

as diversas Secretarias do Município de Santa Luzia/MA, e 
edital de Pregão nº __} __ , que é parte integra 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITA"f.!VOS. 
2.1. O preço registrado, as especificações 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que se 

EMPRESA:· 

:·ENDEREÇO: · . 

. REPRESENTANTE: 

E~MAIL: TEL.: ( ) 

ITENS DESCRIÇÃO 

VALOR TOTAL: 

ISTR DE PREÇOS. 

QUANT UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

3. 
3.1. rão · er, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos 

atório e registrados nesta ata de registro de preços; 

corrente das adesões desta ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
·vo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para 
s, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

4. VALIDADE DA ATA. 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser 
prorrogada. 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO. 

~ _..._. 
!;ECREfARIA DE PREFEITURA DF. 

GOVERNO SANTA LUZIA 
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5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações 
junto ao(s) fornecedor(es). 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução d aos valores praticados 
pelo mercado. 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor pr 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que ~c 
observará a classificação original. 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos 
o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromi 
fornecimento, e sem aplicação da p ·dade 
apresentados; e 

5.5.2. 

o do 

ecedor não puder cumprir 

unicação ocorra antes do pedido de 
cidade dos motivos e comprovantes 

5.6. Não havendo êxit 
registro de preços, ado 

dador deverá proceder à revogação desta ata de 
tenção da contratação mais vantajosa. 

ELADO QUANDO: 

5.7.1. 

5.7. ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

5.7.3. o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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5.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, 
DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, 
DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 
5.9.1. Por razão de interesse público; ou 

5.9.2. A pedido do fornecedor. 

6. DAS PENALIDADES. 
6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação da 
Edital. 

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalid 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. Sº, inciso X, do Decr 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (ar 

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão 
20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de in 
registro do fornecedor. 

7. CONDIÇÕES GERAIS. 

to do 
nas hipóteses em 

no qual caberá ao 
to nº 7.892/2013). 

s ocorrên ias previstas no art. 
nto para cancelamento do 

7.1. As condições gerais do fornecim 
obrigações da Administração e do fo 
encontram-se definidos no Termo de Refer 

entrega e recebimento do objeto, as 
des e demais condições do ajuste, 

acréscimo de que trata 
fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

o pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os 
nte vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro 
o n. 7.892, de 2014. 

uado, resente Ata foi lavrada em .... ( .... ) vias de igual teor, que, depois de 
da pelas partes. 

XXXXXXXXXXXXXXXX, _de ____ de 202X. 

Representante legal do órgão gerenciador 

representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 __/20 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N2 ....... ./ .... , QUE FAZEM 
ENTRE SI O{A).......................................................... E A 
EMPRESA ............................................................ . 

O MUNICÍPIO DE ............................... por intermédio do(a) ............................... . 
sede no(a) ..................................................... , na cidade de ............................. . 
CNPJ sob o n2 ................................ , neste ato representado(a) pelo(a) (cargo), 

. (órgão) contratante), com 
ado ... , inscrito(a) no 

... , portador(a) 
da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela (o) ................ e CPF n 
denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) PJ/MF s 
sediado(a) na ................................... , em ............................. dor 
representada pelo(a) Sr.(a) ..................... , portador(a) da Cart · 
(o) .................. , e CPF nº ......................... , tendo em vista o 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de ju o 
e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Cons 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorre 
de Preços nº 0000/202X, mediante as cláusulas e condições a 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO. 

1.1. O objeto do presente Termo d 
de expediente para as i 
quantitativos estabeleci 

..................... eem 
º 10.520, d de julho de 2002 

92, de 23 de janeiro de 2013, 
2, por Sistema de Registro 

presa para Fornecimento de materiais 
ta Luzia/MA, conforme especificações e 

ditai. 

, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 

'ENDEREÇO: . 

. ·•REPRÊ$ENTANTE: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT UNID. 
VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

VALOR TOTAL: 

2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA. 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data 
de_/_/ ___ e encerramento em_/_/ __ ~ prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

............ 
""""'-' 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA- PREÇO. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ............... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programa 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20 .... , n 

Gestão/Unidade: 
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO. 

pria, 

5.1. O prazo para pagamento e demais c ntram-se no Termo de Referência. 

6.1. As regras acerca d s estabelecidas nos termos da Lei 8.666/93. 

ão para a presente contratação. 

bimenta do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas na Lei 8.666/93. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO. 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações prevista 
78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao E ital; 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente m 
à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRAT administrativa prevista no 
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

ICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 
CONFORME O CASO: 

e Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
> 

cução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
miei. 

QUARTA - ALTERAÇÕES. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n2 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, 
de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiaria mente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor 
- e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO. 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrume 
Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO. 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA pafa di · 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado p 

da execução deste 
a Lei nº 8.666/93. 

m duas (duas) vias de igual 

. de .......................................... de 20 .... . 

Página 45 de 45 

SECFi!iiAl<lA DE P .R E f E l T U R A D E 

GOVERNO SANTA LUZIA 
F.t,ZE"JOO MUITO MAIS FA7FMrJ0 MIIITO MAi!\ 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia, CNPJ: 06.191.001/000147 

Procuradoria Geral do Município 
Av. Nagib Haickel, s/nfl - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

PROCESSO ADM. Nº 022/2023 

Assunto: Contratação. Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preço. Aprovado. 
Registro de Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de 
esgotamento de fossas sépticas, nos Órgãos Municipais de Santa Luzia/MA, devidamente 
relacionados e especificados neste Termo de Referência. Favorável. 

PARECER JURÍDICO 

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da 
Demanda, Dispositivo e Encaminhamento. 

✓ RELATÓRIO: 

Trata-se de solicitação da Çomissão Permanente de Licitação, para emitir parecer 
concernente à minuta do edital de licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, tipo menor preço, por ITEM, com a finalidade de selecionar fornecedores 
para Registro de Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de 
esgotamento de fossas sépticas, nos Órgãos Municipais de Santa Luzia/MA, devidamente 
relacionados e especificados neste Termo de Referência, tudo em conformidade com as 
informações e documentos contido no processo administrativo nº 022/2023. 

Consta dos autos, além do ofício, Termo de Referência com as especificações mínimas 
dos bens a serem adquiridos, do tipo de serviço a ser prestado, planilha com cotação/pesquisa 
de preços e ao final requer instauração do processo licitatório para os pretendidos aquisições 
dos materiais de expedientes. 

Após decisão da autoridade administrativa de fazer o registro do objeto e da 
demonstração de sua necessidade, por meio de justificativa, o processo foi encaminhado ao 
setor de licitação para elaborar: a minuta do Edital, da ata de registo de preço e do contrato. 
Posteriormente, os autos foram encaminhados, para análise jurídica, conforme dispõe o 
Parágrafo Único do Art. 38, da Lei nº. 8.666/93, que determina a necessidade de prévia 
análise da Assessoria Jurídica das minutas de editais, contratos, convênios ou instrumentos 
similares. 

Eis o que tínhamos a relatar. 

✓ É o breve relatório: 

✓ ANÁLISE DA DEMANDA: 

1. Considerações Iniciais: 

=t::: =e= 
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No presente caso, deve-se utilizar a Lei Federal nº 10.520/02 e o Decreto Federal 
10.024/2019, aplicando subsidiariamente a Lei 8.666/93 e demais legislações de 
competência federal. 

2. Da Fundamentação: 

No que importa à presente análise, cumpre registrar que o exame em questão se 
restringe aos aspectos formais do ato convocatório (minuta) a ser disponibilizado aos 
interessados e minuta de contrato, ora submetido a exame, na forma do art. 3 8, parágrafo 
umco, da Lei nº 8.666/93, estando excluídos quaisquer pontos sobre as escolhas 
administrativas de conveniências e oportunidades, assim como os de caráter técnico, 
econômico e/ou discricionário, cuja avaliação não compete a esta Assessoria. 

Ressalte-se ainda, que a análise em comento toma por base os documentos e 
informações constantes dos autos concernentes ao processo licitatório, haja vista a presunção 
de veracidade e legitimidade dos atos administrativos e das informações prestadas pelos 
agentes públicos. 

Estes esclarecimentos são necessários porque o parecer jurídico, conforme orientação 
doutrinária e jurisprudencial, é ato de natureza opinativa não vinculante, cabendo ao gestor 
tomar a decisão que lhe parecer mais adequada, oportuna e/ou conveniente. 

Feita essa observação, cumpre dizer que a licitação, por força de dispositivos 
constitucionais (XXI, art. 37, CF/88) e infraconstitucional (art. 2° da Lei nº 8.666/93), é regra 
para a Administração Pública, que deve escolher seus fornecedores ou prestador de serviços 
mediante prévio processo seletivo, assegurando condições de igualdade para as pessoas que 
do certame queiram participar. 

Portanto, a Administração Pública ao necessitar adquirir produtos ou contratar algum 
tipo de serviço deve instaurar um processo de licitação, que é o instrumento legal colocado à 
sua disposição para fazer as escolhas das contratações de que necessita, devendo eleger, 
sempre, a proposta mais vantajosa ao atendimento do interesse público diretamente envolvido. 

Há que se ter em mente que o art. 22 da lei nº 8.666/93 estabelece diversas modalidades 
de licitação. Posteriormente, foi editada a Lei nº 10.520/02, que instituiu o Pregão. Esta foi a 
modalidade aqui escolhida, na sua forma eletrônica nos termos do Decreto Federal nº 
10.024/2019, e, para fins de Registro de Preços, nos termos do disposto no art. 15, II da Lei nº 
8.666/93, regulamentado pelo Decreto Federal nº 7.892/2013 (regulamento do sistema de 
registro de preços). 

O Registro de Preço - SRP é definido como um conjunto de procedimentos para a coleta 
e registro formal de preços relativos à aquisição de bens e serviços em que os interessados 
concordam em manter os preços registrados pelo "órgão gerenciador", para futuras 
contratações. Nesse sistema inclui-se a assinatura de um documento denominado de Ata de 
Registro de Preço - ARP, que é uma espécie de term 

1
e compromisso para futural 

......... ......... JtJ .................. 
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contratações em que se registram os preços, fornecedores/prestadores de serviços, órgãos 
participantes e condições a serem praticadas durante o período de vigência da ata. 

Para Hely Lopes Meirelles, registro de preços é o sistema de compras pelo qual os 
interessados em fornecer materiais, equipamentos ou prestar serviços ao poder público 
concordam em manter os valores registrados no órgão competente, corrigidos ou não, por um 
determinado período e fornecer a quantidade solicitada pela Administração, durante o prazo 
previamente estabelecido, que não pode ser superior a um ano. No entanto, é importante 
ressaltar que a Administração Pública não é obrigada a contratar quaisquer dos itens 
registrados 1• 

Por sua vez, Ronny Charles2
, nos ensina que: 

"o registro de preço é um procedimento auxiliar permitido por 
lei, que facilita a atuação da Administração em relação a 
futuras prestações de serviços e aquisição gradual de bens. Em 
outras palavras, é um conjunto de procedimentos de registro 
formal de preços, para contratação futura. Utilizando esse 
procedimento, pode-se abrir um certame licitatório em que o 
vencedor terá seus preços registrados, para que posteriores 
necessidades de contratação sejam dirigidos diretamente a ele, 
de acordo com os preços aferidos. " 

De acordo com os ensinamentos, antes exposto, verifica-se que o Sistema de Registro 
de Preço é um procedimento que viabiliza diversas contratações de compras, esporádicas ou 
sucessivas, sem a necessidade de realizar um novo processo licitatório para cada aquisição, 
reduzindo assim, os processos de licitação, otimizando tempo e investimentos. 

O Sistema de registro de preços é recomendado para aquisições e serviços, cuJas 
características indicam a necessidade de contratações frequentes. 

No caso, a escolha foi pelo pregão, que é uma modalidade criada pela Lei nº 
10.520/2002, sendo cabível para a aquisição das urnas funerárias e dos serviços 
correspondentes, cujas características são de natureza comum e facilmente identificável no 
mercado. 

O pregão é uma modalidade de licitação que proporciona maior eficiência nas 
contratações públicas, sendo adequado para o sistema de registro de preço, pois, não obriga o 
poder público a contratar, tendo, ainda a vantagem de fazer aquisições parceladas, no 
quantitativo exato do que precisa no momento, evitando desperdícios, propiciando maior 

1 MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato administrativo. São Paulo: Malheiros, 2006. 
2 TORRES, Ronny Charles Lopes de Lei de licitações Públicas Comentadas -7ª ed. Salvador: Ed. JusPodivm, 
2015. P. 154 
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economicidade, pois o quantitativo constante no Termo de Referência é apenas um indicativo 
de que, nas aquisições futuras, tal quantidade não poderá ser ultrapassada. 

Assim, entende ser o S.R.P aquele que propicia maior flexibilidade e vantajosidade nas 
contratações da Administração Pública Municipal, sendo compatível com a modalidade de 
licitação escolhida. 

Quanto às minutas dos documentos, propriamente ditas, ora em exame, denota-se que o 
edital é uma minuta-padrão elaborada em conformidade com as exigências legais contidas na 
Lei nº 10.520/02 (Pregão), do Decreto Federal nº 10.024/19 (Regulamentação do Pregão 
Eletrônico) e Decreto nº 7.892/13 (Sistema de Registro de Preços) e da Lei Complementar nº 
123/06. 

Razão pela qual entende que o edital de pregão preenche os requisitos obrigatórios 
contidos no art. 3°, incisos I e IV, da Lei nº 10.520/02 c/c o art. 40, e respectivos incisos da 
Lei nº 8.666/93. 

Quanto aos demais anexos, de igual forma, observa-se que o termo de referência 
contém, de forma clara e suficiente, as informações sucintas do objeto e suas características, 
descrevendo o item, os quantitativos e suas especificações, estando, portanto, apto a fornecer 
as informações necessárias e satisfatórias ao proponente para que possa oferecer a proposta 
nos moldes que a Administração Pública necessita. 

A primeira fase da licitação encontra-se disciplinada em linhas gerais no art. 38, da Lei 
nº. 8.666/93, no qual faremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do 
referido artigo e a Minuta do Edital apresentado pela CPL/PMSL. Senão vejamos: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de 
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e 
numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta 
de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão 
juntados oportunamente: 
I. edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 
IL comprovante das publicações do edital resumido, na forma do 
art. 21 desta Lei, ou da entrega do convite /ainda não alcançou este 
estágio]; 
IIL ato de designação da comissão de licitação do leiloeiro 
administrativo ou oficial, ou do responsável pelo convite; 
IV. original das propostas e dos documentos que as instruírem 
[ainda não alcançou este estágio]; 
V. atas, relatórios e deliberações da comissão julgadora /ainda não 
alcançou este estágio]; 
VI. pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, 
dispensa ou inexigibilidade; ~ 
VII. atos de atljudicação do objeto da licitação e da su 
homologação [ainda não alcançou este estágio]; 
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VIII. recursos eventulllmente apresentados pelos licitantes e 
respectivas manifestações e decisões f ainda não alcançou este 
estágio/; 
IX despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for 
o caso,fundamentado circunstanciadamente; 
X termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso. 
XI. outros comprovantes de publicações. 
XII. demais documentos relativos à licitação. 
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, hem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente 
examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 

Relativamente à fase interna, Marçal Justen Filho3 indica que ela se destina a: 

a) verificar a necessidade e a conveniência da contratação de 
terceiros [atualmente o Estado não possui estrutura própria para a 
fabricação do produto solicitado, sendo que a necessidade foi 
colocada no Ofício que motivara o presente processo]; 
h) determinar a presença dos pressupostos legais para a contratação 
(inclusive a disponibilidade de recursos orçamentários); 
c) determinar a prática de prévios indispensáveis à licitação 
(quantificação das necessidades administrativas, avaliação de bens, 
elaboração de projetos básicos etc.); 
d) definir o objeto do contrato e as condições básicas de 
contratação; 
e) verifica os pressupostos básicos da licitação, definir a modalidade 
e elaborar o ato convocatório da licitação. 

Assim, entende-se que as exigências dos dispositivos legais pertinentes foram atendidas, 
em especial, ao que dispõe o Inciso III do art. 4° da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, que 
instituiu o Pregão, c/c Art. 40 da Lei nº. 8.666/93. Conforme a seguir: 

I - preâmbulo contendo o nome da repartição interessada e de seu 
setor; 
II - modalidade; regime de execução e o tipo de licitação; a menção 
de que será regida pela Lei n. º 8.666/93; objeto da licitação de 
maneira clara e sucinta; 
III - Sanções para o caso de inadimplemento; 
IV- local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do 
edital de licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido; 
[não se aplica ao caso]; 
VI - condições para participaç,1o na licitação, em conformidade cot 
os arts. 27 a 31 da Lei n. º 8.666/93; ~ 

3 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e Contratos Administrativos. 13 ed. São Paulo: 
Dialética, 2009. p. 348. 
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VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros 
objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de 
comunicação à distância em que serão fornecidos elementos, 
informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições 
para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de 
seu objeto; 
IX - [não se aplica ao caso - exigido somente no caso de licitações 
internacionais]; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global(. .. ); 
XI - critério de reajuste (. .. ); 
XII - (VETADO); 
XIII - [não se aplica ao caso/; 
XIV - condições de pagamento (. .. ); 
XV - instruções e normas para os recursos previstos na lei; 
XVI - condições de recebimento do o~ieto da licitação; 
XVII - outras indicações especificas ou peculiaridades da licitação; 
................................................ omissis .................................................... . 
§2º Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 
I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, 
desenhos, especificações e outros complementos; 
II - orçamento estimando em planilhas de quantitativos e preços 
unitários; 
III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o 
licitante vencedor. 

Em relação à minuta da ata de registro de preços, verifica-se que foi elaborada em 
conformidade com as normas vigentes e atendem às exigências do art. 15, inciso II, § § 1 ° ao 
5°, da Lei nº8. 666/93. 

Quanto ao instrumento contratual, entende-se que a minuta do contrato atende a 
determinação do artigo 55, e incisos, da Lei de Licitações e Contratos Públicos, constando, no 
instrumento, as cláusulas obrigatórias previstas na referida norma. Vejamos: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do 
efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de 
entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o 
caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação '\' 
classificação funcional programática e da categoria econômica; ,ÀJ 
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VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reco11liecime11to dos direitos da Administração, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso f não se aplica ao caso/; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou 
ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente 
aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
§l°(VETADO) 
§ 1° (Vetado). 
§ 2º Nos contratos celebrados pela Administração Pública com 
pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas 110 
estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que declare 
competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer 
questão contratual, salvo o disposto 110 § 60 do art. 32 desta Lei. 
§ 3º [. .• /. 

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém as cláusulas 
necessárias para formação do instrumento público contratual, conforme prescreve as normas 
estabelecidas na Lei Federal. 

3. Considerações Finais: 

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 
administrativo em epígrafe. 

Destarte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica, não lhe compete adentrar à 
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração Municipal, 
nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

✓ DISPOSITIVO: 

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por opinar neste parecer 
que, diante da presente análise, verificamos que todo o procedimento administrativo até o 
presente momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditames da Lei F edertt 
nº 8.666/93, que disciplina Contratos e Licitações, lembrando-se que as especificaçõ~ 
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técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos 
setores competentes. 

✓ É o parecer. Sub Censura: 

✓ ENCAMINHAMENTO: 

Encaminhem-se os autos a Comissão Permanente de Licitação desta Municipalidade 
para conhecimento, providências e demais deliberações. 

Santa Luzia/MA, 14 de fevereiro de 2023. 

Eliton ·s da Silva 
As /PGM 

88 
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Prefeitura de Santa Luzia CNP J: 06.191.001/0001-4 7 

Secretaria Municipal de Governo 
Av. Nagib Haickel, s/nº- Cep: 65.390-000 / Santa Luzia -MA 

EDITAL DE LICITAÇÃO- REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - ESTADO DO MARANHÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023 

LICITAÇÃO COM ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA - SERVIÇOS 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023-SRP. 

Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Federal 

nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 147 /2014, Decreto Federal nQ 
BASE LEGAL 7.892/13, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações, bem como 

aplicando-se subsidiariamente no que couber a Lei 8.666/1993 e suas 

alterações e demais legislações correlatas. 

Registro de Preços visando futura e eventual contratação de empresa 

OBJETO 
para prestação de serviços de esgotamento de fossas sépticas, nos 

Órgãos Municipais de Santa Luzia/MA, conforme as especificações, 

quantidades e condições contidas neste Edital. 

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Por Item. 

REGIME DE EXECUÇÃO Por Tarefa/Demanda. 

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA www .portaldecompraspublicas.com .br. 

DATA E HORÁRIO DE 10 DE MARÇO DE 2023 
ABERTURA DAS PROPOSTAS-

SESSÃO PÚBLICA: 09:00 (NOVEHORAS) . 
.. 

MODC:fDE DISPUTA ABERTO . 

VALOR ESTIMADO.,. R$ 408.750100 (Quatrocentos e oito mil, setecentos e cinquenta reais). 

TIPO DE ORÇAMENTO Orçamento Público .· 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
por meio de solicitação ao e-mail: cplsantaluziama@hotmail.com e também poderão ser lidos e/ou obtidos 
no Sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada na sede da Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
localizada à Av. Nagib Haickel - CEP: 65390-000 / Santa Luzia - MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 
14h00min (quatorze horas). 

ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de evitar a 

prática das condutas previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, que poderá acarretar na aplicação das 

penalidades previstas no referido artigo, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 

demais cominações legais. 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 006/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 022/2023 

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE A 
PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS NA MODALIDADE PREGÃO, NA 
FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 
10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DO DECRETO Nº 
7.746, DE 05 DE JUNHO DE 2012, DO DECRETO Nº 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, 
SUBSIDIARIAM ENTE, A LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 
LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E 147 /2014, SUBSIDIARIAMENTE, PELA LEI Nº 8.666/93 E DEMAIS 
LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a pagina eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe 
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta 
com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 
habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar 
o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SANTA LUZIA/MA 
DATA E HORA DE INICIO DAS 

09H:00M DO DIA 28/02/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 
PROPOSTAS: 

DATA E HORA LIMITE PARA 
18H:00M DO DIA 07/03/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

IMPUGNAÇÃO: a: .. 

DATA E HORA LIMITE PARA 

PEDIDO DE 18H:00M DO DIA 07/03/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 
ESCLARECIMENTO: 

DATA E HORA FINAL DAS 
09H:00M DO DIA 10/03/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

PROPOSTAS: 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS - SESSÃO 09H:01M DO DIA 10/03/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

PÚBLICA: 

LOCAL: www.12ortaldecom12ras12ublicas.com.br 

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: THIAGO SILVA DE ASSUNÇÃO 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

LICITAÇÃO CONTENDO ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA - SERVIÇOS 
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1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços visando 
futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviços de esgotamento de fossas sépticas, 
nos Órgãos Municipais de Santa Luzia/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo 1) é apenas estimativa de consumo e será solicitada 
de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

1.5. Havendo discordância entre as especificações deste objeto descritas no Portal de Compras Públicas 
(www.portaldecompraspublicas.com.br) e as especificações constantes no Edital, prevalecerão as constantes 
neste último. 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que permite 
a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.porta/decompraspublicas.com. br; 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
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3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação 

4.1. Poderão participar deste certame exclusivamente Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 
termos do art. 3º, incisos I e li e art. 48, inciso 1, da Lei Complementar nº 123/2006, ou ainda 
Microempreendedor Individual conforme Lei Complementar 128/08, nos termos da Lei Complementar n.º 
147 /2016 e arts. 01 e 06 ao 08 do Decreto Federal nº 8.538/2015, regularmente estabelecidas no país, cuja 
finalidade e ramo de atuação estejam ligados ao objeto do presente Pregão, e que satisfaçam integralmente 
as condições deste Edital, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

4.1.1. Se não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas 
ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório, será aceito a participação de empresas que não micro e 
pequenas empresas (art. 49, Lei Complementar, 123), ficando assegurado, no entanto, os benefícios as 
micro e pequenas empresas, conforme Lei Complementar nº 123/2006. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor 
individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, que optarem por usufruírem dos benefícios concedidos 
pela Lei Complementar nº 123, deverão importar no sistema, juntamente com a documentação de habilitação, 
documento que comprove o referido enquadramento, podendo ser a comprovação através de certidão 
expedida pela Junta Comercial do domicílio da sede da licitante, emitida até 60 (sessenta) dias consecutivos 
de antecedência da data prevista para apresentação das propostas ou outro documento equivalente. 

4.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

4.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

4.4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.4.6.1. O presente edital não prevê as co~«A ~cipação de empresas reunida em 
consórcio, vez que a experiência pl'.í'tica ~~~as licitações que permi essa 
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participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade 
técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto 
deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do 
mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima. 

4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n2 
746/2014-TCU-Plenário). 

4.5. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM" OU "NÃO" EM 
CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n2 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n2 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. Qué; inexist(:?m fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 
nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 12 e no inciso Ili do art. Sº da Constituição Federal; 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por mei~~a~ônico, concomitantement,e com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, prolosta ~ ~~o objeto ofertado e o eço, até a 
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data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 12 da LC n2 123, 
de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA ELETRÔNICO, 
DOS SEGUINTES CAMPOS: 

6.1.1.Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens ou serviços. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de e lusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito ~e I uer alteração, sob alega No de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. .........,. .........,. 
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser , 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e 
o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três ( se s~ pena de serem automa · amente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. ,.....__ ,.....__ 
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7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, 
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e da LC 
nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, d~-\1. ........,_ .......... ~_...._. 
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7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
Art. 3º, § 2º, da LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

7 .28~1. Produzidos no país; 

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras; 

7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do s~illfih~ ser acompanhada pel 
licitantes. ,...,_. ~ ......... 
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7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 72 e no § 92 do art. 26 do Decreto 
n.2 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n2 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, planilha de composição de custos, notas 
fiscais de entrada ou saída e propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro 
meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta~ 

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o P goeiro 
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exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação. 

8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 
direito a ressarcimento. 

8.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 
direito a ressarcimento. 

8.5.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários 
ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de mie~ ~presas de pequeno porte, s mpre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoriro ~ ~nte, haverá nova verific ao, pelo 
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sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n2 123, de 2006, seguindo­
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.10. Para microempresas e empresas de pequeno porte locais/regionais será aplicado o benefício de 
prioridade de contratação conforme estabelecido no inciso li, artigo 9 2 do Decreto nº 8.538/15 e §32 do art. 
48 da Lei Complementar 147/14. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA 
PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO PODERÁ VERIFICAR O EVENTUAL 
DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO 
QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS 
DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar _requerído.php); 

9.1.3. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0); 

9.1.4. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
apf.apps.tcu.gov.br /). 

9.2. A consulta aos cadastros deverá ser realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.3. _c?nst!tada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, p~or falta de condição de 
part1c1paçao. ~ ~ 
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9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

9.5.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessanos à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos sarnente em nome da matriz. 

9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

9.10. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.11. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.11.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

9.11.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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9.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.11.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.11.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.11.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.11.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.11.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

9.12. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.12.1. Cartão CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.12.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede 
ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.12.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

9.12.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.12.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.12.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual (Débitos e Dívida Ativa), podendo ser através de 
Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde 

a empresa for sediada; 

9.12.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal (Débitos e Dívida Ativa), podendo ser através de 
Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, em~ ~aria da Fazenda Municipal onde a 
empresa for sediada; __...,.. , __...,.. 
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9.12.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.12.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

9.13. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.13.1. Certidão Negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), 
expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro 
do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

9.13.1.1. Nos casos em que o licitante esteja em recuperação judicial ou extra judicial, o mesmo poderá 
participar do certame, desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 

9.13.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.13.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande 
circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicíHo da empresa, na forma da Instrução Normativa nº 11, de 05 de dezembro de 2013, do 
Departamento de Registro Empresarial e Integração - OREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos 
de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 
1.184, §2º da lei 10.406/2002; 

9.13.3. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.13.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade ou balanço de 
abertura; 

9.13.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

9.13.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
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9.13.7. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 
aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante+ Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC = Passivo Circulante 

9.13.8. Os cálculos de atualização e dos índices deverão constar de memória a ser apresentada junto com 
o balanço. 

9.13.9. O balanço patrimonial deve ser acompanhado do Certificado de Regularidade Profissional do 
contador responsável pela sua elaboração. 

9.13.10. JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DOS INDICES CONTÁVEIS: 

a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, 
constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento 
de licitações; 

b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação 
DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato; 

e) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no 
art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA 
é o mínimo que o Município de Santa Luzia/MA deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento 
do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um 
"mínimo" de segurança na contratação. 

9.13.11. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.13.12. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante 
deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta 
Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 
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9.13.13. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar juntamente 
com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, 
nos termos da IN RFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB nº 1.594/2015, e 1.422/2013. 

9.13.14. Certidão Simplificada e Específica da Junta Comercial do Estado do Maranhão -JUCEMA, de acordo 
com o art. 1º do Decreto nº 21.040/2005, para empresários e sociedades empresariais do Estado do 
Maranhão, referente a este ano. No caso de que a sede da Licitante seja em outra Unidade da Federação, 
terá que apresentar Certidão Simplificada e Especifica da Junta Comercial do Estado sede da empresa, 
emitida até 30 (trinta) dias consecutivos de antecedência da data de início da sessão de apresentação das 
propostas. 

9.13.15. O balanço deverá ser apresentado em conformidade com o estabelecido na Resolução CFC 
1255/2009 e Resolução CFC 1.418/2012. 

9.14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

9.14.1. A empresa licitante deverá comprovar qualificação técnica para a execução dos serviços através do 
atendimento dos itens que seguem: 

a) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante 
forneceu ou fornece bens/serviços compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser 
impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser 
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, 
com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. 

9.14.2. Caso o atestado apresentado seja expedido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá 
conter o nome, o endereço e telefone da entidade atestadora, bem como a assinatura do responsável legal 
(empresário, sócio, dirigente ou procurador), comprovadamente habilitado e com firma reconhecida em 
cartório. 

9.14.3. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir 
diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante, bem como solicitar documentos 
complementares. 

9.14.4. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias cabíveis 
no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros procedimentos a fim de 
aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas necessárias. 

9.14.5. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando 
vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter executado serviços ou fornecido os 
materiais/produtos a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, 
o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de FORNECIMENTO/SERVIÇO eficiente da 
empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória. 

9.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno~ ~da vencedora, uma vez qu atenda 
a todas as demais exigências do edital. _,.._. _,.._. 
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9.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

9.20. OUTROS DOCUMENTOS. 

9.20.1. Declaração Unificada em conformidade com o ANEXO Ili. 

9.20.2. Alvará de funcionamento do estabelecimento, do ano em curso, emitido pela Prefeitura Municipal 
da sede da empresa. 

10. DO E~CAMINH-4,MENTcO DA PRO~PSTAVENC:EDORA~ 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS 
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, pa fins de 
pagamento. 
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 52 da Lei n2 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

11; \DQ$ RECURS()S. 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 
(TRINTA) MINUTOS, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os~ ,,....,,_. ~ de aproveitamento. ,,....,,_. 
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11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

12J DA REÁBijRJURAl>A SESSÃO PÚBl:ICA. 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. ·• DA ADJUÓ1CAÇÂÓ E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. O objetq da licitação será adjudicado ao. licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

13.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

1S. DÁ ATA DE REG1$TRÓ DE PREÇOS. {n 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (CINCO) dias uteis, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra­
se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

SECRETARIA DE 

GOVERNO 
P!1EFEITURA OE 

SANTA LUZIA 
Página 20 de 44 

FAZENDO MUITO MA!S FAZENDO MUITO MAIS 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Governo 
Av. Nagib Haickel, s/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

Rubrica: 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata 
de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 
OS (CINCO) dias uteis, a contar da data de seu recebimento. 

16. rl:>oó.t:1::~MO)~°ECONTRATO ou lfiSTRÜMENTOEQUIVALENTE . . 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/ Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de OS (CINCO) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da 
Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo 
e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, Ili, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta 
prévia ao CADIN. 

16.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas p~ e~nte a vigência do contrato 
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16.6.1 . . Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

16.7. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 
da ata de registro de preços. 

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação 
das sanções das demais com inações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada 
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas pela Lei 
8.666/93. 

18. ,.DO RECEBIME~Tp DO OBJETO E. DA FISCALJZAÇÃO. 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

20. :\DCJPAGAIVtENTO~ 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

·21 .. DAS $ANÇÕÊS AOMINISTRATIVASr 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3. Apresentar documentação falsa; 

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6. Não mantiver a proposta; 
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21.1.7. Cometer fraude fiscal; 

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
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21.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a 
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite 
de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93. 

21.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as 
multas previstas. 

21.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as 
seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 8.666/93: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor 
total do contrato; 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Santa 
Luzia/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa 
aceita pela Administração do Município de Santa Luzia/MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto 
para a penalidade 05 (cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e 
art. Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00. 

21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 
informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial, as sanções administrativas previstas no ITEM 17.2, c, d, deste edital, 
inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

21.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do 
contrato; 
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b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução do contrato; 

e) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

22.1. Sendo manifestado interesse pelos licitantes, haverá cadastro de reservas nesse Pregão. 

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 

23.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com. br. 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amoldarem ao art. 21 parágrafo 4º, da Lei 8.666/93. 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaç~ ~pcional e deverá ser motiv a pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. """°"""" """°"""" 
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23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 

23.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento. 

23.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pela proponente. 

23.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 
ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir­
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
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24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

24.11.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.12. O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 
viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

24.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

24.13.É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

24.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão 
Permanente de Licitação - CPL, no Endereço Av. Nagib Haickel - Praça dos Três Poderes, s/nº - Centro, Santa 
Luzia/MA, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00, mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.15.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
ANEXO Ili - DECLARAÇÃO UNIFICADA; 
ANEXO IV- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
ANEXO V- MINUTA DO CONTRATO. 

Santa Luzia/MA, em 15 de fevereiro de 2023. 

JUCENÁRIA SANTOS FRAZÃO 

Secretária de Governo e Gestão de 

(Autoridade superior mediante ato por~ 

a Luzia - MA 

-~to nº 001/2021) 
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ANEXO t - TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 006/2023-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023 

1. DO OBJETO: 

Prcc. W: QJ;)/ )<3 .. 
folha w:_-VD ..... ~_-_ 
Rubr!c21: ___ ~-'st,.___ 

1.1. O objeto deste processo é o Registro de Preços visando futura e eventual contratação de empresa para 
prestação de serviços de esgotamento de fossas sépticas, nos Órgãos Municipais de Santa Luzia/MA. 

1.2. É necessário que serviços sejam realizados por técnicos altamente qualificados, que utilize tecnologia de 
proteção segura sem agressão ao meio ambiente e as unidades prediais como um todo. 

1.3. A quantidade dos serviços indicados nas Planilhas de Quantitativos e Preços neste Termo de Referência é 
meramente estimativa de consumo e será solicitada de acordo com as necessidades de cada órgão podendo 
ser utilizada no todo ou não, estando a Contratada à expectativa de consumo definida na Planilha 
supramencionada no item 3. 

2. DA JUSTIFICATIVA: 

Considerando a necessidade de manter as áreas externas (áreas livres) limpas e internas (prédios) em pleno 
funcionamento dessas instituições. 

3. DA DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS, LOCAIS, QUANTIDADES E VALORES MAXIMOS ESTIMADOS: 

LOTE 1 - LIMPEZA DE FOSSAS SÉPTICAS 

ITEM UNID. QUANT. DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNITÁRIO (R$) 

Serviço de esgotamento de fossas sépticas, nos 
m3 Órgão Municipais de Santa Luzia/MA. 

01 
(metro 

3.000 
Obs.: Os serviços serão executados com caminhões 

R$ 136,25 

cúbico) equipados com bomba de sucção a vácuo e pessoal 
qualificado para execução dos serviços. 
VALOR GLOBAL R$ 408.750,00 

R$ 408.750,00 (quatrocentos e oito mil, setecentos e cinquenta reais) 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1 Os serviços a serem executados enquadram-se na classificação dos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do 
Decreto nº 10.024, de 2019, e do Decreto nº 7.892, de 2013. 

5. DA MODALIDADE, DO TIPO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

5.1 A modalidade de licitação será Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO e julgamento será por ITE 

6. DA HABILITAÇÃO. 
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6.1 Para se habilitar ao processo_a pessoa ju~ídica deverá ~presentar os documentos relacionados nos incisos 
e parágrafo dos artigos 28, 29, 30 e 31 da Lei nº 8.666/93 e demais exigências constantes no edital do certame. 

7. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

7.1. A opção pelo Sistema de Registro de Preços - SRP para a presente licitação tem como um de seus objetivos 
principais o princípio da Economicidade, pois diferentemente da licitação convencional, não há o compromisso 
assumido de contratação, nem mesmo de utilização dos quantitativos totais estimados. O SRP constitui um 
importante instrumento de gestão, onde as demandas são incertas, frequentes ou de difícil mensuração. 

7.2. Em consonância com o Decreto Federal nº 7.892/2013 alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/2018 que 
regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666/93, verifica-se a viabilidade 
de realização de licitação sob o regime de Registro de Preços por prazo fixo e determinado para os bens e 
serviços comuns que se pretende adquirir. 

7.3. Em síntese, as vantagens do SRP, são os seguintes: otimização dos processos de compras, maior 
flexibilidade em contratações, houver expectativa de crédito orçamentário futuro, eliminação de casos de 
fracionamento de despesas, permite a contratação do quantitativo exato e necessário para atender às 
necessidades da administração, reduzindo assim o desperdício de trabalho, atendendo às necessidades da 
administração na quantidade certa e no momento exato, além de permitir maior agilidade nas contratações, 
coadunando com o objetivo da pretensa contratação. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8.1 Acompanhar, fiscalizar e conferir o objeto contratual: 

8.2 Proporcionar. todas as facilidades para que a Contratada possa executar os serviços, dentro das normas 
estabelecidas neste contrato; 

8.3 Receber os serviços, desde que estejam em conformidade com o objeto deste contrato; 

8.4 Notificar extrajudicialmente a Contratada, quando detectadas irregularidades na execução dos serviços; 

8.5 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados, pela Contratada; 

8.6 Efetuar o pagamento à Contratada, à vista das Notas Fiscais ou Faturas correspondentes aos serviços 
executados; 

8.7 Comunicar à Contratada as irregularidades observadas na execução deste contrato. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1 Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços, discriminados neste termo; 

9.2 Responder pelos danos causados pela violação dos direitos dministração; 
,l 

~ ~ 
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9.3 Manter eni situação empregatícia regular e legal os empregados que prestarem serviços em todas as 
dependências do Contratante, obedecendo às normas trabalhistas, reservando-se o Contratante o direito de 
exigir a sua comprovação sempre que julgar necessário. 

9.4 Obedecer rigorosamente às normas vigentes de segurança e medicina do trabalho, para todos os tipos de 
atividade, sendo responsável por quaisquer danos físicos ou pessoais decorrentes de acidentes que venham a 
provocar. 

9.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à Fiscalização ou o 
acompanhamento do Contratante; 

9.6 Apurada a responsabilidade da Contratada, o ressarcimento se fará mediante o pagamento em cheque 
nominal ao Contratante, não podendo este, a fim de resguardar o seu eventual direito, efetuar desconto em 
faturas ou retardar o seu respectivo pagamento, a não ser que incida a hipótese prevista no art. 80, IV, da Lei 
nº 8.666/93. 

9.7 Não transferir a terceiros os serviços contratados, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência 
do Contratante; 

9.8 Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação e 
qualificação no certame. 

9.9 Fornecer toda mão de obra especializada devidamente identificada através de identificação funcional. A 
Contratada fica responsável por assumir todos os encargos trabalhistas, previdenciários e securitários, bem 
como fornecer todos os materiais, equipamentos de proteção individual e uniformes necessários à perfeita 
realização dos trabalhos. 

9.10 Fornecer todos os equipamentos operacionais necessários para a execução dos serviços; 

9.11 Conduzir os serviços de acordo com as normas e com a restrita observação da legislação vigente; 

9.12 A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou anormalidade que 
venha a prejudicar imediatamente ou mesmo em longo prazo a boa prestação do serviço. Assim como dar 
ciência a administração qualquer fato ou acontecimento relativo à sua área de atuação, que represente, ou 
possa vir a representar risco aos patrimônios da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS. 

9.13 Agendar, através de ofício à administração do espaço, com um período de 05 (cinco) dias de antecedência, 
a realização dos serviços a serem executados. 

10. DO PAGAMENTO: 

10.1 O pagamento pela execução dos serviços de esgotamento de fossas sépticas e controle de pragas ser' 
efetuado a fornecedora por meio de ordem bancária, em até 30 (trinta) dias úteis após a aceitação defi · 1va 
dos mesmos, com apresentação das notas fiscais devidamente <;ertificada pelo Agente Público comp 
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10.2 O pagamento devera ser efetuado em parcelas proporcionais a execução dos serviços de esgotamento 
de fossas sépticas e controle de pragas, à medida que forem realizados o recebimento dos mesmos, não 
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho. 

10.3 O pagamento só será efetuado mediante apresentação das certidões de regularidade fiscal e trabalhista 
da licitante vencedora exigidas para habilitação no certame. 

10.4 A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento pela 
empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu atraso. 

10.5 Os valores a serem pagos pelos serviços de esgotamento de fossas sépticas e controle de pragas, objeto 
deste termo, serão os constantes do valor adjudicado. 

10.6 Será efetuada a retenção dos tributos e das contribuições federais, conforme estabelecido na Lei nº 
9.430/96, na Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004. 

10. 7 Se a empresa for optante pelo SIMPLES deve anexar à fatura declaração constante no Anexo IV da 
Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004, devidamente assinada pelo representante legal 
da empresa, situação em que não incidirá a retenção disposta no item acima. 

10.8 Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o 
pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, 
neste caso, quaisquer ônus para o município de Santa Luzia. 

10.9 O município de Santa Luzia poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais 
multas ou indenizações devidas pela Contratada, sendo-lhe assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11. DO VALOR ESTIMADO: 

11.1 O valor estimado dos serviços bem conforme pesquisa efetuada no mercado fora estipulada em de R$ 
408.750,00 (quatrocentos e oito mil, setecentos e cinquenta reais) a correr por conta das dotações constantes 
no item 17. 

12. DA PROPOSTADE PREÇO: 

12.1 Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as despesas com impostos, 
taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita 
execução do objeto, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item. 

12.2 Apresentar indicação detalhada das especificações dos serviços de esgotamento de fossas sépticas. 

13. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

13.1 O prazo de vigência da contratação, objeto deste processo será até 31/12/2018, sendo contados a partir 
da data indicada no contrato, desde que posterior à data de publicação do extrato na Imprensa Oficial 

SECRETARIA DE 

GOVERNO 
f'RF.FEITURA DE 

SANTA LUZIA 
Página 30 tle 44 

FAZENDO MUITO MAIS FAZENDO MUlfO MAIS 



•
\,,_./,' 

. 
. 

. 
ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura de Santa Luzia CNP j: 06.191.001/0001-4 7 
Secretaria Municipal de Governo 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

Prcc. W: OJJ/ a,3 
Folha N°:- f I ,2, 
Rubrtcn: ____ ..-.-J--_ 

13.2 O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, li, da Lei n.º 
8.666/93, mediante acordo entre as partes e celebração de termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, 
desde que a proposta da Contratada seja mais vantajosa para o Contratante. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

14.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão feito pelo por pessoa 
especialmente designado, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei nº 8.666, de 
21.06.93. 

14.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada pelos 
danos causados ao Contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer 
de seus empregados ou prepostos. 

15. DAS MULTAS, SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO CONTRATUAL: 

15.1 A multa pela inexecução total ou parcial do Contrato prevista nos Art. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, fixa-se 
em 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

15.2 A Contratada pela inexecução parcial ou total, ou atraso injustificado, fica sujeita a aplicação das sanções 
administrativas previstas nos Artigos nº 86 a 88 da Lei nº 8.666/93. 

15.3 Ocorrerá a rescisão contratual nos casos previstos nos incisos do Art. 78, bem como os efeitos previstos 
nos Artigos nº 79 e 80. 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

16.1 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela Comissão Permanente 
de Licitação - CPL no endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br ou Av. Nagib Haickel, s/nº, Centro -

Santa Luzia/MA. 

16.2 A Contratante reserva-se, ainda, o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, os serviços 
contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados, considerando-se, para tanto, 
os preços unitários. 

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

17.1 Por se tratar de registro de preços, a dotação orçamentária relativas aos serviços decorrentes desta 
licitação será definida no momento da contratação. 

18. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

18.1. Os serviços deverão ser realizados nos órgãos municipais de Santa Luzia, sendo necessário que sejam 
vistoriados sob orientações dos administradores ou pessoas por eles indicadas. Esta vistoria tem como ob· 1vo 
identificar as necessidades de esgotamento de fossas sépticas mensurar as finalidades e con · oes de 
aplicação dos produtos; 
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18.2. A empresa vencedora deverá obrigatoriamente ·obedecer às normas de aplicação das autoridades 
sanitárias e/ou ambiental competentes do Estado do Maranhão; 

18.3. Deverá ser observada a viabilidade técnica de execução dos serviços em cada local, visando o 
esgotamento de fossas sépticas, porém, é importante assegurar a integridade da saúde dos funcionários, do 
público e do ambiente, ficando estes isentos de risco de contaminação; 

18.4. Procedimento de Limpeza de Fossa Séptica: 

18.4.1 Assegurar-se de que todos os tubos com encaminhamento de esgotos para a Fossa Séptica/ Poço 
Sumidouro, foram cortados/ tamponados. 

18.4.2 Abrir as tampas dos compartimentos da Fossa Séptica/ Poço Sumidouro, promovendo o seu 
arejamento. 

Obs. 1: não fumar, fazer fogo e/ ou inspecionar o interior dos compartimentos, imediatamente após a 
abertura das tampas, sem prévia promoção da renovação do ar no interior. 

18.4.3 Proceder, com auxílio de cisterna e sistema de sucção, à drenagem de todo o material dos 
compartimentos, incluindo parte líquida, lamas de fundo e materiais sobrenadantes. 

Obs. 2: utilizar luvas, botas de borracha e roupa de proteção adequada, na execução destas tarefas. 

18.4.4. Remover eventuais materiais (gorduras, óleos, outros) aderentes às paredes dos diferentes 
compartimentos, com ajuda de raspador. Retirar o material, com o auxílio da cisterna. 

18.4.5 Preparar uma solução cáustica para a higienização dos compartimentos da Fossa Séptica/ Poço 
Sumidouro, procedendo para o efeito, à diluição de 1 litro de soda cáustica (NaOH) comercial por cada 20 litros 
de água ou, alternativamente, diluindo 1 quilograma de cal viva no mesmo volume de água limpa. 

Obs. 3: tomar as devidas precauções no manuseamento e preparação desta solução (produto 
susceptível de causar queimaduras na pele e olhos, reagindo violentamente com a água). 

18.4.6 Executar e entregar o serviço em conformidade com o estabelecido no edital e anexo(s); 

18.4.7 Iniciar o serviço no prazo de até 05 (cinco) dias, após o recebimento da ordem de serviço (nota de 
empenho/assinatura do contrato), combinando antecipadamente o dia e horário para realização; 

18.4.8 Propor cronograma de execução dos serviços conforme licitado, e que deverá ser submetido à aceitação 
do Gestor do Contrato; 

19. DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

19.1 Para atender com qualidade na prestação de serviços consideramos necessário que a empresa a ser 
Contratada deva ser especializada, bem como possuir porte técnico que proporcione reais garantias dos 
serviços e possa dispor de equipamentos em perfeito estado uso e com pessoal qualificado para sua 
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19.2 Executar os serviços através de profissionais qualificados, com cursos técnicos e observando os 
procedimentos técnicos recomendados pelos fabricantes; 

19.3 Assumir inteira e total responsabilidade técnicas pela execução dos serviços contratados e pela qualidade 
dos materiais empregados; 

19.4 Executar serviços novamente quando não apresentarem resultados positivos; 

19.5 Refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços objeto do projeto básico em que se verificar 
a presença indesejável desses roedores, insetos, etc.; 

20. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS: 

21.1. Os serviços executados estarão garantidos durante 90 (noventa) dias ou durante vigência de contrato. 

21. DO REAJUSTE: 

21.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis até a data da execução do objeto licitado, salva quando ocorrer 
reajuste autorizado pelos órgãos governamentais competentes. 

21.2. Os preços excepcionalmente poderão ainda ser revistos, para mais ou para menos na superveniência da 
legislação federal, estadual ou municipal, ou de ato ou de fato que altere ou modifique as relações que as 
partes pactuaram inicialmente, de forma a manter o equilíbrio econômico e financeiro do contrato. 

22. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

22.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses a partir da data de sua 
assinatura. 

23. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

23.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá 
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

23.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o Decreto nº 7.892/2013, não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo 
ainda, exceder na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes 
que aderirem. 

24. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS: 

24.1. Após o encerramento da etapa competitiva, além do preço do 1º (primeiro) colocado, serão registrados 
preços de outros fornecedores, desde que as ofertas sejam em es iguais ao do licitante venced . 
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24.2. Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das documentações de 
habilitação. A apresentação de propostas adequadas para fins de registro adicional de preços não prejudicará 
o resultado do certame em relação ao licitante vencedor. 

24.3. O registro a que se refere este item, tem por objetivo o cadastro de reserva, no caso de exclusão do 
primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas no Decreto nº 7.892/2013, devendo 
ser registrados obedecendo à ordem de classificação das licitantes. 

25. DAS SECRETARIAS QUE INTEGRAM O REGISTRO DE PREÇOS: 

25.1. ÓRGÃO GERENCIADOR: 
25.1.1. Secretaria Municipal de Governo de Santa Luzia/MA. 

25.2. ORGÃOS PARTICIPANTES: 
25.2.1. Secretaria Municipal de Administração; 
25.2.2. Secretaria Municipal de Educação; 
25.2.3. Secretaria Municipal de Assistência Social; 
25.2.4. Secretaria Municipal de Saúde. 

26. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 

26.1. O cronograma de desembolso será o valor mensal, conforme quantitativo solicitado, nos termos da alínea 
"b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal nº 8.666/93. 
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ANEXO li ,,,PROP:OSTA DE PREÇOS (MOQELO) .. 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N!! 006/2023-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 022/2023 

SESSÃO PÚBLICA: 10/03/2023, ÀS 09H00MIN (NOVE) HORAS. 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM () NÃO( ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
N!! DA AGÊNCIA: 

: ...... 
b1:scR1çAo ITENS 

.· 

UNIDADE MARCA. 0.0ANT 
.... 

:E 
TOTAL POR EXTENSO: 

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

· .. VALOR 
UNITÁRIOR$ 

.. 

Pvcc. N": Qctrll J,,3 
FofhãN°: (t6 
Rubrica: ----4----

VALOR 
TOTALR$ 

.,. 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS 

TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS 

GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO 

TERMO DE REFERENCIA (ANEXO 1) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS ITENS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO 

ANEXO 1, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA 

OU DOCUMENTO SIMILAR, NO ENDERELO A SER INFORMADO PELO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, TODOS 

OS ITENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A 

DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

LOCAL E DATA 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS 

EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, ,OU 

AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS N FERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO 111.: DECLA.f'\AÇÃO UNIFICADA (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N!! 006/2023-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N!! 022/2023 

SESSÃO PÚBLICA: 10/03/2023, ÀS 09H00MIN (NOVE) HORAS. 

?rcc. w~ fJ,JJ/ 9- 3 
Folha Nº: ! { +-
Rubr..c~:. ______ J--__ 

A empresa ......................................... , inscrita no CNPJ nQ ................ , por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr(a) ................................................... , portador (a) da CI nQ .................... e do CPF nQ 
....................... , DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em especial o art. 299 
do Código Penal Brasileiro, que: 

1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativamente incapazes; consoante o disposto no Inciso V 
do Art. 27 da Lei nQ 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido pela Lei nQ 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz 
a partir de 14 (quatorze). 

2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresa está excluída das vedações constantes na Lei 
Complementar nQ. 147/2014 e; na presente data, é considerada: 
() MICROEMPRESA, conforme Lei Complementar nº 147/2014; 
() EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Lei Complementar nQ 147/2014. 
( ) COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal nQ. 11.488/2007. 
( ) Não é ME/EPP/COOP. 

3) Quanto ao pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação; que esta empresa 
atende a todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta sua proposta com indicação do objeto e do 
preço oferecido os quais atendem plenamente ao Edital. 

4) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2.Q, da Lei Federal n.Q 
8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do PREGÃO em epígrafe, e 
que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra 
o Edital e que se submete a todos os seus termos. 
a. Declara ainda, nos termos do artigo 9Q, 111, da Lei Federal n.Q 8.666/93, que não possui em seu quadro 
funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
b. Declara também, nos termos do artigo 9Q, 1 e 11, da Lei Federal n.Q 8.666/93, que não incide em suas 
hipóteses vedadas. 

5) Quanto a elaboração independente de proposta: 
a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da 
proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido 
de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 
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b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; 
d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 
a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das 
propostas; 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

6) Quanto a idoneidade; declara não ter recebiçlo de qualquer entidade da administração direta ou 
indireta, em âmbito federal, estadual e/ou municipal, suspensão temporária de participação em licitação e ou 
impedimento de contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade para 
licitar e ou contratar com a administração fe~eral, estadual e/ou municipal. 

Local e data 
Nome e assinatura do representante legal 

[Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida em papel 
timbrado do licitante] 
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Secl'etaria Munidpal de Governo 
Av. Nagib Haickd, s/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

.ANEXO IV~ MINUTA DA ATA DE REGIS]~Ó DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/ __ . 

O(A) ...... (órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ...... , na cidade 
de ------~ UF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 0000000000000000000, neste ato representado 
pelo(a), XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da matrícula funcional nº ............. , considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ...... ./20 ... , publicada no 
...... de .... ./. ... ./20 ..... , processo administrativo n.º ........ , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro 
de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

!3.tJ>O OP1EJQw 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços visando futura e eventual contratação de empresa 
para prestação de serviços de esgotamento de fossas sépticas, nos Órgãos Municipais de Santa Luzia/MA, 
em conforme com Termo de Referência, anexo 1. do edital de Pregão nº XXX/2023, que é parte integrante 
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

f; ÓQS:PREÇO$fESPECIFICAÇÕÊS E QUM.rrrrj'IIMQs. ,· 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

\END. 

'. .. LJ() 

ITENS DESCRIÇÃO 

VALOR TOTAL: 

i1i,,. .. · .· Q!\~DliioAATADE REGl~J'.RPPEJ~RêÇQ~J,, 

QUANT UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

3.1. As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados nesta ata de registro de preços; 

3.2. O quantitativo decorrente das adesões desta ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para 
os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

:4 • . i }VALIDADE DAATA; 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo ser 
prorrogada. 

:5.; '. :· : REVISiOE CÂNCELAMENTO.j . 
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5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações 
junto ao(s) fornecedor(es). 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado. 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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5.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE· PREÇOS. PÓDERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, 
DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU !-=ORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, 
DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 
5.9.1. Por razão de interesse público; ou 

5.9.2. A pedido do fornecedor. 

6. . QAS êE:NA.~lPADES .. 
6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital. 

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. Sº, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contrataçõ~s dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 
20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração d.e procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

, .. ,.,' 

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro 
de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7 .892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .... ) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

XXXXXXXXXXXXXXXX, _de ____ de 202X. 

Representante legal do órgão gerenciador 

representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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~NE><OV- MINUTA oo·éi;>NT~TO ADMÍNIST~AT~VO N.R _/20 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ....... ./ .... , QUE FAZEM 
ENTRE SI O{A).......................................................... E A 
EMPRESA ............................................................ . 

O MUNICÍPIO DE ............................... por intermédio do(a) .................................... (órgão) contratante), com 
sede no(a) ..................................................... , na cidade de ...................................... /Estado ... , inscrito(a) no 
CNPJ sob o nº ................................ , neste ato representado(a) pelo(a) (cargo), Sr. ......................... , portador(a) 
da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela (o) .................. , e CPF nº ........................ , doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) ...................... ,. ...... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................ , 
sediado(a) na ................................... , em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ..................... , portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida pela 
(o) .................. , e CPF nº ......................... , tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 
e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 027 /2022, por Sistema de Registro 
de Preços nº 0000/202X, mediante as cláusulas .e e,ondições a seguir enunciadas. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa para prestação de serviços de 
esgotamento de fossas sépticas visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
__________ de Santa Luzia/MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

. ENDEREÇO: . 
RÊl?RESENTANTE:·. 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT UNID. 
VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

VALOR TOTAL: 
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data 
de__/__/ ___ e encerramento em__/__/ __ _, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( ............... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão. programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para o exercicio de 20 .... , na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI: 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE. 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas nos termos da Lei 8.666/93. 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
ao Edital. 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetu a ~o/Representante 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo dl Refe~ ditai. 
SECRETARIA DE PREFEITURA DE 

GOVERNO SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS i'AZENDO MUITO MAIS 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNP J: 06.191.00l/0001-4 7 

Secretaria Municipal de Governo 
Av. Nagib Haickel, s/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

1(), ,Çl.ÃU$U~ DÉCIMA - OBRIGAÇÕES OACiNTRATANTE E DA COl\lTRAJ~l;).A. 

Prcc. Nô: rD r2-J I rJ,,,3 
Folha Nº: ) ~ ~ 
Rubric:1: ..J-

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

11. CLÃUSllLJtDÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES.ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas na Lei 8.666/93. 

1,;iicLAusuiA OÉ<:IMA SEGUNDA - RESCISÃO.,., ... 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 
78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, ~nciso 11, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito 
à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 
CONFORME O CASO: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

,l,4, CIJi.USUl:ADÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES. 

~ ~ 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão leia d~. ~ da Lei nº 8.666, de 1993. . 

$ E C R E T A R l A D E p R E F E I T U R A D E Pá~· , 43 de 44 

GOVERNO SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS FAZENDO MUITO MAIS 



ESTA.DO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Secretaria Municipal de Governo 
Av. Nagib Haickel, .-:/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

Prcc. N'';~ (QJ.,J,/ J 3 
Folha N"': W,, ~ 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceita:-, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

1$, :,.êµ\usu~ DÉCIIVI~ QUINTA- DOS êAsos OMIS~OS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, 
de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor 
- e normas e princípios gerais dos contratos. 

,16'.;{C:~USULA.DÉCIMA S_EXTA - PUBLICAÇÃot'· 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na Imprensa 
Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17~:ÇU\USO(AÕÉCIM~ SÉTIMA - FORO. 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §22 da Lei n2 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

XXXXXXX/UF, .......... de ...... , ................................... de 20 .... . 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

SECRETARIA DE PREFEITURA DE 

GOVERNO SANTA LUZIA 
FAZEN:lO MUITO MAIS FAZF.NDO MUITO MAIS 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº- Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000 

Prcc. N": QJ;l/ tJ-3 
Folha N°:___,,'"""'~-.6 __ 
Rubrica: d--~-=----

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023. O Município de Santa 
Luzia/MA, através de seu Pregoeiro Oficial, toma público aos interessados que realizará às 09h:00m (nove horas) do dia 10 de março de 2023, por 
meio eletrônico, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo menor preço por 
ITEM, objetivando o Registro de Preços, visando futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviços de esgotamento de fossas 
sépticas, nos Órgãos Municipais de Santa Luzia/MA, na forma da Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar 
nº 123/2006, aplicando, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie. O Edital, seus anexos e 
informações adicionais estão à disposição dos interessados no referido site a ser realizado o certame ou ainda através do nº (98) 98595-4913. Santa 
Luzia/MA, 15 de fevereiro de 2023. JUCENÁRIA SANTOS FRAZÃO-Secretaria Municipal Governo e Gestão. 

COMISSÃO PERMANETNE 

LICITACÃO 
PREFEITURA DE 

SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITi MAIS FAZENDO MUITO MAIS 
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A VISO DE LICITAÇÃO. 

A VISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 004/2023. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 015/2023. O Município de 
Santa Luzia/MA, através de seu Pregoeiro Oficial, toma 
público aos interessados que realizará às 09h:00m (nove 
horas) do dia 08 de março de 2023, por meio eletrônico, 
através do site ,v,i1w.portaldecomprnspublicas.com.br, 
licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do 
tipo menor preço por ITEM, objetivando o Registro 
de Preços, visando futura e eventual contratação de 
empresa para manutenção preventiva, e corretiva, 
com reposição de peças ( originais ou 
recomendadas pelo fabricante) para instalações em 
condicionadores de ar tipo split, para atender as 
necessidades das Secretarias Municipais de Santa 
Luzia/MA, na forma da Lei Federal nº 10.520/2002, 
Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 
123/2006, aplicando, subsidiariamente, no que couber, a 
Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes 
à espécie. O Edital, seus anexos e informações 
adicionais estão à disposição dos interessados no 
referido site a ser realizado o certame ou ainda através 
do nº (98) 98595-4913. Santa Luzia/J\.fA, 15 de fevereiro 
de 2023. JUCENÁRIA SANTOS FRAZÃO -
Secretaria Municipal Governo e Gestão. 

A VISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 005/2023. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 008/2023. O Município de 
Santa Luzia/MA, através de seu Pregoeiro Oficial, toma 
público aos interessados que realizará às 14h:00m 
(quatorze horas) do dia 08 de março de 2023, por 
meio eletrônico, através do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação na 
modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo menor 
preço por ITEM, objetivando o Registro de Preço 

para eventual e futura aqws1çao de vestuário de 
cama e acessórios hospitalares para o hospital 
municipal, fardamentos e camisas para as diversas 
Secretarias do Município de Santa Luzia/MA, na 
forma da Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal 
nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/2006, 
aplicando, subsidiariamente, no que couber, a Lei 
Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes à 
espécie. O Edital, seus anexos e informações adicionais 
estão à disposição dos interessados no referido site a ser 
realizado o certame ou ainda através do nº (98) 98595-
4913. Santa Luzia/MA, 15 de fevereiro de 2023. 
JUCENÁRIA SANTOS FRAZÃO - Secretaria 
Municipal Governo e Gestão. 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 006/2023. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 022/2023. O Município de 
Santa Luzia/MA, através de seu Pregoeiro Oficial, torna 
público aos interessados que realizará às 09h:00m (nove 
horas) do dia 10 de março de 2023, por meio 
eletrônico, através do site 
w,v,v.portaldecompraspublicas.com.br, licitação na 
modalidade Pregão, na forma Eletrônica, do tipo menor 
preço por ITEM, objetivando o Registro de Preços, 
visando futura e eventual contratação de empresa 
para prestação de serviços de esgotamento de 
fossas sépticas, nos Órgãos Municipais de Santa 
Luzia/MA, na forma da Lei Federal nº 10.520/2002, 
Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 
123/2006, aplicando, subsidiariamente, no que couber, a 
Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes 
à espécie. O Edital, seus anexos e informações 
adicionais estão à disposição dos interessados no 
referido site a ser realizado o certame ou ainda através 
do nº (98) 98595-4913. Santa Luzia/l\,fA, 15 de fevereiro 
de 2023. JUCENÁRIA SANTOS FRAZÃO -
Secretaria Municipal Governo e Gestão. 
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A EQUATORIAL ENERGIA MARANHÃO. inscrita no CNPJ N' 
06.272. 793/0001·84, torna público, que REQUEREU junto à Secretaria 
do Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais - SEMA, a Licença de 
Operação, referente ao Seccionamento da linha de Distribuição Cimar/ 
Ambev com tensão de 69kV, conforme Número e--processo. n" 2759312023, 
a ser localizada em São Lufs - Maranhão. 

j \J.111c~; '1;n-lme". ~,ond,~õ~s de vend,1 t. 1!~9amen:o de 

j ~:1:1n\~;,~1~~ii,'.;h~::/;f-l1~;~E~~!o1~c~~~~'.b~i 
i (í:1) ~1.11.1:i»'i (imrt~t¼@f!'ll/ta$lflkttlr~.(.1)1ffl.tn 
! 'Silrifo 'itl~ t-x:i•Jrilf. ,h>tim y ld!'!t~•~ 01t.l.'f • i\fUíi!' S!li 
i www.freitasltiloeiro.com,br 

• ICA.TU 
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PRl-:ços N6 001/2023. 

A Prefeitura Municipal de katu/MA, através da Comissão Per111,11ncnte de LicitaçAo toma público 
pare conhecimento dos interessados, que far.i reali1.ar,soba égide da Lei 8.666193 e suas a\te­
raçôes posteriores, Lici111ção na modalidade Tomada de Preços, do tipo MENOR PREÇO GLO· 
BAL, sob o Regime de empreita_da por preço global, obj_e1i~ando: Contratação de pessoa jur!dica 
parn prestação de serviços lécmcos profissionais espcc111hzados de ass.:uoramcnto às áreas de 
auditoria interna, de conformidade, de geslllo de riscos, dentre outros, para atender 11s necessiWl­
dcs da preíeiturn municipal Jc lcatu - MA. ABERTURA: 07 de M11Tço de 2023, 0.s 08h00min (oito 
horas), Sala de sessões da Comissilo de Ucitaçôes locali1.adu na Rua Coronel Cortei Maciel, s/n. 
Centro, lcatu - MA, sendo presidida pelo Presidente da Comissão Permanente de Licilaç~o de~ta 
Prefeitura Municipal. O edilal e seus anexos podem ser consultados gratuilamcntc no prédio da 
Prefeitura onde funciona a Comissão Permanente de l.icii.açlio ou pelo site www.icatu.nu.gov 
br e ser adquiriJu~ mediante o recolhimento da impu11ilncia de RS 50,UU tdnqucnt11 1e,11s) li.<ilo 
exclu:;ivan1ente atro.,•és de documento de An-eead11çi10 Municipal (DAM). Rua Cuf\lnel C,111~2 
Maciel, s/n. Centro, lcatu - MA, e demais informações no e-mail eplicarnlieitaeao@gmail.eom 
lcatu/MA, l 5 de fevereiro de 2023. Denilson Odilon Fonsêea Presidente dn CPL 

ESTADO 00 MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA GESl ÃO, PATRIMÔNIO 

E ASSISTÊNCIA OOS SEIMOORES - SEGEP 
SECRETARIAADJUNTAOE REGISTRO DE PREÇOS-SARP 

AVISO DE ADIAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 00412023- SARP/MA 

PROCESSO A.OMINISTRATIVO N" 02&439-412022- SARP 

0 SECRETÁRIO ADJUNTO DE REGISTRO DE PREÇOS 1oma públ;C':1 (lll6 11 hcit.açãt> er-1 

~ígrafe, Pregio Eletr6nlee>, d,:, l!pti- Menor Preço pOf' lt~m. obje~•.1and•J Rvgllitro dv pr,tÇos 

para aquisição de suprhnentos de lnfcnnãüca. 1mtenom,':'r\le 11gem1ads para () cii.i 

i5i0(1202-3-, por 1noti\'os 11dmlnislrati11cs. flcn ADIADA, 11té ultHicr ó':'l;berat,'80. 

São Lu/s, 15 de1evere!ro d.i 202-l. 

Ítalo Reis Brown 
St'{"le!á~ic .A.djur.to de Regis!ro de Prt.,çcs 

PREGÃO PRESENCIAL- SRP N• 0312023. PROCESSO ADMINISTRATIVO N• 0412023. A.Comis­
são Pennanente de llcilaçAo do SAAE - Sel\/lço Autõoomo de Agua e Esgoto de Cod6 • MA. na 
forma da Lei Federal n• 10.520 de 17 de Julho de 2002, apHcando-se subsldiariamente a Lei Federal 
n• 8.666/93 e suas alterações, comunica que no dia 06 de MARÇO de 2023 às 11:00 horn, fará 
licitação para REG1smo DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL INFORMÁTICA E SU­
PRJMENTOS PARA SUPRIRAS NECESSIDADES DO SAAE- SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA 
E ESGOTO DE COOÓ, NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL DO TIPO MENOR PREÇO 
POR ITEM. O. lnterea .. d011 deverão pFQCUrar a hde do SAAE - Serviço Aut6nomo de Água 
e Esgoco, n■ Av. 1• de Melo, nG 1879, Centro, Cod6 - MA, onde poderio edqultir o Edital e 
aeus ane,:0$, mediante o recolhimento de um■ resma de papel chame,: e gratuitamente no Sis­
tema de Informação e Contrde - SINC CONTRATA, Email: ~~.@.!.:ruilljj,.',!,.'.l.U e Portal do 
Saae: t!ttll.;;/Nf.W.W,.Ut<J.11,;,_;_i':.H!Jí1-:-.l2):'.,\:lf/;i.(jJJ,i;F..\'All• Outras lnfonnaç6es pelo telefone (99) 3661-
1296 das 09:00 às 12:00 horas. Base Legal: Lei 9.686193 e seus articulados. Cod6 (MA). 13 de 
FEVEREIRO de 2023. ERIVELTOS DA S1LVA DOS SANTOS - Pregoeiro. 

~-~ PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ:06.191.001/0001-47 

Av. N111lb Hakk-el, s/n' - Centro, S■nla Luzia - Maranhlo. 
CEP:65.390-000 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N"00412013. PROCESSOADMffllSTRATJVO N" 
015/2023. O Município de Sattla Luzia/MA, alravé~ de m1 Pn::gr,,:im Oficial, tomn públm, ,..,,. inlcl"Sndos 
quor..,,Jizarllâa09b:00m(novehoras)dodla03demarçode2023.p,:,rmciodclrôn10",ª1ravõ.:dositc 
WWW oorJaklCAAmPramubllçH c11m Ji[, liui(Qç.ilo na modahdadc Prcs.ilo. na fmma Elcllê>mca. do t,po mcnnr 
pn:ç.,por ITEM. 11bjcti\'&1.1!11" R~lllro de P~os, vl1andofutura e eventuol cnnlnttllçln de cmpreu pau 
m■nutençlo prenntlva, e corretiva, com repodçlo de peçu (originais ou recomcndadu pelo íabrtcan­
te) para l111talaç(lcs cm cendlclonadorn de ar tipo splil, pan atender u nccessldadn d11 Srcrdariu 
Munldpab de Santa Lw:hilMA. na forma da l,ei Fed"'-..J n• 10.52012002, Dc..-.,t., Fcdcro.l n' J I) 024/~0J 9, 
Lei Lomplcmenl4r n• 12312006, .o.pl,c.ando, •ohoidia.-iamenlc, no que couber, a Lei Federal n' 8 666/1993 e 
dcma,~ norma. pcrtinenlcs i,. apicic O Ed1t.o.l. ,cu, ancl.:oo e mfomu.~ÕC!i adicional< c•Lio .i. d"po<iç.ilo dn6 
in1..-... .. a,hin.,rcl,:,idt••ilc.:1.<"1"rcali.zad""="lllmct>u11ind..11lnlvésdunº(98)98S95-491.'.1.S:>ntal.uzi3 
MA, 15dcí.:vCf'Cirodc202J JIJCENÁRIASA,'\'TOSJ."RAl.ÀO-SttrttiriaM11nlelptlGt.oVttt1<1tGttUo 

~-~ PREFEITURA MUNICIPAi, DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Naglb Jlaickel~ s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃ8
1i:tE6fiió~rti Ne 008/2023. PROCESSO ADMI­

~!t~!::'[;~~e~• 026/20Z3. O MW1ieípio t.lc Santa Luzin!MA. atravis de kU P1t/~;i:a~~ 

de 2023, por meio 

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA 
AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA PREGÃO ELETRÔNICO SRP N• 005/2023. 
O Muni::ípio de Amapá do Maranhão - MA, através da Secretaria Municipal de 
Administração e finanças, torna público aos interessados que c.om base na Lel n° 
10.520/02, Lei Complementar no 123/2006, Decreto Federal 10.02-1/2019, Decretos 
Municipais n. 0 002/2021 e 003/2021 e subsidiariamente as disposições da Lei 8.666/93 
e suas alterações posteriores, Realizará às 09h0Dmin (Nove Horas) do dia 06 de 
março de 2023, na plataforma compras públicas, no endereço eletrôrtico: ~ 
~lY."·tkiJ.Ztfil~-;it®r.ill?P.Ybfü:a.s .. ,cnl.J}r, licitação na Modalidade Pregão Eletrônico do tipo 
Menor Preço por item, tendo por objeto Registro de Preços para Eventual Contratação 
de Pessoa (s) juridlca (s) especlallzada para prestação dos serviços de Dedetlzação e 
Limpeza de Fossas Sépticas em Prédios Públicos do Munióplo de Amapá do Maranhão/ 
MA, conforme disposições previstas no Edital e seus Anexos. para mais esdaredmentos: 
na Sala da Comissão Permanente de Licitação- CPL, localizada na Av. Tancredo Neves, 
Centro - Amapá do Maranhão/MA, pelo site www3ro'1!mi·••~n,'lf+1flha•)mac:p•:t)r cu 
e-mail: :.J.il~ma12adnma@nhifo@botma1f f"iJl. Amapá do Maranhão - MA, 15 de fevereiro 
de 2023. Fabiene Dias de Amorim- Secretária Municipal de Administração e finanças. 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REt~~:~ig~~:::t~~°oA 16ª REGIÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÁO ELETRÓNICO N" 02/2023 (PA-6140/2022) 

Objeto· cons!lttn--;t'lo da REúfSTllO OE: PREÇOS para pras1ação de sarviÇos de iorr.e..:.mento de 
1efe,çúe~ ½t11es para atet',der a.. neces.sid':ldes do n<T da 15• Reg1áo em sc;~1k1aci,;,s. çt1rsos, 

i:alt%trn~. s81nlnárlos e evemos slmllarns, (~nforine especi1ic:ar;6as e quan11dades constante<; rio 

T;mrm d"! Relerência. p.ir.a !ntegmn!e do Edl!al Tlpo de !icrt<1(:lo: Menor P«.>ç.o. Data de al:ertura· 
06 (i<c> 1nar90 de 2023. às 14:00 horas (h,mlr,o de B,asll1a!DF-l. Local. WW.Y'·9PVbrlcomDra${p)•br 
O edílal ~ graturto e as.tá à d1spos,~o dos lriterassado-~ para ('-Onsur.a e 1emad,3 nos ende,e{,"tlg 

~:W.&9V brlcomoras/pt-br e !Ili~ Ma<ores inforrnaçl:ies M e,1oomco A1> Ser.11®r 
Vrtc,i"u r-reira 2001- 3~ andar. Areir,ha - São luis,MA. Seç---áo de ,<\rj.,,sicões Put>:i,;as ou pele;$ 
1erek.n,1:,{0n;-~8)2109-937!.l.'9379/9842J-õ218das◊8à.«171"-0•as 

"' ~'\TJ/ 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023. 

A Prefeitura Municipal de Icatu/MA, através da Comissão Permanente de Licitação 
torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide 
do Decreto nº l0,024/19 e subsidiariamente as disposições da Lei 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, licitação na modalidade Pregão na sua Fonna Eletrônico, do 
tipo Menor Preço Por Lote, sob o regime de Fornecimento, visando a Formação 
de registro de preço para futura e eventual aquisição de livros didáticos e Kit de 
livros com abordagens quanto a inclusão social e intolerância religiosa, destinados 
a alunos e profcssorcs,junto a Secretaria Municipal de Educação, confonne condi­
ções, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. ABERTURA: 07 
de mai ço de 2023, às l 4h00min, através da plataforma: https;//licitar.digital/#ho­
me. Demais informações no e-mail cplic:i.tuhcit;i.:-a,1úimrn,t1' i::om. lcalu/MA, 15 de 
fevereiro de 2023. Dcnilson Odilon Fonsêca Pregoeiro. 

-~~ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2023-CPL/PMMS. A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MARAJÁ DO SENA, Estado do Maranhão, toma pllblico, 
que fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo 
Menor Preço Global, tendo por objeto a contratação de pessoa jurídica para 
execução dos serviços de recuperação de estradas vicinais no munícipio de 
Maraj."1 do Sena- MA, conforme edital e anexos. A sessão do certame licitatório 
será realizada no dia 06 de março de 2022, às 08h:00min (oito horas), na sala 
de reunião da Prefeitura, sito na Av. Dep. César Bandeira, s/n, Centro, Marajá 
do Sena - MA. O Edital e seus anexos estão à disposição no site oficial ~ 
rn:.11:;u;,_çh:!íi;;".!l-ª.,DJ.ª,.1$.<!l: .. !?.!, ou solicitados via email .lÜiJ.!i\Çi/Jlll!.!J.U.~0~!.!,l.lJ.,~·.Q.uJ .. 
Esclarecimentos adicionais no endereço supra ou via email de 2" à 6" feira, no 
horário das 08h:00min às l 2h:OOmin. Marajá do Sena - MA, 13 de fevereiro 
de 2023. Silas Faustino da Silva, Secretário Municipal de Obras e Urbanismo. 

• MUNlciPIO DE ARA.RI-ESTADO DO MARAl\'llÃO 
PODER EXECUTIVO 

CNPJn°06.242.U6/000l-l.f 
A,·. Dr. Jalo da Si)11a Lima. llnº, Ct'olm, Ct'p 6S . .f80.-000. Tt-lefnne: (9111 J...tSJ-1140 

AVISO n_E LICITAÇÃO. PREGÂo':r~:.f~õ~J>~fo~~t~GISTRO DE PREÇO Jljº 0-0812023 
~ l'reg,,,,rn da Pn-fcimra Munidpol ,lc Ara.ri/MA. com mlon1.aç~n do ordcn~dor de d,:spcsa. avi5a nos 
mtcrc~sadosqu de:PregiloEleminko. 

PREFEITURA MUNICIPAL OE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR- MA 
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023 CELICC/PMSJR. 
PROC. Nº 1244/2022-SEMED. A Prefeitura Municipal de São José de Ribamar - MA. 
atravC~ de seu Pregoeiro, toma público aos interessados que realizar-d às 09h:30min (ho­
rário de Brasília) do dia 09 de março de 2023, Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço, 
cujo objeto é o Registro de Preços com vistas âeventual aquisição de material esportivo 
em atendimento a entidades educacionais da rede municipal de 1msino de São José de 
Ribamar, na forma da Lei Federal n~ 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei ComplemcnLar 
Municipal nc 046, de 11 de maio de 2017; Decreto Municipal nº 207. de 16 de outubro 
de 2006 e subsidiariamente pela Lei Feder.il n" 8.666. de 21 de junho de 1993. Poderão 
panieipar deste pregão eletrônico as empresas que preencherem os requisitos do Edilal. 
A scs~ão p\lblica acontecerá pelo site: www.licitacaosaojoscdcribamar.com.br. O Edital 
e seus anex:os estão â disposição dos interessados no endereço supra. de 2" a 6~ feira, no 
horário das 08:00h âs l3:30h, telefone (98) 3224-0769 e no site www.saojosederibamar. 
ma.gov,br, onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente. O Edital também pode 
ser adquirido no site \\WW.licitac11osa0Josedc1ibamar.com.br Qllil!11uer modificação no 
Edital será divulgada na fonna do anigo 21, § 4~ da Lei 8.666/93 e comunicada aos 
interessados que adquirirem o Edital na CELlCC, Pedidos de esclarecimentos deverão 
ser protocolados através do site: www.licitacaosaojoscdcrihamar.com.br. São fosé de Ri­
bamar (MA), 16de fevereiro de 2023. Gotardo Tibere Cosia. Pregoeiro. 

ESTADO 00 J\.tARANHAO 
PREFEITURA :\ll,;',ICIPALDE GOVER.'IIADOR :'<it.:NF.S FREIRt:-\IA 

CNrJ - OJ.612.83◄10001-10 

AVISO DE LICITAÇÃO PiJBLICA 
TOMADA DE PREÇOS N" 001(1023 

A Prefeitura Municipal de Govcmador Nunes Freire/MA, a!rav~~ da Secretaria Municipal ,lc Ed111:açAn, toma 
p,iblico que realizará às 09h00mi11 do dia 08 de março d~ 3023. 1U1 Sala da romi,~Jo Pi:nn11n<'n!e d,: Lici1açilo. 
loc.aliz-Jda na Rua do Varejão, nº 115, Centro. C'EJ>: 65.284-000 Go,wnador Nun,:s f~irclM,\. l.icila\'~ na 
modalidade Tomada de Preço,, d1111po menor pwço glolfal. tendo por objeto a r,,,ur .. 1ação de <'nlJlresJ p,ua 
prcs1ação de serviços de A~scssona cm E<lucação para a1entkr as. n«.:ssuUdes da Secr.-1.,ri,1 Municipal de 
Educação do Município de Governador Nnne.: Frei1CMA. conforme lôdil41 e seus Aneltos. na fonna J..o l.ei 
federal nº 8-66{, de 21 de junho de l993 e suas aheraçô,:s, Lei rompleme,uar n'. 123,20(16 e alteraç,,._..., d~das 
pcl" Lc, Complcmcnt.:u-n'' 147,lll],I í) F.dtt.:,.l cicus :\ncxus ,,.i.a-o ,i d,.po.,çã<'dn< mlcr<-•i~Joo,. o,> •1lc 111,,.,,~, 
dc<te poder C>;e,.;uuvo • :,.,),;;.i.v•'.~'J."lt-~i•."::.""i;'!tifuu~.l,;~.i.;=.,\',/'; <'nde pndenlo ._.,,. conrnh,1dos <>u ub1idu< ~J· 

Luitamente. Esclllffeimentns ad1cioruusatravês do<!-mall s;tl1;nt::";.:·~•),:.!G:~..!l..c.,,,i, G,wemador :-.!1111.:s frem.' 
. MA, em 15 de fevereiro de 2023. NILDEMAR MESQllIT,\ LAGO - S.-crctária Mumcip,1I de Educ.u;ao. 

ESTADO DO MARANHÃO 
COMPANHIA DE: SANEAMENTO AMBIENTAL DO MARANHÃO- CAf.MA 

CONVOCAÇÃO 

O Ceris.e!t>o de Adm:ni~;rç1r,l;t• d,l Con1p.w:hiil de 5;;r11\,1fl"•<.''1IO 
Amb;1111l.1l do Mar:mht,o •- CAEM,\ eo..-i.,0,-:.1 ,.;s St:nho,,,., CúnSelhei1cs r,3:r. p.1rfü.i;ifül'"'' :!a 
Re,mitic 0,dj!'ll)ne tl gf:.'l •'El111izaú1 l'I.) l.'i;1 27 de fevtorelro de 2023, ,is 15:00 horai;, ,,o ~eti'e 
,v.,i;111l d':1 con,pim!'ll11, $kuada n R.lJ.~ SliVa Ja•1l,m. n,. :~or. ~~r.nt,o, ,ia •;1dadn 011 s11,, l.,ii,; m;l,)rit• 
do ;>;!a1,mhdo ;; f1n, d1i ,Jeliberdrem sobr-i "' $NJ1Jinte p,iut~, 

R,:,bmt.::,Sa,l!osMim:,., 
Prns1dt'•1ted0Cor,~e(h,;1 

1. Apresantaçlo dos reault11doa da Companhia de 
Saneamento Ambiental do .ar11nh.iio • CAEMA: 

2.0quemai,ocorrer. 

t.urn1;, Au,f:l!'J Alv,1;, Frn,t.1s 
PrOé'S•Utlr,!t>dtlC•\EMA 

PREGÃO PRESENCIAL - SRP N• 02/2023. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0312023. A Co­
missão Permanente de lleiteçao do SME - Serviço Autônomo de Agua a Esgoto de Cod6 • MA 
na forma da Lei Federal n• 10.520 de 17 de Julho de 2002, apllcando-se subsldi8'lamente a Lei 

comunica que no dia 06 de MARÇO de 2023 is 09:00 
MATERIAL OE EXPE· 
ONOMO OE ÁGUA E 
MENOR PREÇO POR 

ITEM. Os lntareaaedos deverão procurar a sede do SAAE - Serviço Autõnomo de Agua e 
Esgoto, na Av. 1º de Maio, nº 1879, Centro, Codó - MA, onde poderão adquirir o Edital e saus 
anexo!il. mediante o reeolhlmento de uma resma de papel chame,: e gratuitamente no Sistema 
de Informação e Controle - SlNC CONTRATA, Email: '.!.ileRl:!;:..:J:J.2~'..~fo'2i9:!)Ii.t'.-:~·1m e Portal do Saae: 
hl.?.0:!i~..U'i7:9"'v\·rjli!"'1!arq,ri;, Outras Informações pelo telefone (99) 3661-1296 
das 09:00 àa 12:00 horas. Base Legal: Lei 8.666/93 e seus articulados. CodO (MA), 13 da FEVE­
REIRO de 2023. ERIVELTOS DA SILVA DOS SANTOS- Pregoeiro. 

C~~AUTÕNO~!:~~!!'~e:.~~!~~~~1 

~ ~.~::~=-~;:"· 
...,_,;)'l!~Hl'!lo ia 

TOMADA DE PREÇO Nº 0112023. PROCESSO ADMINISTRATIVO N• 05/2023. A Coml111il0 Per­
manente de Licitação do SAAE - Serviço Autõnomo de Agua e Esgoto do Cod6 • MA, na forma 
da Lei Federal nº 8.666193 • suas altoraçõn, comunica que no dia 08 de março de 2023 is 
09:00 horas, fará llcltaçiio objetivando a CONTRATAÇÃO OE EMPRESA DE ENGENHARIA 

~:~:~gu;l2G~~1!.~=sr: c°i ~::ru:~í~ºo~~~~~:~~iA~J~~~~ ~~~~'ó~ 
DA CIDADE E ZONA RURAL, NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇO DO TIPO EMPREITADA 

=~!i:~ç~o_B:!-'r.,~ç~ ';..°!!~~~Uf!~ ~~:~·~sl:.~~!!ª~!1~~~~~:1~~~nu:!: 
Codó- MA, onda poderio adqutrlr o Edital e seus anexoe, mediante o recolhimento da uma 
ra11ma de papel ehamex e gratuitamente no Sistema de lnfonnaçAo e Controle - SINC CONTRA­
TA, Email: .:W.s'lft>.~.t..,;,i!;if@ .. i"lffi~:J.!,f.r•Lf: e Portal do Saoo: bl:C.i.~:,,:.."r,:>?1..r.:\.~t,!2~.tlUJ.UJW.~.l:J.:lt·l·.'.-1~çg;::. 
Outras Informações pelo telefone (99) 3661•1296 das 09:00 às 12:00 horas. Base Legal: Lei 
8.666193 e aeus artleulados Cod6 (MA). 13 de FEVEREIRO de 2023. JOSE LUIZ SANTOS NAS­
CIMENTO- Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL 

~-~ PREFEITURA MUNICIPAL DJ:-: SA:>iTA Ll.1ZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Naglb Halckel, s/n" - Cenlru, Santa Luzia - :\l:lunhão. 
CEP: 65.390-000 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N" OOS/Z023. PROCESSOAD:\tlNISTRA· 
TIVO N" 008/2023. O Municip1u dt San!a l111.iu, MA. 11tiavês ifo stm Pregociw Ofü.utl, t.u 1111 pllbh<.u 
11011 interessad.;,s que rcaliznr:i il., l4h:00m (quatorze hora~) do dia 08 de mar~'O de 202), fl<Jr ntClO 

eletrônico. atrn\•és do site WWWPnttaldecomnrasuubllç11 com hr- hc1L1,;ào na nmdal,t.lade i'rcgã~, 
na forma Elctninic11. du 1ipo mc1101 p1cço por ITEM. ohjeLÍ\ ando,, RegMro de Preço 11aru ennlual e 
futura aquisição de vulmirlo de C11ma e oee~sórios ho5pltal11res para o hospital numlclpnl, farda­
menlos e eami~as para os diversas Se<:retarla$ do Munlclr1lo de Sonla Luzia/MA. nu forma du Lei 
1:ederal n" J0.5.W•2U02. Do:en:to Federal n~ IO.OZ-1,2019. Lei C"mplemo:111..u n" IZ3 2oor,.111)]11:iu11.h 
$Uh,;idiuriumente, 11" que ooubcr, a l.e1 Fedei ai n" 8 66611993 e demais mumu.~ 11ertino:ntc11 ii c~p~cie 
O Edital. seus anexos e informaçt'its ad1ci,:,n:ns esllo â J1;p,:,s1çilo do., 11110:rc.'iSlldos no relendo site a 
ser reah1.ado o certame ou amd.:1. através do n~ \98) 98595-l')IJ. Sam.a lu21a MA. 15 de fcvc1c1ro de 
2023. JUCENÁRIA SA,"ffOS FRAZ.\0- Sec:n:tarla :\lunlclpal Go,·erno e Gtstllo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO Jost DE RIBAMAR ~ MA 
AVISO DE LICITAÇÃO, PREGÃO ELETRÔNICO'.'!" 010/2013 CELICC/PMSJR. 
PROC. ~" 1243/2022-SEMED. A Prefeitura Municipal de São José de Rihamar MA, 
atraves de seu Pregoeiro, toma público aos interess.ados que rcalizard ós l 4h:00min (ho­
r.i.rio de Bras(\ia) do dia 09 de março de 2023, Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço. 
cujo objeto é o Registro de Preços com vistas à eventual aquisição t.lc material escolar 
em atendimento a entidades educacionais da rede municipal de ensino de São José de 
Ribamar, na formada Lei Federal n" 10.520, de l7 de julho de 2002, Lei Complementar 
Municipal nº 046, de 11 de maio de 201 7: Decreto Municipal n" 207. de 16 de outubro 
de 2006 e suhsidiariamente pela Lei Federal n" 8.666, de 2:1 de junho de 1993. Poderão 
participar deste pregão eletrônico as empresa~ que preencherem os requi.~itos do Ed11al. 
A sessão pública acontecera pelo site: www.licitacaosaojosederibamar.com.br. O Edital 
e seus anex:os estilo à disposição dos interessados no endereço supra, de 2' a 6'' feira. nn 
horário das 08:00h às 13:30h, telefone (98) 3224-0769 e no site WW\\.saojoscde1ibamar. 
ma.gov.br. onde poderil.o sereonsultados e obtidos gratui1.amentc. O Edital também pode 
ser adqumdo no Slle www llcitm.::aosaojoscJcrib:mmr co111.b1 ~ualyuer modific.içiiu no 
Edital será divulgada na fonna do artigo 21, § 4"' da Lei 8.666/93 c comunicada aos 
imeressados que adquirirem o Edital na CELICC'. Pt.-<lidos de esclarecimentos deverão 
ser protocolados através do site: www.licitacaosaojoscderibamar.com.hr. SãoJos<.'. d<.' Ri­
bamar (MA), 16 de fevereiro de 2023. Got:mlo Tiberc Costa. Pregoeiro. 



1 D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS SEXTA - f'EIR4., 17 - FEVEREIRO - 2023 

2.49 18072 PORCA QUADRADA PARA PARAFUSO M16 x 2 UN 8,00 0,81 0,24 1,05 8,40 

2.50 11217 GANCHO OLHAL UN 4,00 10,55 3,11 13,66 54,64 

2.51 18078 OLHAL PARA PARAFUSO UN 4,00 9,32 2,75 12,07 48,28 

2.52 00002510 
RELE FOTOELETRICO INTERNO E EXTERNO 

UN 4,00 28,30 8,35 36,65 146,60 
BIVOLT 1000 W, DE CONECTOR, SEM BASE 

2.53 00039380 BASE PARA RELE COM SUPORTE METALICO UN 4,00 16,19 4,77 20,96 83,84 

3 SERVIÇO TRANSPORTE 42.262,70 
CAMINHONETE COM MOTORA DIESEL, PO-

3.1 92138 TÊNCIA 180 CV, CABINE DUPLA, 4X4 - CHP CHP 160,00 71,23 21,01 92,24 14.758,40 
DIURNO.AF 11/2015 
GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE 
MÁXIMA DE CARGA 6200 KG, MOMENTO 

3.2 5928 
MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE 

CHP 60,00 193,12 56,95 250,07 15.004,20 
MÁXIMO HORIZONTAL 9,70 M, INCLUSIVE 
CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊN-
CIA DE 189 CV - CHP DIURNO. AF 06/2014 

3.3 l0765 RETRO ESCAVADEIRA DE PNEUS (CHP) H 90,00 107,26 31,63 138,89 12.500, 10 
VALOR TOTAL: 933.702,25 

VALOR GLOBAL 2. 785.642,45 

Destarte, HOMOLOGA o procedimento de ··carona" neste ato registrado conformjustiticativas demonstradas em processo administrativo n. 
73 l/2023-PMP. Pinheiro - MA, 27 de janeiro de 2023. Patrícia Helena Ramos da Costa Oliveira - Ordenador de Despesa por Ato de Delegação 
do Decreto Municipal 002/2021De 04.01.2021 publicado no átrio da Prefeitura Municipal De Pinheiro/MA. 

AVISO DE ADIAMENTO CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023; 
O MUNICÍPIO DE PINHEIRO-MA, através da Prâeitura Municipal 
de Pinheiro. por meio da Comissão Central de Licitação-CCL, torna pú­
blico aos interessados o ADIAMENTO da sessão pública da CHAMA­
DA PÚBLICA N." 001/2023, Objeto: aquisiçüo de g~neros alimentícios 
(30%,) produzidos por grnpos formais e informais (pessoas físicas) de 
agricultores familiares e de empreendedores familiares rnrais (cooperati­
va5 e associações), destinados a alimentação escolar dos alunos da Rede 
de Educação Básica de Pinheiro - MA. para o ano ktivo de 2023, fica 
adiado devido à alterações feitas nos valores da planilha. Com abertura 
para o dia 16 de fevereiro de 2023 da5 08:00 hs (oito hora5) às 14:00 hs 
(quatorLe horas), fica adiada para o dia 24 de fevereiro de 2023 das 08:00 
hs (oito horas) às 14:00 hs (quatorze horas). Pinheiro-MA, 15 de fe­
vereiro de 2023. Silvano José Moraes Ribeiro - Presidente da CCL. 

PREFEITURA Ml.lNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

AVISO DE LICITAÇAO. PREG1\O ELETRÔ:"IICO Nº 004/2023. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2023. O Município de 
Santa Luzia/MA, através de seu Pregoeiro Oficial. torna público aos 
interessados que realizará às 09h:00m (nove horas) do dia 08 de 
março de 2023, por meio eletrônico. através do site www.portal­
decompraspublicas.com,br, licitação na mo<lalidade Pregüo, na 
forma Eletrônica, do tipo menor preço por ITEM, objetivando o Re­
gistro de Preços, visando futura e eventual contratação de empresa 
para manutenção pre,•entiva, e corretiva, com reposição de peças 
(originais ou recomendadas pelo fabricante) para instalações em 
condicionadores de ar tipo s11lit, para atender as necessidades das 
Secretarias Municipais de Santa Luzia/MA, na forma da Lei Federal 
n" 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019. Lei Complementar n" 
123/2006, aplicando. subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n" 
8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie. O Edital. seus anexos 
e inforn1ações adicionais estão à disposição dos interessados no referido 
site a ser realizado o certame ou ainda através do nº (98) 98595-4913. 
Santa Luzia/MA 15 de tevereiro de 2023. JllCENARIA SANTOS 
FR:\ZAO - Secretaria Municipal Governo e Gestão. 

A.VISO DE LICfft\.ÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2023. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO!\'º 008/2023. O Município de 
Santa Luzia/MA, através de seu Pregoeiro Olicial. torna público aos 
interessados que realizará às 14h:00m (quatorze horas) do dia 08 de 
março de 2023, por meio eletrônico. através do site www.nortalde-

compraspublieas.com.br, licitação na modalidade Preg:io. na forma 
Eletrônica, do tipo menor preço por ITEM. objetivando o Registro 
de Preço para eventual e futura aquisição de vestmírio de cama e 
acessórios hospitalares para o hospital municipal, fardamentos e 
camisas para as diversas Secretarias do Municít)io de Santa Lu­
zia/MA, na forma da Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal n'' 
10.024/2019. Lei Complementar nº 123/2006, aplicando, subsidiaria­
mente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas 
pertinentes à espécie. O Edital, seus anexos e informações adicionais 
estão à disposição dos interessados no referido site a ser realizado o 
certame ou ainda através do nº (98) 98595-4913. Santa Luzia/MA. 15 
de fevereiro de 2023. JUCENJ\RIA SANTOS FRAZÃO - Secreta­
ria Municipal Governo e Gestão. 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGAO ELETRÔNICO Nº 006/2023. 
PROCESSO ADMI.NISTRATIVO Nº 022/2023. O Município de 
Santa Luzi!v'MA. através de seu Pregoeiro Oficial, torna públirn aos 
interessados que realizará às 09h:00m (nove horas) do dia to de 
março de 2023, por meio eletrônico, através do site www.portalde­
compraspublicas.com.br licitação na modalidade Pregão. na forma 
Eletrônica, do tipo menor preço por ITEM, objetivando o Registm de 
Preços, visando futura e eventual contratação de empresa para 
prestação de serviços de esgotamento de fossas sépticas, nos Úr­
gãos Municipais de Santa Luzia/MA, na forma da Lei Federal nº 
10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019. Lei Complementar nº 
123/2006. aplicando. subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal 
nº 8.666/1993 e demais nonnas pertinentes à espécie. O Edital. seus 
anexos e informações adicionais estão à disposição dos interessados 
no reforido site a ser realizado o certame ou ainda através do nº (98) 
98595-4913. Santa Luzia/MA, 15 de fevereiro de 2023. JlJCENA­
RIA SANTOS FRAZÃO - Secretaria l\tlunicipal Governo e Gestão. 

AVISO DE LICITAÇAO. PREG1\O ELETRÔNICO Nº 007/2023. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 025/2023. O Município de 
Santa Luzia/MA, através de seu Pregoeiro Oficial. torna público aos 
interessados que realizará às 14h:00m (quatorze horas) do dia 10 de 
março de 2023. por meio eletrônico, através do site www.portaldc­
com1lras1lnbliças.(0om.br, licitação na modalidade Pregào, na forma 
Eletrônica. do tipo menor preço por ITEM. objetivando o Registro de 
Preço r1ar.1 futura e eventual eontratação de empresa para serviços 
de manutenção em computadores e impressoras das diversas Secre­
tarias do Município de Santa Luzia/MA, na forma da Lei Federal n" 



VENCEDORES DO PROCESSO 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
Comissão Permanente de Licítação 

Pregão Eletrônico - 006/2023 

RAFAEL DOS S. PINTO I Tipo: ME - LC123: Sim - Documento 07.782.292/0001-00 - Endereço: RUA 
DA IGREJA - CEP: 65760000 - UF: MA- Município: Presidente Outra - Telefone: (98) 98512-9879 
Código Produto 

0001 SERVIÇO DE ESGOTAMENTO DE FOSSAS 
SÉPTICAS, NOS ÓRGÃO MUNICIPAIS DE 
SANTA LUZIA/MA. 

OBS.: OS SERVIÇOS SERÃO EXECUTADOS 
COM CAMINHÕES EQUIPADOS COM BOMclA 
DE SUCÇÃO A VÁCUO E PESSOAL 
QUALIFICADO PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS. 

Modelo 

PRÓPRIA 

Marca/Fabricanta 

PRÓPRIA 

Qtda 

3.000 m' 

Valor Unitário 

R$ 60,00 

Valor Total 

180.000,00 

TOTAL DO VENCEDOR R$ 180.000,00 

Valor Total: R$ 180.000,00 

A autenticidade do documento pode ser verificad~ no site https://validaarqLJivc.pcrtaldecompraspublicas.com.br 
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 13/03/2023 âs 09:19:50. 
Código Vé:rificadoi: 4949AD 



RAFAEL DOS S. PINTO - ME 
CNF'J: 07.782.292/0001-00 

RUA DA IGREJA, NS 10, PO\IOAOO PALMAS, PRESIDENTE OUTRA-MA. 

ANEXO li - PROPOSTA DE PREÇOS (ADEQUADA) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023-SRP. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023. 

SESSÃO PÚBLICA: 10/03/2023, ÀS 09H:OOMIN (NOVE) HORAS. 

Razão Social: RAFAEL DOS S. PINTO - ME 

CNPJ: 07.782.292/0001-00 

Optante pelo SIMPLES? Sim (X) Não ( ) 

Endereço: RUA DA IGREJA Nº 10 

Bairro: POVOADO PALMAS 

CEP: 65. 760-000 

Banco da licitante: BANCO DO BRASIL 

A EMPRESA: RAFAEL DOS S. PINTO - ME, DECLARA QUE: 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

INSC. EST.: NÃO TEM 

Cidade: PRESIDENTE OUTRA-MA 

E-mail: limpa_fossa_raphisa@hotmail.com 

Telefone: (99) 3663-1402/ {98) 98512-9879 

Representante: RAFAEL DOS SANTOS PINTO 

caminhões equipado 
execu ão dos mesmos 

Pitc. 1\J"': ô ~J- ! (), 3 
Folha N": l '.$ 1 
Rubrfr:::<i~ .J:: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, 

SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS r COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO 1) 
DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, E AINDA CÔNJUGE, 

COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS ITENS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO 1, DESTE EDITAL A CONTAR 

DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA. DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NO ENDERELO A SER INFORMADO PELO 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, TODOS OS ITENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A 

DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO P.EFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

RÀFAEL D S S. PINTO - ME 
CNPJ nº 07.782.292/0001-00 

RAFAEL DOS SANTOS PINTO 
RG nº 029283622005-4 SSP/MA 

CPF nº 009.963.833-95 
Proprietário 

SANTA LUZIA/MA, 10 DE MARÇO DE 2023. 

Página 1 de 1 



Detalhamento das Sanções Vigentes - Portal da transparência 

i of 1 

FILTROS APLICADOS: 

Busca livre: 07782292000100 

Cadastro: CEIS 

Data da consulta: 04/03/2023 16:35:32 

Data da última atualização: 03/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -

CNEP), 03/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS), 03/2023 (Sistema 

Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM), 03/2023 

(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -Acordos de Leniência) , 03/2023 (Diário 

Oficial da União - CEAF) 

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

UF SANCIONADO 

https://po1ialdatransparencia.f°v.br/sancoes/consulta?paginaca0Simples=true&tamanh0Pagina=&off. .. 

LIMPAR 

ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

CATEGORIA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

VALOR DA MULTA QUANTIDADE 

7J -n ~ e: o 
CY 3" · 
::i. Cl.l • n 2.: &.: ._ .... ., () (' 

~fft 
04/03/2023, 16:36 



Detalhamento das Sanções Vigentes - Portal da transparência 

l of l 

FILTROS APLICADOS: 

Busca livre: 00996383395 

Cadastro: CEIS 

Data da consulta: 04/03/2023 16:35:32 

Data da última atualização: 03/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -

CNEP), 03/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS), 03/2023 (Sistema 

Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM), 03/2023 

(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Leniência), 03/2023 (Diário 

Oficial da União - CEAF) 

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

UF SANCIONADO 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&off. .. 

LIMPAR 

ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

CATEGORIA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

VALOR DA MULTA QUANTIDADE 

;o -n '.l? 
r;:: g_ g g- & . 
,~ :2:'. z ,.... o .,;! 

\ u~ 
04/03/2023, 16:36 



Detalhamento das Sanções Vigentes - Portal da transparência 

l of 1 

FILTROS APLICADOS: 

Busca livre: 07782292000100 

Cadastro: CNEP 

Data da consulta: 04/03/2023 16:36:59 

Data da última atualização: 03/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -

CNEP), 03/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS), 03/2023 (Sistema 

Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM), 03/2023 

(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -Acordos de Leniência), 03/2023 (Diário 

Oficial da União - CEAF) 

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

UF SANCIONADO 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&off. .. 

LIMPAR 

ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

CATEGORIA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

VALOR DA MULTA QUANTIDADE 
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04/03/2023, 16:37 



Detalhamento das Sanções Vigentes - Portal da transparência 

1 of 1 

FILTROS APLICADOS: 

Busca livre: 00996383395 

Cadastro: CNEP 

Data da consulta: 04/03/2023 16:36:59 

Data da última atualização: 03/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -

CNEP), 03/2023 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS), 03/2023 (Sistema 

Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM), 03/2023 

(Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -Acordos de Leniência), 03/2023 (Diário 

Oficial da União - CEAF) 

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF SANCIONADO NOME SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

UF SANCIONADO 

https://p01ialdatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&off. .. 

LIMPAR 

ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

CATEGORIA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

VALOR DA MULTA QUANTIDADE 
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04/03/2023, 16:3 7 



Prcc. /\Jé~_Q~), I et,j 
Folha W: / 3 /;' 
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Improbidade t\dministrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (04/03/2023 às 16:38) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ nº 07.782.292/0001-00. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http:/ídivulgacandcontas.tse.ius.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6403.9E30.BB48.4704 no seguinte endereço: https://www.cnj.ius.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 04/03/2023 as 16:38:24 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



Proc. Nc :_ Q ~J.- / $-_j 
Folha W: / 3 ti' 
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Improbidacle Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (04/03/2023 às 16:38) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ nº 07.782.292/0001-00. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em b.tlPJíd~candcontas.tsejld?.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6403.9E30.BB48.4704 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/ímprobidade adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 04/03/2023 as 16:38:24 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (04/03/2023 às 16:38) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ nº 07.782.292/0001-00. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse,fil$,.b~{ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6403.9E30.BB48.4704 no seguinte endereço: https://www.cnj.ius.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 04/03/2023 as 16:38:24 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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Folha 1\1°: l ô l 
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (04/03/2023 às 16:39) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF nº 009.963.833-95. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http:/ídiv!-}lgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6403.9E68.CEDB.2760 no seguinte endereço: https://www.cní.íus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 04/03/2023 as 16:39:20 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: RAFAEL DOS S. PINTO 

CPF/CNPJ: 07.782.292/0001-00 

Pucc. W: OrJ,) I cJ-,_.i 
Folha/\.\º: / 6 8 
Rubric:i: ~ 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 16:33:06 do dia 04/03/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=lNABILITADO:5 

Código de controle da certidão: 19NB040323163306 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: RAFAEL DOS SANTOS PINTO 

CPF/CNPJ: 009.963.833-95 

Pvcc. i\l": OJ:J-: I rJ-, 3 
Folhcéli'Jc:. !3q 
RubricJ: .... _ J __ _ 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 18:03:51 do dia 04/03/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https:/ /contas.tcu.gov .br/ords/f?p=IN A BILIT ADO:5 

Código de controle da certidão: 2LSP040323 l 80351 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 04/03/2023 16:31:41 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: RAFAEL DOS S. PINTO 
CNPJ: 07.782.292/0001-00 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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ANTONIO FILHO OLIVEIRA PINTO 
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declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de 
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OUTRAS ATIVIDADES LIGADAS A LIMPEZA URBANA E ESGOTO (SERVIÇOS DE LIMPA 
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Data da consufta: 16/02/202314:45 20 

Identificação do Contribuínte - CNP,.í f\>!atnz 

CNPJ: 01,182.2S2J0001-00 

Nome Empresarial: RAFAEL DOS S. PINTO 

Situação Atual 

Situaç.ão ílo Símp!es Nac!onat Optante pe io Símple s Nacionat .desde01J07!2007 

Situação 170 Sltv1EI: NÃO enquadradono SIMEI 

+ tv1aís infonnacões 
li . 

?roe. NG: Odl~f ct 3 
folha Nº: f k 3 
Rubrica:~· .à-
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

07. 782.292/0001-00 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 
09/01/2006 

CADASTRAL 

1 NOME EMPRESARIAL 
RAFAEL DOS S. PINTO 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

LIMPA FOSSA RAPHISA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

38.21-1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos 
39.00-5-00 - Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

1 LOGRADOURO 
RDA IGREJA 

1 CEP 
65.760-000 

1 ENDEREÇO ELETRÔNICO 

BAIRRO/DISTRITO 

POVOADO PALMAS 

1 ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***tt 

1 ~~MERO 
1 COMPLEMENTO 

***1rk*** 

1 MUNICIPIO 
PRESIDENTE OUTRA 

1 TELEFONE 
(99) 3663-1402 

1 SITUAÇÃO CADASTRAI. 
ATIVA 

DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 

09/01/2006 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

- ******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 16/02/2023 às 14:13:14 (data e hora de Brasília). 

DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 
***-lrlr*** 

Página: 1/1 

16/02/2023 14: l 6 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 
07. 782.292/0001-00 

NOME EMPRESARIAL: 
RAFAEL DOS S. PINTO 

CAPITAL SOCIAL: 
R$10.000,00 (Dez mil reais) 

NÃO HÁ INFORMAÇÃO DE QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES (QSA) NA BASE DE DADOS DO CNPJ 

Proc. i\! 0
~ QrJ,,:J/ rJ., ~ 

Folha Nº: J Li 5 
Rubric3-, -k 

16/02/2023 14:16 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Plu. W; Od-:J:f ;i, 3 
Folha N°: P.Lf. • 
Rubrtc<:1: ~ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: RAFAEL DOS S. PINTO 
CNPJ: 07.782.292/0001-00 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:27: 38 do dia 28/11/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 27/05/2023. 
Código de controle da certidão: 2F97.B84F.4B99.414C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

?rcc. N" ~ O .Jj l ~ .3 
Folhei rt': l ½ X-
Rubric~1: k' 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: RAFAEL DOS SANTOS PINTO 
CPF: 009.963.833-95 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:34:35 do dia 16/02/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 15/08/2023. 
Código de controle da certidão: 51B1.BAEF.28AD.1068 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Consulta Regularidade do Empregador https:í/consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 

1 of 1 

Certificado de Regularidade 
do FGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

07. 782.292/0001-00 

RAFAEL DOS S PINTO 

POV PALMAS 10 / ZONA RURAL / PRESIDENTE DUTRA / MA / 65760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, 
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/02/2023 a 25/03/2023 

Certificação Número: 2023022401262706712434 

Informação obtida em 02/03/2023 16: 59: 33 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

02/03/2023, 17:00 



REFERENTE A TODOS OS ESTABELECIME/./105 DO EMPREGADOR RAFAEL DOS S. PINTO - INSCRIÇÃO 07.782.292/0001-00 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 
SECRETARIA DE TRABALHO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS 

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
NEGATIVA 

EMPREGADOR: RAFAEL DOS S. PINTO 
INSCRIÇÃO: 07.782.292/0001-00 
DATA E HORA DA EMISSÃO: 16/02/2023, às 14:50:55, conforme horário oficial de Brasília 

Prcc. i\!": Q ct,{v/.;), 'J 
Folha Nº: t ½'Cf 
Rubrica: ~ 

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e 
Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima 
identificado. 

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador. 
2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria lnterministerial MTE/SDH n' 2, de 12 de maio 
de 2011, que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo. 
3. Conforme artigo 103, § 22 da Portaria MTP n' 667 /2021, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros 
administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional · PFN, quanto a estes, poderá ser 
obtida certidão específica perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos. 
4. Expedida com base na Portaria MTP n' 667, de 8 de novembro de 2021. Emitida gratuitamente. 

Dados para conferência da autenticidade desta certidão: 

Endereço: https://eprocesso.sit.trabalho.gov.br/Certidao/Validar 

Código: SNPUQWSJNM 

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR Code ao lado. 

Página 1 de 1 
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CElmDÃO NEGATIVA X 

Foi encontrada na base de dados do Ministério do Trabalho e Previdência CERTIDÃO 

NEGATIVA com o código vaiidador informado (8NPUQWSJNM), emitida em 16/02/2023 às 

14:50 para o empregador RAFAEL DOS S. PINTO. inscrição 07.782.292/0001-00, abrangendo 

todos os seus estabelecimentos, 

16/02/2023 14:53 
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Folha Nº: ! 3J ~ 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RAFAEL DOS s. PINTO (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.782.292/0001-00 
Certidão nº: 41979543/2022 
Expedição: 28/11/2022, às 08:28:55 
Validade: 27/05/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que RAFAEL DOS s. PINTO (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o nº 07.782.292/0001-00, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 015281/23 Data da Certidão: 31/01/2023 09:11 :32 

CPF/CNPJ 07782292000100 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

__,pertificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

:::iubstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 31/05/2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 16/02/2023 14:40:13 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 007767/23 Data da Certidão: 31/01/2023 09:13:34 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 07782292000100 

Rubrica: __ ..á--__ 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

----,orma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 31/05/2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 16/02/2023 14:41 :43 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE OUTRA 
SECRETARIA MUNICIPAL OA FAZENDA 

ALVA DE ENÇA E FUNCIONAMENTO 

flNAUDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO 

4284 

R~ÂOSOCIAL 

AAFAEl DOS S. i:,NT() 

NOME F.Mfl'A~!A 

U'MPA FOSSA RAPHISA 

RUA OA IGREJA N' Hl . POVOADO PALMAS 
65?60{l00 -PRESIOfNTE Oí.Jl"RA-MA 

CNAE f'rine,ipal 1$ ~~s 
'.'l702"J◊0tl(l .f,TMDAD!i'.S RElJ,C!ONADAS /\ ESGOTO. FXG8t1 A Q;SSTAO DF Rf'DES 

~t1fü•,,.;v1,•,,, c,, DESC'(J N lhJuffNACAO F OUTROS Sf P\ 

:t82 l 1 oson • TR:A T A1 AGNTO Ê 018.?0StCJV) DE 

RESTRIÇÕES 

GEST,;O DF REB!t)\JOS 

Ni\0,PO< íGtl&lG 

Este contrftn.1m!e estlii aurori2B<io a doo0n1iolve1 as f!l1vH::ladt,%1 acima ele.nUldas e firma ""'1"""'"""'üst•ie, sob as i:wnas da lei, d!¾ 
conht,(:f'l 1,1,teooe os rz;qui;;dtos lega"• ,,;;xig,oos para f11ndon&mB1,to e exerôc!o das ecoriom!c• con$tlrrt0s do 

social. no '"'",.,""'''"" ao uso E· v,,c,"""'""'"' tio solo,as i.1,tfviood0s domlcll:ares e !!lo uso de e;sr1àc.'.m 
.Pül)!tC10S,iiC0tSSiabl!íi::!%lcíe e S<):'ÇI\Jíél'IÇH ambitm!:ru e de flrFeYE:l'ICXID roníra in~ndJoo 1$ o c.n,urnnu>,m@l 

retmthêeé que o nio 1ttentl!memo a estes t,n:tuis!ros BCarr0wdi a *'.!<""'"'"'""'"" ® a do Alvará di;!' 
FoociünatMrno, nos t0rnu,s da teQ,is1ac1lo 

EMfflDO EM: Oi/03/202.l CÔDlGO DE AUTENTtClDADE: 



PREFEITURA DE PRESIDENTE OUTRA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Avenida Adir L€tda, S!N, Bairro Tarumã 
Centro Administrsti\10 Ciro Evangelista 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS- CND 
Núrnero: 00001224052023 

Data de expedição: 02i03/2023 09:01 :45 

Proc. N(;: O c)),cfl / fl :3 
Folha i\Jº: J 5 5 "" 
Rubrica: _,_d: __ _ 

f':: '''.:'."''::;':'{;:\'-T'("y»w-,.-,,,'. º~"»<~":.""-":] 

1 ~ftf!:FiCAOO { 

j;~~~j 

A Prefeitura do Munícipio de Pretidente Dutra - MA, por intêrmédio do 
departamento de arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte RAFAEL DOS 
S. PINTO que possui o CNPJ 07.782.292/0001-00 abaixo qualificado, 
encontra-se am situação regular perante à FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, 
não oonstando débitos referentes a Tributos municipais, inscritos ou não em 
Dívida Ativa, até a presente data. 

Reserva-se o direito de ai Fazenda. Púbtica Municipal cot:mir dívidas 
posteriormente cornprovadas, hipótes,e prevista no Código Tributário 
Municipal. 

DADOS DA EMPRESA: 
CNPJ: 07.782.292/000í-0C 
Rulc Social: RAFAEL DOS$, PINTO 

Endere~c: DA IGREJA 
Núm"ro: 10 

Murdcipio: PRESIDENTE DUTRA 

Regime tributário: 
SIMPLES NAClONAI. 

Bairro: 
PALMAS 
Estado: MA 

POVOADO 

Data de inicio dê Miwd:ftd~: 
09/0112006 

Código de v•id~çio: 5DAF29E9FO49426488F0AAA824363485 
O.ata de vaUdade da c'lllrtidio;. 3•1í05/2023 
Fin4'lHdad~: REGULAR!ZAÇlí.O FISCAL 



PREFEtTURA OE PRESIDENTE OUTRA 
SECRETARIA f\.,1UNICIPAL DA FAZENDA 

J'.\veJ"1ida Adir Leda, SIN, Bairro Tarumã 
Centre: Administrativo Ciro Evangelísta 

GNPJ: 06, i38.3ô6/00D1•08 

CERTIDÃO NE(3ATIVA DE DÍVIDA ATIVA .. CNDA 

Núrnero:00001223732023 
Data de ex.pedição: 01/03/2023 14:47:12 

Pl'CC. n~: 0 ~j />3 
Folha N": t 6/; . 
Rubricn: J-: 

A Prefeitura do Municípío de Presidente Outra - MA, por lntarmédlo do 
departamento de arrecadaç;ão, CERTIFICA que o contribuinte RAFAEL DOS 
S. PINTO que possui o CNPJ 07.782.292/0001..00 abaixo qualificado, 
encontra-se em situaçáo reguJer perante a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, 
não constando débitos referentes a Tributos municipais, inscritos em Divida 
Ativa, até a presente dara. · 

Reserva-se o díre,to de a Fazenda Pública Municipal cobrar dividas 
posteriormente comrxovadas, hipótese prevista no Código Tributário 
Municipal. 

DADOS DA EMPRESA: 
CNPJ: 07.782.292/0001--0C 
Razão Social~ RAFAEL DOS S. PINTO 

Endereço: DA IGREJA 
Nüm~f'o: 10 

Municiplo: PRESIDENTE OUTRA 

Regime tnbutá:rio: 
SIMPLES NACIONAL 

B~in·o: 
PALMAS 
Estado: MA 

POVOADO 

Data • mnleic d:& athtid.adl$; 
09/01/2006 

C«ilgo de valh:iaçi<;t: B.298CFA779F06186DB301 C8:E9DOBAE73 
Oag de validade da certidão: 30105/2023 
flnaUdad~: REGULARiZAÇt,O FtSCAL 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

2ª Vara de Presidente Outra 

CERT JUDONE-2VPD - 822023 
Código de validação: A2F899DC0C 

Número da guia: 23108701001446528. 

CERTIDÃO ÚNICA DE DISTRIBUIÇÃO PARA FINS GERAIS 

Usando da faculdade que me confere a lei, CERTIFICO, a requerimento verbal de parte 
interessada, que consultando o sistema informatizado de andamento processual -
ThemisPG, Jurisconsult, Processo Judicial Eletrônico, referente às Varas Cíveis, 
Comércio, Fazenda Pública, Execução Fiscal, Família, Falência e/ou Recuperação 
Judicial ou Extrajudicial, Insolvência Civil, sucessão, Inventário, Interdição, Tutela, 
Cldratela e Ausência, a partir do dia 1° q_e janeiro de 20P7 até a presente data, consté!,tei 
NAO EXISTIR distribuição de AÇOES DE FALENCIA E/OU RECUPERAÇAO 
JUDICIAL contra: 

RAFAEL DOS S. PINTO (NOME FANTASIA: LIMPA FOSSA RAPHISA), inscrita no CNPJ nº 
07.782.292/0001-00 estabelecida na Rua da Igreja, nº 10, Zona Rural, Povoado Palmas, 
Presidente Outra/MA, CEP: 65760-000. 

CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria onde funciona a Distribuição é a única existente 
no Termo Judiciário de Presidente Outra-MA. Dada e passada a presente certidão, nesta 
cidade de Presidente Outra, Estado do Maranhão, aos 24 dias do mês de fevereiro do ano de 
2023 (dois mil e vinte e três). Eu, _, Servidor do Judiciário, consultei e digitei a presente 
certidão que segue devidamente assinada. Eu, Paula Viana Dias Carvalho de Souza, assinei. 

Observações: _ 
--{1) A informação de NOME, CPF, CNPJ e FILIAÇAO acima é de responsabilidade do solicitante da Certidão, devendo a titularidade 
~er conferida pelo interessado e destinatário; 
!!!!!!!!!J) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, (Art. 198 do Código de Normas da 

Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão) 
c) Esta certidão é valida apenas para maiores de 18 anos; 
d) Nos feitos criminais não constam processos das Varas de Execuções Criminais e Penas Alternativas, da Infância e Juventude, 
de Cartas Precatórias e da Justiça Militar. Também, só constam processos nos quais foram oferecidas denúncia e não constam 
processos arquivados ou baixados definitivamente. 
ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE PRESIDENTE OUTRA-MA. 

PAULA VIANA DIAS CARVALHO DE SOUZA 
Secretário Judicial de Entrância Intermediária 

2ª Vara de Presidente Outra 
Matrícula 206607 

Documento assinado. PRESIDENTE OUTRA, 02/03/2023 08:42 (PAULA VIANA DIAS CARVALHO DE SOUZA) 

Ci::RTJUDONE-2VPD - 822023 / Código: A2F899DC0C 
Valide o documento em www.tjrna.jus.br/val1dadoc.php 

Antes de i1nprimir pense em sua responsabi!idade com o meio ambiente. 
#Consc1m0Consciente 
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DFT Poder .ludiclário da União 

TRIBUNAL DE JUST!ÇA DO C.iSTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
Rubrtc3~-c~- . _ J.-

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS) 

1 ª e 2ª Instâncias 

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de 
falências e recuperações judiciais disponíveis até 16/02/2023, NADA CONSTA contra o nome por extenso 
e CPF/CNPJ de: 

RAFAEL DOS S. PINTO 

07.782.292/0001-00 

OBSERVAÇÕES: 
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida 
pelo interessado e pelo destinatário. 
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de 
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador. 
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder 
Judiciário. (artigo 80, § 2o da Resolução 121 /CNJ). 
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações 
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os 
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo 
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão. 
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso li do artigo 31 da Leí 8.666/1993. 
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado. 

A autenticidade deverá ser confirmada no site do T JDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões, 
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança 
impresso. 

-tmitida gratuitamente pela internet em: 16/02/2023 
Selo digital de segurança: 2023.CTD.L7P1 .3CXO.IBES.7H4D.YT2B 
*** VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS*** 

Página 1 de 1 

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do T JDFT 
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo. 

Brasília - DF 
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. 

16/02/2023 14:54:05 



Certidão Nada Consta - TJDFT https :// cnc. tjdft.jus. br/ consulta-externa 

e LOGIN NUCER 

Q. Consultar/ Validar Certidões 

Ü Por CPF/CNPJ 

@ Por Código Validação 

t~cciiç;c\ 

2023. CTD. L 7P1 .3CXO. IBES. 7H4D. YT28 

l Certidões 

Nome Data de 
Data de 

da Parte Solicitação 
Data de 

Tipo de Certidão Situaçã Código de Verificação CPF/CNPJ 
Emissão Validade 

RAFAEL 

2023CTDL7P13CXOIBES7H4DYT2B DOSS. 07. 782.292/0001-00 16/02/2023 16/02/2023 18/03/2023 FALENCIA_CONCORDATA FINAU 

PINTO 

< > 

v3.2.0 

::o ..., l ç:: o 
~~ -
;1· 63 . 
c'i z;:;:: 

~~ 
1 of 1 16/02/2023 14:57 



Empresa Fácil Maranhão 

1 of 1 

GOVERNO DO E.E: 
MARANHÃO= 

EMPRESA FÁCIL 

Sobre o Portal 

Serviços 

Legislação 

Parceiros 

Fale Conosco 

Manuaj5 

Municipios 
Implantados 

Consultar 

Informações 

Notificações 

J 
o 

https://www.empresafacil.ma.gov.br/s/lista-de-documentos/?protoco ... 

Autenticidade de 
documentos 

Protocolo: 

llll 220595903 

Data do Protocolo: 

iii 02/06/2022 

Número de Registro. 

21101-154446 

Arquivamento: 

!li 20220695903 

Empresa: 

DADOS DA CONSULTA 

f!l RAFAEL DOS S. PINTO-ME 

Documento{s): 

li Balanço 

(98) 2106-8500 Ver mais 

< Voltar 

Av, Pedro li. N"l99 - Centro. sao LLIIS - MA 65010-450 

ouvidoria@jucema n1a.govbr 

Acesso e)Cclusivo dos órgãos 
estaduais e municipais 

29/11/2022 11 :06 



BALANÇO PATRIJ.VIONIAL 

LIMPA FOSSA RAPHISA 
RAFAEL DOS S. PINTO - ME 

PROCEDIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021. 
RUA DA IGREJA, 20, POVOADO PALMAS, CEP. 65.760-000. PRESIDENTE DUTRA - MA 

C. N. P. J. (MF) 07.782.292/0001-00 
JUCEMA - NlRE - 21101454446 

A TIVO .............................................. e ■■ e••·••1t••················································· 
CIRCULANTE.................................................................................................... 249.200,70 

CAIXA.......................................................................................... 32.300,00 
BANCOS CONTA MOVIMENTO.................................................... 65.700,00 
CLIENTES..................................................................................... 1 O 1.200, 70 
ESTOQUE DE MERCADORIAS 50.000,00 

PERMANENTE................................................................................................ 197.500,00 
IMOBILIZADO .......................................................... . 

( -
) DEPRECIAÇÃO ............................................................ . 

200.000,00 

2.500,00 

Página 1 de 2 

446700,70 

p ASSIVO ............................... a•••11••·······••c••··············,........................................... 446700, 70 
CIRCULANTE.................................................................................................... 134.967,80 

FORNECEDORES........................................................ 109.279,80 
F. G. T. S. A RECOLHER........................................... 264,00 
I. N. S. S. A RECOLHER........................................... 264,00 
SAL:\.RIOS A PAGAR............................................. 3.300,00 
PRÓ-LABORE A PAGAR ...................................... . 
I. S. S. A RECOLHER .......................................... . 
I. C. M. S A RECOLHER. ......................................... . 
SIMPLES A RECOLHER. ...................... . 

8.000,00 
5.775,00 
2.887,50 
5.197,50 

1 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO.................................................................................. 311.732,90 
CAPITAL SOCIAL............................................... 10.000,00 
RESERVAS DE CAPITAL.. ................................ . 
LUCROS ACUMULADOS DO EXERCICIO 

3.805,60 
297.927,30 

f RECONHECEMOS A EXATIDÃO DO PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2021, ONDE CONFIGURAM OS VALORES DO ATIVO E DO PASSIVO EM 
R$ 446. 700, 70 ( QUATROCENTOS E QUARENTA SEIS MIL SETECENTOS REAIS E SETENTA 
E UM CENTAVOS). 

RAFAEL DOS SANTOS PINTO 
C.P.F 009.963.833-95 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocmtização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa RAFAEL DOS S. PINTO-ME consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

00996383395 

34784969349 

.JUCEMA 

Nome 

RAFAEL DOS SANTOS PINTO 

NELSON NOGUEIRA LIMA FILHO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 02/06/2022 15:29 SOB Nº 20220695903. 
PROTOCOLO: 220695903 DE 02/06/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12207069650. CNPJ DA SEDE: 07782292000100. 
NIRE: 21101·154446. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 02/06/2022 . 
RAFAEL DOS S. PINTO-ME 

RICARDO DINIZ DIAS 
SECRETÁRIO-GERAL 

wvM.empresafacil.ma.gov.br 

A validade deste doc111r.r:·nt:0, .st.· im~-::r:,..,ssc, fic,3, st.:.j eito à comprovação de 3Ua autenticidade nos respectivos portais, 
inL)rmandu seus respect::. vos códigos de veri :'. icação. 

Página 2 de 2 
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?roe. NC,: 
NOTAS EXPLICATIVASA ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 

2021. 

Folha i\lº: 
OfAJ-l;,,3 

16' 3 . 
Ftut~n\~1·~ .-~·~. _,..1-:::.._ __ 

CONTEXTO OPERACIONAL 

RAFAEL DOS S. PINTO ME é Empresa de Responsabilidade Limitada, com sede Rua da Igreja, 

nº 10, Povoado Palma - cidade de Presidente Outra/MA, inscrita na junta comercial do estado 

do Maranhão-JUCEMA, sob o NIRE nº 21101454446 em 09/01/2006 cadastrado no CNPJº 

07.782.292/0001-00 tento como objetivo social: 

Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes, Tratan,ento e disposição de resíduos não­
perigosos, Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos. 

APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS. 

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 

geralmente aceitas e adotadas no BRASIL tomando se como base a Lei nº 11.638/07 alterada 

pela lei 11.941/2009. 

PRINCIPAIS PRATICAS CONTABEIS 

O exercício Social abrange os dados e documentos fornecidos no período de 01 de janeiro a 

2019 a 31 de dezembro do ano de 2021. 

A moeda funcional da empresa é o REAL (R$) 

Receitas São apuradas por meio de notas fiscais de serviços emitidas no período de 

01/01/2021 a 31/12/2021 



Custos e Despesas Tem como base as notas fiscais recibos e guias de pagamentos (DARFS, 

GPS, DAS) em conformidade com as exigências fisco legais. 

Diretos e obrigações Os direitos e obrigações da empresa estão de acordo com seus efetivos 

valores reais. 

ATIVOS 

Caixa e equivalentes de caixa 

Foi utilizado a conta Caixa para os recebimentos e pagamentos pois não foi apresentado 

nenhum extrato bancário de conta corrente em nome da empresa. 

PASSIVOS 

Obrigações trabalhistas Provisão de folha mês dezembro 2021 que será efetuado o 
pagamento no mês seguinte. 

Capital Social 

O capital social é de R$ 10.000,00 

RAFAEL DOS SANTOS PINTO 100% 

PATRIMONIO LIQUIDO 

O patrimônio líquido é o resultado da diferença do Ativo menos o Passivo, ou seja, representa 
o valor do patrimônio da entidade Considerando o valor de seus bens e direitos deduzido 
todas as suas obrigações. 

EVENTOS SUBSEQUENTES 

Página 2 de 4 
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Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente a data de ,U~c::1: __ . ..!:-
encerramento do exercício que venham a ter feito relevante sobre as situações patrimonial ou 
financeira da empresa ou que possam provocar efeito sobre seus resultados futuros. 

Presidente Outra, 31 de dezembro 2021 

RAFAEL DOS SANTOS PINTO 

EMPRESARIO- CNPJ: 07.782.292/0001-00 

NELSON NOGUEIRA LIMA FILHO 

Contabilista CRC- 006136 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa RAFAEL DOS S. PINTO-ME consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

00996383395 

.JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S)ASSIN~JE(S) 

Nome 

RAFAEL DOS SANTOS PINTO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 16/12/2022 11:40 SOB Nº 20221464964. 
PROTOCOLO: 221464964 DE 16/12/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12216069307. CNPJ DA SEDE: 07782292000100. 
NIRE: 21101454446. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 16/12/2022 . 

RAFAEL OOS S. PINTO-ME 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PER3IRA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.ernpresafacil.ma.gov.b~ 

A validade dest.e doct.:rnento, .c;e ..'.mi;n-t:>:,rno, f.:tc-él suieito à comp:.::ovação de .sJ.a ;:;utent.icidade nos respec-r..ivos portais, 
i.ntonnando Sf~UG rebpectivot:.1 códigos de -,.,erificaçâo. 

Página 4 de 4 



Firefox 

l of l 

https://servícos.crcma.org.br:444/spwMA/consultacadastral/EmitirExt ... 

CRC 
CONSELHO REOONAl DECO.'ITABIUD,'J)f 
OOM/l.R:..Nl-1.~ 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME ................ : NELSON NOGUEIRA LIMA FILHO 
REGISTRO ......... : MA-006136/O-7 
CATEGORIA ....... : CONTADOR 
CPF .................... : **' .849.693-** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor á respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 16/02/2023 as ·tS:00:12. 
Válido até: 17/05/2023. 
Código de Controle: 721393. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA. 

16/02/2023 15:02 



Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de lndúst'ia e cc•rnércio - SE!NC 
Junta Comercial do Estado do \llaran!1áo 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nadonaí de Registro de Empresas Mercantis n SiNREM 

Certificamos que as infor 1Y1ações aCaíxo constam dos documentos arquivados 
,----------------.n_ia_s1_a_J,_m_1,_-1 Cc:n1e~·cial e são vigentes na data da sua expedi1_;:áo. 

Certificamos que RAFAEL DOS S. PINTO-ME 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como s 

Protocolo: MAC2302512824 
·egue: 

NIRE 21101454446 Situação 

CNPJ 07. 782.292/0001-00 
ATIVA 
Status 

Endereço Completo DA IGREJA, Nº 20, xxxxx, POVOADO P ALMAS • Presidente Outra/MA · CEP 65760-000 
, __ ,...,,""""'"'-"" 

Arquivamentos Posteriores 

Data Descrição Ato 

310 

Número 

20221464964 16/12/2022 

02/06/2022 
08/03/2017 
24/11/2015 
09/01/2006 

OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA/ 
EMPRESARIO 
BALAt~CO 
BALANCO 
BALANCO 

223 
223 
223 
302 

20220695903 
20170254771 
20151329990 
20060004622 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA - EMPRESA EM 

CONSTITUICAO 
080 2·1101454446 09/01/2006 INSCRIÇÃO 

NIRE 21101454446 

CNPJ 07.782.292/0001·00 

eço Completo DA IGREJA, N• 20, xxxxx, POVOADO PALMAS· Presidente Outra/MA- CEP 65760-000 

1 
1 

1 Ato 
1 

Número 

Arquivamentos Posteriores 

Data Descriçlio •·. 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

i 310 20221464964 16/12/2022 OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA/ 
1 EMPRESARIO 

1 223 20220695903 02/06/2022 BALANCO 
; 223 20170254771 08/03/2017 BALANCO 
[ 223 20151329990 24/1.1/2015 BALANCO 
Í 302 20060004622 09/01/2006 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA- EMPRESA EM 
1 CONSTITUICAO 
1 080 21101454446 09/01/2006 INSCRIÇÃO 

l -------------E-st_a_c-ert-i-da-_ o.foi ;;;;;\tid~ -;,_utomaticamente em 24/02/2023, à;-1-3-:·1-5-:5-9-(h-o-ra-· ,-io_d_e_B-,a-s_íl_ia_) _____________ _. 

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacU.ma.gov.br; com o código APU2R5GM. 

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 
MAC2302512824 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
Secretário(a) Geral 

1 de 1 
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Governo do Estado do Maran:üo 
Secrelaria de Estado de 11·1dústria e comércio - SEINC 
Juntéi Comerciai do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nadom,! tle de Empresas Mercantis ili SINREM 

Certificarno5 que as 
nesla Junta 

atê.ixo constam dos docurm:mtos arquivados 

,.~:3~9"'':!.§ientes na data da su_a expe,9JS~º· 
Nome Empresarial: RAFAEL DOS S. PINTO-ME 

Natureza Jurídica: Ernpres2rio (fnd:vidüal) 

E (Sede) 

1 21101454446 

! Endereço Completo 

CNPJ 
07. 782.292/0001-00 

uivamento do Ato de Inscrição 
01/2006 

?Kx. /\I"~ (2JJl :),3 
fo!ha ,•~º:__ lr6 5 "" 
RutJrf C:'1''. k 

1 ProtoGolo: í•/iAC23025i2780 

Início de Atividade 
09/01/2006 

~~-~~.'.~~.=~~~º 20, POVOADO PALMAS-P_:~~i~~.:.:~.~~tra/MA- CEP65760-000 ·----~-------------------i 
1 Objeto 

I·• OUTRAS ATIVIDADES LIGADAS A LIMP~ZA URBANA E ESGOTO ( SERVIÇOS DE LIMPA FOSSA, LIMPEZA DE CAIXA DE GORDURAS, 
DESINTUMENTO DE PIAS, ETC.); GESTAO DE ATERROS SANITARIOS . . 

! Capital 
1 

Porte 
! R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

k ......... ,,,----··········· ---·---··-·····-------
ME (Microempresa) 

. Último Arquivamento 
Data 
16/12/2022 

Número 
20221464964 

Nome do Empresário: RAFAEL DOS SANTOS PINTO 
Identidade: 
0292836220054 
Estado civil: 
SOL TEIRO(A) 

Alo/eventos 
31 O / 31 O - OUTROS DOCUMENTOS DE 
INTERESSE DA EMPRESA / EMPRESARIO 

CPF: 
009.963.833-95 
Regime de bens: 

. N,Ã.O INFORMADO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 24/02/2023, às 13:15:47 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https:pwww.empresafacil.ma.gov.br, com o código 5HC2JPIK. 

IIIIIIIII IIII IIIIIIIII IIIII IIIII IIIII IIIII IIIII IIIIIIIIII IIIIIIIIIIIIIIIIII 
MAC2302512780 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
Secretário Geral 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

1 de 1 



ES'fADO DO MARANHÃO 
PREFEI1'URA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Il.v. Nngib Haickel, s/11" ·· Pça. Trc';,, Poderes, CNPJ: 06.191.001/0001-47 / CEP: 65.390-000 _ Scmtci Luzin (MAj 
:.,':'a'.:::.:;...,_e;;,11t,_~,..-- •----- - QQ.;.mW......,._ - _, ™••WWW 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins da comprovação de 

aptidão do desempenho e da execução, que a empresa RAFAEL DOS S. 

PINTO - ME, inscrita no CNPJ sob o n° 07.782.292/0001-00, com sede 

à Rua da Igreja, n° 10 - Povoado Palmas/ Presidente Outra (MA), prestou 

serviços de Esgotamento e Umpe2a de Fossas Sépticas, conforme 

Contratos n° 066/2018 1 067/2018, 068/2018 e 069/2018, objetos do 

Pregão Presencia! n° 021/2018, do Processo Administrativo n° 030/2018. 

Atestamos ainda, que o serviço prestado ocorreu com bom desempenho 

operacional, tendo a empresa cumprido fielmente suas obrigações, nada 

constando que a desabone técnica ou comercialmente até esta data. 

Santa Luzia - MA, 25 de novembro de 2022. 

lftJJilÍ 1;);.~iN1fy1 
Controlador Munjcípal ~. 
Portaria n° 001/2021 

CONTitr:~~ .;.:; i:}i_l:i:~t.A 
r,ERAH .. r" tNr.t]P.;o 

ff(-2:(NO<: ;-~1Ui':O Mt\~S 



RAFAEL DOS S. PINTO - ME 
CNP J: 07. 782.292/0001•00 

RIJA DA IGREJA, N~ 10, POVOADO PALMAS, PRESIDENTE OUTRA-MA. 

ANEXO Ili - DECLARAÇÃO UNIFICADA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023-SRP. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023. 

SESSÃO PÚBLICA: 10/03/2023, P5 09H:OOMIN (NOVE) HORAS. 

A empresa RAFAEL DOS S. PINTO - ME, inscrita no CNPJ nº 07.782.292/0001-00, por intermédio 
de seu representante legal o Sr. RAFAEL DOS SANTOS PINTO, portador da CI nº 029283622005-4 SSP/MA e do 
CPF nº 009.963.833-95, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em especial 
o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

1) Quanto a empregar agentes incapazes ou relativamente incapazes; consoante o disposto no Inciso V do 
Art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 
1999, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18(dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 
na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze). 

2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresa está excluída das vedações constantes na Lei 
Complementar nº. 14 7 /2014 e; na presente data, é considerada: 

(X) MICROEMPRESA, conforme Lei Complementar nº 147/2014; 

) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Lei Complementar nº 14 7 /2014. 

) COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal nº. 11.488/2007. 

) Não é ME/EPP/C0OP. 

3) Quanto ao pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação; que esta empresa atende a 
todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta sua proposta com indicação do objeto e do 
preço oferecido os quais atendem plenamente ao Edital. 

4) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2.º, da Lei Federal n.º 
8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do PREGÃO em 
epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou concordata. Declara, outrossim, 
conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus termos. 

a. Declara ainda, nos termos do artigo 9º, 111, da Lei Federal n.º 8.666/93, que não possui em seu 
quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação. 

b. Declara também, nos termos do artigo 9°, 1 e li, da Lei Federal n.º 8.666/93, que não incide em 
suas hipóteses vedadas. 

5) Quanto a elaboração independente de proposta: 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da 
proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido 
com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 
licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa; 
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RAFAEL DOS S. PINTO - ME 
CNPJ: 07.782.292/0001·00 

RUA OA IGREJA, N!! 10, POVOADO PALMAS, PRESIDENTE OUTRA-MA. 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não 
da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 
(identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da 
abertura oficial das propostas; 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

6) Quanto a idoneidade; declara não ter recebido de qualquer entidade da administração direta ou 
indireta, em âmbito federal, estadual e/ou municipal, suspensão temporária de participação em 
licitação e ou impedimento de contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração 
de inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração federal, estadual e/ou municipal. 

SANTA LUZIA/MA, 10 DE MARÇO DE 2023. 

RAFAEL DOS S. PINTO - ME 
CNPJ nº 07.782.292/0001-00 

RAFAEL DOS SANTOS PINTO 
RG nº 029283622005-4 SSP /MA 

CPF nº 009.963.833-95 
Proprietário 
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ATA FINAL 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
Comissão Permanente de Licitação 

Pregão Eletrônico - 006/2023 

Datas Relevantes 
Publicado 

28/02/2023 12:33 

Inicio de Propostas 

28/02/2023 13:00 

Itens Licitados 
Código 

0001 

Produto 

SERVIÇO DE ESGOTAMENTO DE FOSSAS 
SÉPTICAS, NOS ÓRGÃO MUNICIPAIS DE 
SANTA LUZIA/MA. 

OBS.: OS SERVIÇOS SERÃO EXECUTADOS 
COM CAMINHÕES EQUIPADOS COM BOMBA 
DE SUCÇÃO A VÁCUO E PESSOAL 
QUALIFICADO PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS. 

Umlle da lmpugneçlo 

07/03/2023 18: DO 

V. Referência 

136,25 

Documentos Anexados ao Processo 
Data Documento 

28/02/2023 - 12: 30 11. Edital de Licitação - PE 006-2023-fossa.pdf 

Mensagens Enviadas pelo Pregoeiro 
Data Asaunto Frase 

Final da Propostas 

10/03/2023 09:00 

Qtda Unldsde 

3.000 m' 

Inicio de Sessão 

10/03/2023 09:01 

Situação 

Adjudicado 

10/03/2023 -14:38 Negociação aberta para o processo Você recebeu um novo pedido de negociação no item 1 do processo . 

Acesse o seu ambiente legado para verificar os detalhes. 

10/03/2023 - 15:22 

Vencedores 

Documentos solicitados para o 
processo 006/2023 

Código Produto Fornecedor Modelo 

0001 Serviço de esgotamento RAFAEL DOS S. PINTO PRÓPRIA 
de fossas sépticas, nos 
Órgão Municipais de 
Santa Luzia/MA. 

Obs.: Os serviços serão 
executados com 
caminhões equipados 
com bomba de sucção a 
vácuo e pessoal 
qualificado para execução 
dos serviços. 

Declarações Obrigatórias 
Titulo Declaração 

Foram solicitadas diligências no item 0001 do processo 006/2023. 

Acesse o seu ambiente legado para verificar os detalhes. 

Marca/ Fabricante Valor da Quantidade 
Referência 

PRÓPRIA 60,00 3.000 

Valor Total 

180,000,00 

Declaração de Conhecimento do Edital Declaro para os devidos fins legais que conheço todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e 
que minha proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 

Declaração de Inexistência de Impeditivos 

Dedaração de Não-Emprego de Menores 

Declaraçao de Veracidade 

Declaro para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Dedaro para os devidos fins legais, conforme o disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei 9854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Declaro cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas sao verídicas, conforme parágrafos 4" e 5" do 
art. 26 do decreto 10.024/2019. 

'9 portní de A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br 
.,,;,;r,:;,COti/PRAS Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 13/03/2023 às 16:58:50. 
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• As declarações supracitadas foram aceitas por todos os participantes. 

Propostas Enviadas 
0001 - Serviço de esgotamento de fossas sépticas, nos Órgão Municipais de Santa Luzia/MA. 

Obs.: Os serviços serão executados com caminhões equipados com bomba de sucção a vácuo e 
pessoal qualificado para execução dos serviços. 
Fornecedor CNPJ/CPF Data 

RAFAEL DOS S. 07. 782.292/0001- 04/03/2023 -
PINTO ao 18:12:07 

B M LOCACOES, 26.994.405/0001- 10/03/2023-
PECAS E SERVICOS 86 08:15:53 
LTOA 

Validade das Propostas 
Fornecedor 

B M LOCACOES, PECAS E SERVlCOS L TOA 

RAFAEL DOS S. PINTO 

Lances Enviados 

Modelo 

PRÓPRIA 

N/C 

Marca/ Fabricante Quantidade 

PRÓPRIA 3.000 

N/C 3.000 

CPF/CNPJ 

26.994.405/0001-86 

07. 782.292/0001-00 

Lance 

R$136,25 

R$133,50 

Valor Total LC 
123/2006 

R$ 408.750,00 Sim 

R$ 400.500,00 Sim 

Validade (confOrme edital} 

60 dias 

60 dias 

0001 - Serviço de esgotamento de fossas sépticas, nos Órgão Municipais de Santa Luzia/MA. 

Obs.: Os serviços serão executados com caminhões equipados com bomba de sucção a vácuo e 
pessoal qualificado para execução dos serviços. 
Data 

04/03/2023 - 18: 12:07 

10/03/2023 - 08: 15:53 

10/03/2023 - 10:06:20 

10/03/2023 - 10:07:09 

10/03/2023 - 10:07:43 

10/03/2023-10:09:03 

10/03/2023 -10:09:36 

10/03/2023-10:10:53 

1 0/03/2023 - 10: 11 :49 

10/03/2023 - 1 O: 12:43 

10/03/2023 - 1 O: 13:24 

10/03/2023 - 10:14:38 

10/03/2023-10:15:19 

10/03/2023 - 1 O: 16:39 

10/03/2023 - 10: 17: 04 

10/03/2023-10:18:31 

10/03/2023 - 10:19:11 

10/03/2023 - 1 O: 19:23 

10/03/2023 - 10:20:08 

Valor CNPJ Slluaçlo 

136,25 (proposta) 07.782.292/0001-00 -RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

133,50 (proposta) 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

133,40 07.782.292/0001-00 -RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

133,30 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

133,20 07.782.292/0001-00- RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

133,10 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

133,00 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

132,90 26.994.405/0001-86- B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

132,80 07. 782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

132,70 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

132,60 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

132,50 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

132,40 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

132,30 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

132,20 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

132,10 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

132,00 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

131,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

131,80 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br 
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 13/03/2023 às 16:58:50. 
Código verificador: 4968D9 



10/03/2023 - 10:20:28 

10/03/2023-10:21:16 

10/03/2023-10:22:34 

10/03/2023 -10:23:06 

10/03/2023 - 10:24:22 

10/03/2023 - 10:25:01 

10/03/2023 - 10:26:27 

10/03/2023 - 10:27:08 

10/03/2023 - 10:28:33 

10/03/2023-10:29:32 

10/03/2023 - 10:30:51 

10/03/2023-10:31:18 

10/03/2023 - 10:32:41 

10/03/2023-10:32:59 

10/03/2023 -10:34:17 

10/03/2023 -10:34:42 

10/03/2023-10:36:03 

10/03/2023 -10:36:23 

10/03/2023 - 10:37:44 

10/03/2023 - 10:37:59 

10/03/2023-10:39:15 

10/03/2023-10:4□:13 

10/03/2023 - 10:41:39 

10/03/2023 - 10:42: 11 

10/03/2023 - 10:43:21 

10/03/2023 - 10:43:58 

10/03/2023 - 10:45:12 

10/03/2023-10:46:10 

10/03/2023 -10:47:33 

10/03/2023 - 10:47:43 

10/03/2023 - 10:48:58 

10/03/2023 - 10:49:24 

10/03/2023 - 10:49:42 

10/03/2023 - 10:51 :DO 

10/03/2023 - 10:51 :14 

10/03/2023 - 10:52:46 

10/03/2023-10:53:02 

131,70 26.994.405/0001-86 -8 M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

131,60 07.782.292/0001-00- RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

131,50 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

131,40 07,782,292/0001-00 -RAFAEL DOS S, Válido 
PINTO 

131,30 26.994.405/0001-86 -B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

131,20 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S, Válido 
PINTO 

131,10 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

131,00 □7.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

130.90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

130,80 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

130,70 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

130,60 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

130,50 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

130,40 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

130,30 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

130,20 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

130,10 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

130,00 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

129,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

129,80 07.782.292/0001-00 -RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

129.70 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

129,60 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

129,50 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

129,40 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

129,30 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

129,20 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

129,10 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

129,00 07.782.292/0001-00- RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

128.90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

128,80 07.782.292/0001-00 -RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

128,70 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES. Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

128.60 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

128,50 07.782.292/0001-00 -RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

128,40 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

128,30 □7.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

128,20 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

128,10 07.782.292/0001-00 -RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br 
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10/03/2023-10:54:25 

10/03/2023-10:54:43 

10/03/2023 - 10:56:07 

10/03/2023 - 10:56:20 

10/03/2023-10:57:41 

10/03/2023 -10:58:45 

1 0/03/2023 - 11 : 00: 12 

10/03/2023 - 11 :00:28 

10/03/2023 - 11 :01 :53 

10/03/2023 - 11 :02: 12 

10/03/2023 -11:03:40 

10/03/2023-11:04:11 

10/03/2023-11:05:31 

10/03/2023 - 11 :06:00 

10/03/2023-11:07:19 

10/03/2023 - 11 :08:06 

10/03/2023 - 11 :09:29 

10/03/2023 - 11: 11 :26 

10/03/2023 - 11: 12:46 

10/03/2023-11:13:10 

10/03/2023 -11:14:37 

10/03/2023 -11:14:55 

10/03/2023 - 11:16:19 

10/03/2023 - 11: 16:41 

10/03/2023 - 11: 18:04 

10/03/2023-11:18:15 

10/03/2023 - 11: 19:37 

10/03/2023 - 11: 19:48 

10/03/2023 - 11:20:17 

10/03/2023-11:20:36 

10/03/2023 - 11 :21 :55 

10/03/2023 - 11 :22:07 

10/03/2023 - 11 :23:28 

10/03/2023-11:23:38 

10/03/2023 - 11 :25:04 

10/03/2023 - 11 :25:20 

10/03/2023 - 11 :26:43 

128,00 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

127,90 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

127,80 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

127,70 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

127,60 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

127,50 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

127,40 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

127,30 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

127,20 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

127,10 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

127,00 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

126,90 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

126,80 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

126,70 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

126,60 26.994.405/0001-86 -8 M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

121,00 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

120,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

110,00 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

109,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

109,80 07.782.292/0001-00 -RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

109,70 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

109,60 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

109,50 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

109,40 07.782.292/0001-00 -RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

109,30 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

109,20 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

109,10 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

109,00 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

108,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

108,80 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

108,70 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

108,60 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

108,50 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

108,40 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

108,30 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS LTDA 

108,20 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

108,10 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 
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10/03/2023 - 11 :26:54 

10/03/2023 - 11 :28:17 

10/03/2023 -11:28:31 

10/03/2023 - 11:30:06 

1 0/03/2023 - 11 : 30: 17 

10/03/2023-11:31:38 

10/03/2023 - 11 :31 :56 

10/03/2023 - 11 :33:21 

10/03/2023 - 11:33:33 

10/03/2023 -11:34:53 

10/03/2023 - 11:35:22 

10/03/2023 -11:36:48 

10/03/2023 - 11:37:28 

10/03/2023 -11:39:01 

10/03/2023 -11:39:23 

10/03/2023 - 11 :40:54 

10/03/2023 - 11:41 :29 

10/03/2023 -11:42:57 

10/03/2023 - 11 :43: 17 

10/03/2023 - 11 :44:46 

10/03/2023 - 11 :45:09 

10/03/2023-11:46:37 

10/03/2023 -11:47:06 

10/03/2023 - 11 :48:36 

10/03/2023 -11:49:21 

10/03/2023 - 11 :50:53 

10/03/2023-11:51:13 

10/03/2023 - 11 :52:35 

10/03/2023 - 11 :53: 19 

10/03/2023 - 11 :54:49 

10/03/2023 - 11 :55:1 O 

10/03/2023 - 11 :56:36 

10/03/2023-11:57:37 

10/03/2023 -11:59:08 

10/03/2023 -12:00:02 

10/03/2023-12:01:30 

10/03/2023 -12:02:00 

108,00 07.782.292/0001-00- RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

107,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

107.80 07.782.292/0001-00 -RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

107,70 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

107,60 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

107,50 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

107,40 07.782.292/0001-00 -RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

107,30 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

107,20 07.782.292/0001-00-RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

107,10 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

107,00 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

106,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

106,80 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

106,70 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

106,60 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

106,50 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

106,40 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

106,30 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

106,20 07.782.292/0001-00- RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

106,10 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

106,00 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

105,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

105,80 07.782.29210001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

105,70 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

105,60 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

105,50 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

105,00 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

104,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

100,00 07. 782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

99,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

95,00 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

94,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

89,00 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

88,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS LTDA 

88,00 07.782.292/0001-00- RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

87,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

87,80 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br 
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10103/2023 - 12:03:27 

10/03/2023 -12:04:12 

10/03/2023-12:05:43 

10/03/2023 -12:06:08 

10/03/2023 -12:07:38 

10/03/2023-12:08:18 

10/03/2023-12:09:49 

10/03/2023 - 12: 10:05 

10/03/2023 - 12: 11 :36 

10/03/2023 -12:12:05 

10/03/2023-12:13:54 

10/03/2023-12:14:11 

10/0312023 - 12: 15:44 

10/03/2023-12:15:58 

10/03/2023-12:17:38 

10/03/2023 - 12: 18: 12 

10/03/2023 - 12:19:36 

10/03/2023 - 12:20: 11 

10/03/2023 - 12:21 :40 

10/03/2023 - 12:21 :54 

10/0312023 - 12:23: 17 

10/03/2023 - 12:23:41 

10/03/2023 -12:25:05 

10/03/2023 -12:25:09 

10/03/2023 - 12:26:35 

10/03/2023 -12:26:54 

10/03/2023 - 12:28:25 

10/03/2023-12:29:22 

10/03/2023 - 12:30:54 

10/03/2023 -12:32:03 

10/03/2023 - 12:33:35 

1010312023 - 12:34:18 

10l03/2023-12:35:38 

10/03/2023-12:36:18 

10/0312023 - 12:37:42 

10/03/2023 -12:38:26 

10/03/2023 -12:39:53 

87,70 26.994.405/0001-86 - 8 M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TDA 

87,50 07.782.292/0001-00- RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

87,40 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TDA 

87,00 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

86,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TDA 

86,80 07.782.292/0001-00-RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

86,70 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TDA 

86,60 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

86,50 26.994.405/0001-86 - 8 M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TDA 

86,40 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

86,30 26.994.405/0001-86 - 8 M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TDA 

86,20 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

86,10 26.994.405/0001-86 - 8 M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

86,00 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

85,90 26.994.405/0001-86- B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

85,50 07.782.292/0001-00- RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

85.40 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS LTDA 

85,30 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

85,20 26.994.405/0001-86 - 8 M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TDA 

85,10 07.782.29210001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

85,00 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TDA 

84,90 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

84,80 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TDA 

84.70 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

84,60 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TDA 

84,50 07.782.29210001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

84,39 26.994.40510001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TDA 

84,20 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

84,10 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TDA 

83,99 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

83,80 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TDA 

83,69 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

83,59 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TDA 

83,48 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

83,38 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TDA 

83,27 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

83,17 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TDA 
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10/03/2023 - 12:40:42 

10/03/2023 -12:42:12 

10/03/2023 - 12:42:52 

10/03/2023 - 12:44: 17 

10/03/2023-12:44:51 

10/03/2023-12:46:15 

10/03/2023 - 12:46:59 

10/03/2023-12:48:26 

10/03/2023-12:49:01 

10/03/2023-12:50:30 

10/03/2023-12:51:10 

10/03/2023 -12:52:34 

10/03/2023-12:53:07 

10/03/2023-12:54:31 

10/03/2023 - 12:54:48 

10/03/2023 - 12:56:12 

10/03/2023-12:57:05 

10/03/2023-12:58:53 

10/03/2023-12:59:02 

10/03/2023-13:00:23 

10/03/2023-13:01:27 

10/03/2023 - 13:03:08 

10/03/2023-13:04:21 

10/03/2023 -13:05:54 

10/03/2023-13:07:07 

10/03/2023 -13:08:36 

10/03/2023-13:09:57 

10/03/2023 - 13: 11 :26 

10/03/2023 - 13: 11 :57 

10/03/2023 - 13: 13:23 

10/03/2023-13:14:03 

10/03/2023 - 13: 15:38 

10/03/2023 - 13:16:08 

10/03/2023 - 13: 17:34 

10/03/2023 -13:17:54 

10/03/2023 - 13: 19: 19 

10/03/2023 - 13: 19:37 

82,99 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

82,89 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

82,79 07.782.292/0001-00- RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

82,69 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

82,59 07.782.292/0001-00- RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

82,49 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

82,39 07.782.292/0001-00 -RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

82,29 26.994.405/0001-86 -B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

82,18 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

82,08 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

81,98 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

81,88 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

81,78 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

81,68 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

80,00 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

79,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

79,80 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

79,70 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

79,60 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

79,50 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS LTDA 

79,40 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

79,30 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS LTDA 

79,20 07.782.292/0001-00- RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

79,10 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

79,00 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

78,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

78,80 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

78,70 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

78,60 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

78,50 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

78,40 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

78,30 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Vãlido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

78,20 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

78,10 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

78,00 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

77,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

77,BO 07.782.292/0001-00 -RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br 
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10/03/2023 - 13:21 :DO 

10/03/2023 - 13:21 :22 

10/03/2023 - 13:22:46 

10/03/2023-13:23:16 

10/03/2023 - 13:24:40 

10/03/2023 - 13:24:45 

10/03/2023 -13:26:12 

10/03/2023-13:26:30 

10/03/2023-13:27:55 

10/03/2023 - 13:28: 15 

10/03/2023 - 13:29:45 

10/03/2023 - 13:29:59 

10/03/2023-13:31:41 

10/03/2023-13:31:51 

10/03/2023-13:33:13 

10/03/2023- 13:34:05 

10/03/2023-13:35:32 

10/03/2023 - 13:35:45 

10/03/2023-13:37:12 

10/03/2023 -13:37:24 

10/03/2023 -13:38:53 

10/03/2023-13:39:08 

10/03/2023 - 13:40:35 

10/03/2023 - 13:40:52 

10/03/2023 - 13:42:13 

10/03/2023 - 13:42:30 

10/03/2023 - 13:43:55 

10/03/2023 - 13:44:29 

1 0/03/2023 - 13:45: 55 

10/03/2023 - 13:46:10 

10/03/2023 - 13:47:37 

10/03/2023 - 13:47:56 

10/03/2023 - 13:49:24 

10/03/2023 - 13:49:36 

10/03/2023 - 13:51 :04 

10/03/2023-13:51:15 

10/03/2023 - 13:52:45 

77,70 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS LTDA 

77,60 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

77,50 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

77,40 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

77,30 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS LTDA 

77,20 07.782.292/0001-00 -RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

77,10 26.994.405/0001-86 -8 M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

77,00 07.782.292/0001-00- RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

76,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

76,80 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

76,70 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

76,60 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

76,50 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

76,40 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

76,30 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

76,20 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

76,10 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

76,00 07.782.292/0001-DD -RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

75,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

75,80 07.782.292/0001-00 -RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

75,70 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

75,60 07.782.292/0001-00 -RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

75,50 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

75,40 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

75,30 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

75,20 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

75,10 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

75,00 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

74,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

74,80 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

74,70 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

74,60 □7.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

74,50 26. 994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

74,40 07.782.292/0001-00 -RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

74,30 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

74,20 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

74,10 26. 994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 
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10/03/2023 -13:52:53 74,00 0l.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válida 
PiNTO 

10/03/2023 - 13:54:22 73,90 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válida 
PECAS E SERVICOS L TOA 

10/03/2023 - 13:54:37 73,80 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válida 
PINTO 

10/03/2023-13:56:06 73,70 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válida 
PECAS E SERVICOS L TOA 

10/03/2023-13:56:17 73,60 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

10/03/2023-13:57:50 73,50 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válida 
PECAS E SERVICOS L TOA 

10/03/2023-13:58:03 73,40 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válida 
PINTO 

10/03/2023-13:59:46 73,30 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

10/03/2023-13:59:54 73,20 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válido 
PINTO 

10/03/2023 - 14:01 :29 73,10 26.994.405/0001-86 - B M LOCACOES, Válido 
PECAS E SERVICOS L TOA 

10/03/2023-14:02:07 60,00 07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. Válida 
PINTO 

Arquivos Enviados pelos Fornecedores 
Item 

0001 

Data/Hora 

10/03/2023 - 15:23 51 

Documentos dos Fornecedores 
Fornecedor Data/Hora Enviado por 

Enviado por 

07.782.292/0001-00 - RAFAEL DOS S. 
PINTO 

Nõmero Órgllode 
Expedlçllo 

Data de 
Expedlçllo 

Arquivo 

P.r.PrJ.9.;i-.t.ª··.f.',.9.§qy_~~Q-ª_R.l\.F..t.\.f;;..L .. QQ.S .. S., 
P.INTO .. :.M.E.rn;Jf 

Dt. de Validade Arquivo 

RAFAEL DOS S. PINTO 04/03/2023-18:11 RAFAEL DOS SANTOS 
PINTO 

[)ocurn,~ntos 
fl§ 
/).q.b.J1t!.~~-Ç.~.Q. 
i·onforrrtA 
sidil.al 
1arqu1vp 

úDiçol 

Intenções de Recurso, Recursos e Contrarrazões 
Prazos 
lntençllo de Recurso 

13/03/2023 - 16:49 

Chat 
Data Apelido 

10/03/2023 - 09:05:53 Pregoeiro 

10/03/2023 - 09:06:1 O Pregoeiro 

10/03/2023 - 09:55:16 Pregoeiro 

10/03/2023- 09:55:24 Pregoeiro 

10/03/2023 - 09:55:31 Pregoeiro 

10/03/2023 - 09:55:36 Pregoeiro 

10/03/2023 - 09:55:43 Pregoeiro 

10/03/2023- 09:55:59 Pregoeiro 

10/03/2023 - 09:56:04 Pregoeiro 

10/03/2023-09:56:10 Pregoeiro 

Recurso Contramizlo 

Frase 

Bom dia senhores licitantes. 

Peço que aguardem alguns instantes e acompanhem o chat 

Estou iniciando os procedimentos relativos a este Pregão Eletrônico 

Nesta oportunidade e A TITULO DE COLABORAÇÃO farei alguns AVISOS: 

a) Informo que sempre comunico pelo CHAT, dentro de cada Sessão, a data e o horãrio das próximas 
Sessões; 

b) Todos os senhores, ao participarem de licitações promovidas pelos entes da Administração Pública firmam 
termo de que conhecem as disposições contidas nos editais que participam. Sabem, por consequência, que 
declarar que possuem condições de participação sem tê-las, pode acarretar proposta de sanção. Por esse 
motivo, solicito que encarem o processo 1icitatório com seriedade e atenção; 

c) Peço~lhes que acompanhem este Pregão até o seu desfecho, pois o licitante que deixar de responder 
qualquer convocação/mensagem do Pregoeiro serã responsável pelo ônus decorrente da perda de negócio e 
ficará sujeito a eventuais sanções; 

d) Informo que as propostas ajustadas ao lance final devem ser inseridas no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br, no prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro, em um único arquivo 
após a fase de negociação; 

e) Peço que prestem atenção a TODAS as Condições previstas na Edital deste Pregão; 

f) Caso o licitante oferte um lance de forma equívoca, o mesmo poderá solicitar ao Pregoeiro o 
cancelamento, momento em que o Pregoeiro analisarâ o pedido e julgará a aceitabilidade; 

~ portai de A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarqu1vo.portaldecompraspublicas.com.br 
.. . ,iitt COMPRAS Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 13/03/2023 às 16:58:50. 
IÊ:!.0.ifo\ PÚE!UCAS Código verificador 496BO9 
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g) Caso necessário, solicitaremos diligência para comprovação de documentação. 

Er1quanto os senhores leem os avisos postados, farei a conferência das propostas inseridas no Sistema. 
Peço que aguardem. 

O processo está em fase de análise das propostas 

As propostas foram analisadas e o processo foi aberto 

Conforme Art. 32 do Decreto 10.024/2019, de que trata o inciso I do caput do art. 31. No modo de disputa 
aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

O processo utiliza o intervalo de lances de RS O, 1 O. Se o lance for inferior ao limite mínimo, o intervalo será 
desconsiderado. 

Conforme o artigo 2° da instrução normativa nº 3 de 4 de outubro de 2013, o intervalo entre os lances 
enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 segundos e o intervalo entre os lances dos 
participantes não poderá ser inferior a 3 segundos. 

Senhores Licitantes, peço que leiam as instruções abaixo repassadas pelo sistema. 

Iremos iniciar a fase de lances. Lembro a todos que o critério de julgamento das propostas será o menor 
preço ITEM. 

Lembro, também, a todos que o licitante que NÃO mantiver sua proposta e/ou lance será aberto 
procedimento administrativo conforme constante do Edital que rege este certame. 

Pedimos ainda, que os senhores tenham responsabilidades nas suas ofertas afim de evitarem problemas na 
execução e consequentemente punição por inexecução; 

Abriremos para lances. Pedimos que atentem. 

O item 0001 foi aberto pelo pregoeiro. 

O item 0001 tem empresas beneficiadas pela LC 123/2006 em sua disputa. 

Senhores licitantes 26 peço que apresentem logo suas melhores ofertas afim de otimizar o processo 

O item 0001 foi encerrado. 

O item 0001 teve como arrematante RAFAEL DOS S. PINTO - ME com lance de R$ 60,00. 

Senhores licitantes, abrirei a fase de negociação para os itens ora classificados pelo prazo de 30 (trinta) 
minutos. Peço que se manifestem no chat. 

Foi aberta negociação para o item 0001. O prazo é até às 15:08 do dia 10/03/2023. 

Negociação Item 0001: Boa tarde senhor Pregoeiro, informo que esse é nosso melhor preço, não podemos 
baixar mais. 

Senhores, uma vez não havendo êxito na negociação do preço, pem,anece o valor arrematado no item. 

Abrirei prazo para apresentação da proposta readequada para o item arrematado. 

Foi solicitada a proposta readequada para o rtem 0001. O prazo de envio é até às 17:21 do dia 10/03/2023. 

A proposta readequada do item 0001 foi anexada ao processo. 

Senhores licitantes, devido ao horãrio, iremos suspender a sessão e retomaremos ás 1 0h:00min de 
segunda-feira (13/03/2023). 

Chat encerrado até a data designada. 

Bom dia senhores licitantes. 

Verificamos o envio da proposta readequada pela empresa arrematante, iremos examinâ-la. 

Senhores Licitantes, verificamos que a proposta anexada pela empresa arrematante atendeu todas 
exigências do Edital, bem como, da Legislação vigente. Momento em que declaro a proposta da empresa 
como aceita e classificada em primeiro lugar. 

Peço que aguardem enquanto analisamos os documentos da habilitação da empresa arrematante. 

Senhores licitantes, devido ao horário, iremos suspender a sessão para almoço, retomaremos às 15h:00min 
de hoje (13.03.2023). 

Boa tarde senhores licitantes. 

Peço que aguardem alguns instantes e acompanhem o chat. 

Informamos que, após detida análise dos documentos hábeis para habilitação enviados pela empresa 
arrematante. Conclui mos que, a mesma cumpriu com as exigências de habilitação dispostas no Edital, não 
havendo ôbice nesse aspecto. Dessa forma, declaro a empresa arrematante como Habilitada. 

Para o item 0001 foi habilitado e declarado vencedor o fornecedor RAFAEL DOS S. PINTO. 

Abrirei a intenção de recurso pelo prazo de 30 (trinta) minutos para caso queiram manifestar recurso contra 
algum ato do Pregoeiro. 

A data limite de intenção de recursos foi definida pelo pregoeiro para 13/03/2023 às 16:49. 

Tendo em vista a recusa por parte dos licitantes na interposição de recurso contra o resultado do certame, 
declaro o processo encerrado. 

A sessão foi finalizada e o processo foi encaminhado para adjudicação. 

Informamos ainda que o processo será adjudicado e seguiré: para análise técnica para posteriormente seguir 
à autoridade competente para decidir acerca de sua homologaçao. 

O Item 0001 foi adjudicado por Thiago Silva de Assunção. 

São estas as informações para o momento, oportunidade em que dou por encerrada a sessão. 

Em nome do Municipio de Santa Luzia/MA agradeço a participação de todos. 

Tenham um ôtimo dia. Chat encerrado. 

A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br 
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 13/03/2023 às 16:58:50. 
Código verificador: 496609 
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
Comissão Permanente de Licitação 

Pregão Eletrônico - 006/2023 

Resultado da Adjudicação 

Item: 0001 - Serviço de esgotamento de fossas sépticas, nos Órgão Municipais de Santa Luzia/MA. 

Obs.: Os serviços serão executados com caminhões equipados com bomba de sucção a vácuo e pessoal qualificado para 
execução dos serviços. - Quantidade: 3.000 Metro Cúbico - Valor Referência: 136,25 
Fornecedor Situação Valor Total 

RAFAEL DOS S. PINTO (07.782.292/0001-00) Adjudicado em: 13/03/2023 -16:57:42 - Por: Thiago Silva de 180.000,00 
Assunção 

Pregoeiro 

A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br 
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 13/03/2023 às 16:58:49. 
Código verificador: 496BDA 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia, CNPJ: 06.191.001/000147 

Comissão Per.manente de Licitação 
Av. Nagib Haickel, s/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 022/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO: 006/2023 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação - CPL 

DESTINATÁRIO: Controladoria Geral do Município 

ASSINATURA 

ASSUNTO: solicitamos elaboração de PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO acerca dos procedimentos 

adotados no presente processo. 

DESPACHO 

À 

CONTROLADORIA / AUTORIDADE SUPERIOR 

Tendo em vista que, após transcorrido o prazo recursai, declaro finalizada a fase de 

julgamento do presente processo em epígrafe. 

Considerando ainda que, no entendimento desta Comissão Permanente de 

Licitação, o processo licitatório encontra-se respaldado nas Lei n.º 10.520/02 e Dec. 10.024/19 

inexistindo qualquer óbice que possa ensejar sua nulidade, solicitamos elaboração de PARECER 

TÉCNICO CONCLUSIVO da ilustre Controladoria Municipal acerca dos procedimentos adotados no 

presente processo. 

Finalizada a diligência retro, encaminhe-se os autos à Autoridade Superior / 

Ordenadora de Despesas, para análise, homologação do objeto desta licitação, se assim 

entender. 

· <s~r'ldo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima. 

- ~n~a Luzia - MA, 13 de marçode 2023. 

THIAGO SIL::VA DE ASSUNÇAO 

Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação 

Portaria nº 196/2022 ~(Í'- '\ 
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ASSINATURA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
Av. Nagib Haickel, s/nº-Pça. Três Poderes, CNPJ: 06.191.001/0001-47 / CEP: 65.390-000 Santa Luzia (MA) 

1- INTRODUÇÃO: 

Trata-se de parecer formulado, por força da Lei, em licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 006/2023- SRP, oriundo do processo administrativo em tela, visando 

Prestação dos Serviços de Limpeza e Esgotamento de Fossas Sépticas d/Município, 

em conformidade com oficio de abertura e demais documentos anexos nos autos do processo. 

A Comissão Permanente de Licitação encaminhou o procedimento licitatório em epígrafe para 

fins de parecer. O referido foi distribuído a esta Controladoria para fins de atendimento do 

despacho, tendo na origem da consulta formulada nos seguintes termos: ''Solicitamos emissão do 

Parecer Conclusivo por parte da Controladoria Geral do Municfpio, acerca dos procedimentos adotados nos autos do 

Processo Administrativo nº 022/2023, referente ao Pregão Eletrônico nº 006/2023 -Sistema de Registro de Preços". 

V ale ressaltar que 6 procedimento adotado está de acordo com os termos do Decreto Federal 

nº 10.024 /2019 que torna obrigatória aos Estados, Distrito Federal e Municípios, a realização de pregão 

eletrônico para a contratação de bens e serviços comuns. Além disso está em conformidade com a 

Instrução Normativa nº 206 /2019, que orienta o uso da modalidade pregão para a aquisição de bens 

e a contratação de serviços comuns é obrigatório, sendo preferencial a utilização na sua forma eletrônica. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO: 

Os Artigo 74-CF estabelece as finalidades do sistema de controle interno, ao tempo em que a 

Lei Municipal nº 559 /2021 dispõe acerca da sua instituição nesta administração pública, 

atribuindo a Controladoria dentre outras competências "promover o controle da legalidade, 

legitinlidade, economicidade e razoabilidade, em relação aos processos orçamentários, financeiros, 

patrimoniais e operacionais dos órgãos e das entidades da administração pública municipal''. 

CONTR!JLtil DORIA 
GERAL Dt] M;iUNICIPIO 

FAZENDO MUITO MAIS 

::c:9~ 
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~~HÃO ASSIN1HIIJ: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
Av. Nagib Haickel, s/nº - Pça. Três Poderes, CNPJ: 06.191.001/0001-47 / CEP: 65.390-000 _ Santa Luzia (MA) 

Por sua vez, o Artigo 37 da Constituição Federal, bem como a Lei Federal nº 8.666/93, de 21 

de junho de 1993 e suas alterações posteriores, regulamentaram a norma Constitucional 

supracitada. Além do Artigo 1º da Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, que instituiu 

a modalidade de licitação denominada Pregão para aquisição de bens e serviços comuns. 

O procedimento administrativo instaurado para a realização do certame, cuja regulamentação 

consta na Lei Federal nº 10.520/2002, está respaldado no Art. 15 Lei Federal nº 8.666/93, cuja 

aplicação é subsidiária nesta modalidade de licitação que diz: "As compras. sempre que possfvel 

deverão: II - ser processadas através de sistema de registro de prefoK'. 

3 - FORMALIZAÇÃO: 

Analisando o processo supra, constata q1Je a presente licitação encontra em consonância com 

os ditames legais e princípios atinentes à Administração Pública e ao Procedimento Licitatório 

propriamente díto, com referência à formalidade, estando acompanhada de ofício, 

memorando~ solicitação, autorização, despachos, pareceres, edital e seus anexos elaborados. 

O processo está instruído com a Minuta do Edital e seus anexos, devidamente analisado e 

aprovado pela Procuradoria do Município, em consonância com o Artigo 38 da Lei Federal 

nº 8.666/1993, de 21 de junho de 1993. 

A sessão foi realizada no dia 10 de março de 2023 - às 09h, com a participação das licitantes: 

B.M. Locações. Peças e Serviços Ltda e Rafael dos S. Pinto - ME. pelas quais 

obedeceram à fases de credenciamento, proposta de preços e habilitação. 

Após a fase de lances e conferência da documentação, sagrou-se vencedora do certame a 

empresa RAFAEL DOS S. PINTO - ME no valor global de R$ 180.000,00 (CENTO E 

OITENTA MIL REAIS). ' 

CONTRQ:J l.Jl:lORIA 
GERAL oci MtJNICIPIO 

FAZENDO MUITO MAIS 
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ASSINATUfV' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
Av. Nagib Haickel, s/nº-Pça. Três Poderes, CNPJ: 06.191.001/0001-47 / CEP: 65.390-000 _ Santa Luzia (MA) 

4 - CONCLUSÃO 

Diante do exposto e tendo em vista a observação, por parte da Administração Pública, dos 

requisitos legais exigidos, opina esta Controladoria pelo reconhecimento do certame na 

modalidade Pregão Eletrônico nº 006/2023-SRP, devendo este ser adjudicado e 

homologado pela autoridade competente, para possuir seus efeitos jurídicos legais. 

Por fim, após o exame dos itens que compõem a análise do procedimento licitatório, entendo 

que o mesmo está de acordo com a legislação vigente e apto para que seja dado 

prosseguimento às demais fases subsequentes, 

Este é o parecer. 

Remeta a Comissão Permanente de Licitação para providências que julgar cabíveis. 

Santa Luzia (MA), em 1'-5 de março de 2023. 

~f:f:!~ 
Portaria nº 001 / 2021 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
Comissão Permanente de Licitação 

Pregão Eletrônico - 006/2023 

Resultado da Homologação 

0001 - Serviço de esgotamento de fossas sépticas, nos Órgão Municipais de Santa Luzia/MA. 

Obs.: Os serviços serão executados com caminhões equipados com bomba de sucção a vácuo e pessoal qualificado para 
execução dos serviços. - PRÓPRIA - Valor Referência: 136,25 
Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final Valor Total Situação 

RAFAEL DOS S. PINTO PRÓPRIA 3.000 Metro 
Cúbico 

60,00 180.000,00 

~ portoí de A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br 
_co~PRAS Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 20/03/2023 às 09:34:59. 
Wái!WWà PUBLICAS Código verificador: 4A3DCE 

Homologado em 
20/03/2023 09:34:35 
Por: Jucenária Santos 
Frazão 
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ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 
Secretaria de Governo e Gestão 

Av. Nagib Haicke/, s/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2023. 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 006/2023. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023 

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, através da Secretaria Municipal de Governo, com sede na Avenida Nagib 
Haickel, s/n, Centro, Santa Luzia/MA, na cidade de Santa Luzia/MA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
06.191.001/0001-47, neste ato representado pela Secretária de Governo e Gestão, JUCENÁRIA SANTOS 
FRAZÃO, portadora do RG. nº 014848042000-9 SSP/MA e do CPF nº 006.438.753-44, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, de nº 006/2023-SRP, processo 
administrativo nº 022/2023, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no 
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO. 

1.1. A presente Ata tem por o~jeto o !'{EGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EV~NTUAL CONTR~TA~ÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE isERVIÇOS DE ESGOTAMENTO DE FOSSAS SEPTICAS, NOS ORGAOS 
MUNICIPAIS DE SANTA LUZIA/MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo I do Edital de Pregão nº 006/2023-SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como a 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS, 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedôr(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

EMPRESA: RAFAEL DOS S. PINTO - ME CNPJ: 07.782.292/0001-00 

Endereço: Rua da Igreja Nº 10, Povoado Palmas, Presidente Outra/MA, CEP: 65.760-000 Telefone: (99) 3663-1402/ (98) 98512-9879 

Responsável: RAFAEL DOS SANTOS PINTO E-mail: limpa fossa raphisa@hotmail.com 

RG: 029283622005-4 SSP/MA CPF: 009.963.833-95 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID. V.UNIT. V. TOTAL 

GRUPO 1 - LIMPEZA DE FOSSAS SÉPTICAS 

Serviço de esgotamento de fossas sépticas, nos Órgãos Municipais de 

Santa Luzia/MA. 

1 
Obs.: Os serviços serão executados com caminhões equipados com 

PRÓPRIA 3.000 
m' 

60,00 180.000,00 
(metro cúbico) 

bomba de sucção a vácuo e pessoal qualificado para execução dos 
mesmos. 

VALOR GLOBAL 180.000,00 

R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

3.1. As adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados nesta ata de registro de preços; 

PREFEITURA DE 

SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS Pógina 1 de 4 



ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura de Santa Luzia CNPJ: 06.191.001/0001-47 
Secretaria de Governo e Gestão 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Cep: 65.390-000 / Santa Luzia - MA 

3.2. O quantitativo decorrente das adesões desta ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para 
os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

4. VALIDADE DA ATA. 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, não podendo 
ser prorrogada. 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO. 

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 
(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações 
junto ao(s) fornecedor(es). 

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado. 

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus. preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenç~o da contratação mais vantajosa. 

5.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

::t:: 
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5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, 
DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, 
DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 

5.9.1. Por razão de interesse público; ou 

5.9.2. A pedido do fornecedor. 

6. DAS PENALIDADES. 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital. 

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 
20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

7. CONDIÇÕES GERAIS. 

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

==t.: 
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7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro 
de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Santa Luzia/MA, 21 de março de 2023. 

Representante legal do órgão gerenciador: 

PREFEITURA M N IPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

JUCENÁRIA SANTOS FRAZÃO 
Secretária Municipal de Governo e Gestão 

Portaria Nº 003/2021 

Representante legal do fornecedor registrado: 

RAFAEL DOS S. PINTO - MÉ 
CNPJ: 07.782.292/0001-00 

RAFAEL DOS SANTOS PINTO 
RG: 029283622005-4 SSP/MA 

CPF: 009.963.833-95 
Representante Legal 

::e: 
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MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA-MA 

TERCEIROS 
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Sumário 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ..................................................................................................... 1 

RESENHA DO SEGUNDO TERMO ADITIVO ........................................................................................................... 2 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2023-ARP. RESULTANTE DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 006/2023-SRP. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2023-PMSL. Firmado entre a Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia/~1A, inscrita no CNPJ sob nº 06.191.001/0001-47, através da Secretaria Municipal de Governo e 
Gestão denominada como ÓRGAO GERENCL\DOR e a empresa: Rafael dos S. Pinto - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 
07.782.292/0001-00; lavram a presente Ata de Registro de Preço que tem como objeto: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇ\O DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE ESGOTAMENTO 
DE FOSSAS SÉPTICAS, NOS ÓRGAOS MUNICIPAIS DE SANTA LUZIA/MA. Vigência de 12 (doze) meses a partir de 
sua assinatura em 21/03/2023. FUNDAMENTO LEGAL: nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, do Decreto Federal nº 
10.024/2019; do Decreto Federal nº 7.892/2013 alterado pelo Decreto Federal nº 8.250/2014; do Decreto Federal nº 8.538/15 
da Lei Complementar Federal nº 123/2006 alterado pela Lei Complementar Federal nº 147 /2014 e da Lei Federal nº 
8.666/1993, observados as especificações, os preços, os quantitativos e o fornecedor classificado em primeiro lugar na licitação 
supracitada, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes. REGISTRO DE PREÇOS PARA A 
EMPRESA conforme abaixo: 

EMPRESA: RAFAEL DOS S. PINTO - ME CNPJ: 07.782.292/0001-00 

Endereço: Rua da Igreja N2 10, Povoado Palmas, Presidente Dutra/MA, CEP: 65.760-000 Telefone: (99) 3663-1402/ (98) 98512-9879 

Responsável: RAFAEL DOS SANTOS PINTO E-mail: limpa_fossa_raphisa@hotmail.com 

RG: 029283622005-4 SSP/MA CPF: 009.963.833-95 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNID. V. UNIT. V. TOTAL 

GRUPO 1 - LIMPEZA DE FOSSAS SÉPTICAS 

Serviço de esgotamento de fossas sépticas, nos Órgãos Municipais de 

Santa Luzia/MA. 
m' 

1 PRÓPRIA 3.000 60,00 180.000,00 
Obs.: Os serviços serão executados com caminhões equipados com (metro cúbico) 
bomba de sucção a vácuo e pessoal qualificado para execução dos 

mesmos. 

VALOR GLOBAL 180.000,00 

R$180.000,00 (cento e oitenta mil reais) 

~ , . 
ASSINATURAS: pela Prefeitura Mumcipal de Santa Luzia/MA, assma a Sra. JUCENARIA SANTOS FRAZAO - Secretaria 
Municipal de Governo e Gestão, pela Empresa: RAFAEL DOS S. PINTO - ME, assina o Sr. RAFAEL DOS SANTOS 
PINTO - Representante Legal. Santa Luzia/MA, 21/03/2023. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://santaluzia.ma.gov.br/transparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 443405ff7dc0e290eb78cf1 b444d9bbc1 0eb7119 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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('"'' . PRÉFEITURA MUNICIF'ALDE SANTA LUZIA 
AV. NAGI.B HAICKEL S/N 
06191001/0001-47 Exercício: 2023 

NOTA DE EMPENHO Nº 323022 

CÓDIGO CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA : _______________________________________________________________________________________ ' 

PODER EXECUTIVO 02 

04 

! 04 . 00 

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E MOBILIDADE URBANA 

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO, PLAN.TRÂN.E MOB. URBANA 

! 04.122.0003.2016.0000 Man. e Func. da Sec. de Administração, Planej. Transito e Mob. Urbatja. 

13.3.90.39.99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -1 - - - - - - - - - - - - , - - - - - - - - - - 1- - - - - - - - - - - ... - - - - - ""' - - 7' - - - - - - - - - - - - - - - - - - - "" 
SALDO ANTERIOR , EMPENHADO ATE A DATA , VALOR DESTE EMPENHO , SALDO ATUAL 

'-----------------------4----------------------4--------------------9-------------------· 
48. 933 ,33 : 2.064.066,67 : 45.000,00: 

FICHA .. : 78 DATA .. : 23/03/2023 LICITAÇÃO .. : 

CREDOR .. : RAFAEL DOS S. PINTO - ME. 

CNPJ/CPF: 07.782.292/0001-00 

ENDEREÇO: RUA DA IGREJA 

DOCUMENTO .. : OUTROS 

CÓDIGO: 861 

CIDADE .. : PRESIDENTE OUTRA 

Discriminação do Materia1 e/ou Serviço: 

3.933,33 

000000000185 

U.F .. :: MA 

VR QUE SE EMPENHA REF. A SERVICOS DE ESGOTAMENTO DE FOSSAS SEPTICAS DAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DESSE MUNICIPIO, CONF. CONTRATO Nº 117/2023, PREGÃO ELETRONICO Nº 006/2023 
- ARP Nº 011/2023. 

TIPO DE EMPENHO: GL - Global <VAI,OR. TOTAL . .. . : 45.000,00 

Autorizo o fornecimento e/ou a execução dos serviços a esta Prefeitura obedecidas 

as condições deste documento. 

ORDENADOR DE DESPESA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 

CONTRATO Nº 117/2023 
PROC. ADM. Nº 022/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023 

CEP: 65.390-000 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 011/2023 

,;f:ER 
:âéG 
"ºN: PRE 
ÊMP 
Âl:JAI 

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA· MA, 
inscrita no CNPJ sob nº 06.191.001/0001-47, sediada Av. Nagib Haickel - Praça dos Três Poderes, s/nº 
- Centro, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representada pela Secretária Municipal de 
Governo e Gestão a Sra. JUCENÁRIA SANTOS FRAZÃO, portadora do RG nº 014848042000-9 
SSP/MA e do CPF nº 006.438.753-44, residente e domiciliado nesta Cidade e a empresa RAFAEL DOS 
S. PINTO· ME inscrita no CNPJ sob o nº 07.782.292/0001-00 estabelecida na Rua da Igreja, nº 10, 
Povoado Palmas, Presidente Outra/MA, CEP: 65.760-000, neste ato denominada CONTRATADA, 
representada pelo Sr. RAFAEL DOS SANTOS PINTO portador do RG. nº 0292836220054 SSP/MA e 
do CPF nº 009.963.833-95. RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 006/2023 e do Processo Administrativo nº 022/2023, com fundamento 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA · OBJETO: 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa para prestação de serviços 
de esgotamento de fossas sépticas, nos órgãos Municipais de Santa Luzia/MA, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM UNID. QTD. 

01 m
3 

750 
(metro cúbico) 

LOTE 1- LIMPEZA DE FOSSAS SEPTICAS 
DESCRI AO DOS SERVI OS 

Serviço de esgotamento de fossas sépticas, nos Orgãos Municipais de Santa 
Luzia/MA. 

Obs.: Os serviços serão executados com caminhões equipados com bomba 
de sucção a vácuo e pessoal qualificado para execução dos mesmos. 

PREFEITURA OE 

SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS 

UNITARIO R$ 

60,00 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA. 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de assinatura e encerramento em 31/12/2023. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Dotação Orçamentária: 02.04.00.04.122.0003.2018.0000 - Manut. e Func. da Secretaria de 
Administração, Planejamento, Transporte e Mobilidade Urbana. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
Fonte de Recurso: 1.500.00.0-001 001 

5. CLÁUSULA QUINTA· PAGAMENTO. 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes eridóhtram-se no Termo de 
Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE. 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA • GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA- ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

~ 
PREFEITURA OE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000 

9. CLAÚSULA NONA· FISCALIZAÇÃO. 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO. 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos Ia XII e XVII 
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art . .79, inciso 11,çia Lei nº 8.666/dE!1893. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalm~nte motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES. 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

PREFEITURA OE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA· DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO. 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento; por éxfrato, em Diário 
Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. ·· 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA· FORO. 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei 
nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Santa Luzia/MA, 23 de março de 2023. 

r/o/1 ~n f~,..,Ao, 
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CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

Testemunhas: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000 

PREFEITURA M~A LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

JUCENÁRIA SANTOS FRAZÃO 
Secretária Municipal de Governo e Gestão 

Portaria nº 003/2021 

RAFAEL DOS S. PINTO - ME 
CNPJ: 07.782.292/0001-00 

RAFAEL DOS SANTOS PINTO 
CPF: 009.963.833-95 
Representante Legal 

/ 
Prcc. Nc:_Q,J,j/ r) 5 
Folha Í\lº: I q; 6' 
Rur.?r1i::·~~ _ -· . )---

Nome: ______________ CPF nº .... -------'----'-

Nome: ________________ CPF nº--~----

SECRETARIA OE PREFEITURA DE 
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N: PROC. QJªf/~ 
N: FL l q _ 

ASSINATURA 

. _________ ,.,. .•.........•.....•.. ,. .•...•...•.• ···············•·•·•·············•·•·•· 

.• PREFEITURA MUNIÓfPÂL DE'iSANTALIJZlA 
AV, Nj\~113HAIÇKEL S/N 
06191001/0001.-47 

···· .. •:',·> •"", . . .· .. ,,,,?:::>.:·· 
, ··.,·;•::·. 

• •~. Exerci~iq:" 2023-.. 

NOTA DE EMPENHO Nº 323017 

CÓDIGO CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA 
:---------------------------------------------------------------------------------------~ 
i 02 

08 

; 08 . 00 

112.361.0020.2025.0000 

PODER EXECUTIVO 

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 

Manutenção e Funcionamento do Salário Educação - QSE 

13.3.90.39.99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

t- ----sAr.ôõ-ÃNTERrôR- - - - - - -:- - -EMPÊNHÃnõ-ÃT_É_ Ã _nA-TÃ- - - -:- - vÃi:õR- ôÊsiE- EMPÊNHõ- - ;- - - - -sÃL-DÕ-ÃTuÃi- - - - - -r 
t-----------------------~----------------------4--------------------T-------------------+ 

·.. 122.190,51: 31.554,49: 9.000,00 ; 113.190,51 
... , ............................................ .................... 1..... ··············· ............................................................ i ........................................................... . 

FICHA .. : 163 DATA .. : 23/03/2023 LICITAÇÃO .. : DOCUMENTO .. : 

CREDOR .. : RAFAEL DOS S. PINTO - :ME. 

CNPJ/CPF: 07.782.292/0001-00 CÓDIGO: 861 

ENDEREÇO: RUA DA IGREJA CIDADE .. : PRESIDENTE OUTRA U.F .. :: MA 

Discriminação do Material e/ou Serviço: 

VR QUE SE EMPENHA REF. A SERVICOS DE DESGOTAMENTO E LIMPEZA DE FOSSAS SEPTICAS DAS ESCOLAS 
DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL, CONF. CONTRATO Nº 118/2023, PREGÃO ELETRONICO Nº 006/2023 -
QSE. 

TIPO DE EMPENHO: GL - Global 9.000,00 

Autorizo o fornecimento e/ou a execução dos serviços a esta Prefeitura obedecidas 

as condições deste documento. 

ORDENADOR DE DESPESA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 

CONTRATO Nº 118/2023 
PROC. ADM. Nº 022/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023 

CEP: 65.390-000 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 011/2023 

TERMQgi;'.ÕE :tON'.t . tf<·'SOB )b{. SISTEMA· DE 
REGtsjijp DE:.~RE.· · lf.E.'~.~T~Ê .s1 ·ceteê~M o 
MUNICIPIO · DE• SAN1 {A . 1-UZIA-MA,. o A TRAVES DA 
PREFEITURA MUNICIRAll tf . ANTA LUZIA-MA E A 
çMPRi~;.o/'FAl;L • ... ·· ... ·... •.tq:tiM~!NA F_OR"'1A 
ABAIX~foi:t ::, . .· .... ,c ::,..:; 

O MUNICÍPIO DE SANTA L~através da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA, 
inscrita no CNPJ sob n<-06.191.001/0001-47, sediada Av. Nagib Haickel - Praça dos Três Poderes, s/nº 
- Centro, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Secretário Municipal de 
Educação e Gestor do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDES) o Sr. ANTÔNIO DA SILVA, portador do RG nº 19023225212 e do 
CPF nº 004.534.773-56, residente e domiciliado nesta Cidade e a empresa RAFAEL DOS S. PINTO -
ME inscrita no CNPJ sob o nº 07.782.292/0001-00 estabelecida na Rua da Igreja, nº 1 O, Povoado Palmas, 
Presidente Dutra/MA, CEP: 65.760-000, neste ato denominada CONTRATADA, representada pelo Sr. 
RAFAEL DOS SANTOS PINTO portador do RG. nº 0292836220054 SSP/MA e do CPF nº 009.963.833-
95. RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 006/2023 e do Processo Administrativo nº 022/2023, com fundamento da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO: 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa para prestação de serviços 
de esgotamento de fossas sépticas, nos órgãos Municipais de Santa Luzia/MA, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM UNID. QTD. 

01 mª 150 
(metro cúbico) 

LOTE 1- LIMPEZA DE FOSSAS SEPTICAS 
DESCRI ÃO DOS SERVI OS 

Serviço de esgotamento de fossas sépticas, nos Órgãos Municipais de Santa 
Luzia/MA. 

Obs.: Os serviços serão executados com caminhões equipados com bomba 
... , . . -

UNITARIO R$ 

60,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haicke/, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 

CEP: 65.390-000 

2. CLÁUSULA SEGUNDA· VIGÊNCIA. 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de assinatura e encerramento em 31/12/2023. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA · PREÇO. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA · DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Dotação Orçamentária: 02.08.00.12.361.0020.2025;0000 - Manut. e Func. do Salário Educação - QSE. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica. 
Fonte de Recurso: 1.550.00.0-001 001 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO. 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA · REAJUSTE. 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA· GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA· ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000 

9. CLAÚSULA NONA · FISCALIZAÇÃO. 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1 O. CLÁUSULA DÉCIMA · OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA· SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA· RESCISÃO. 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos Ia XII e XVII 
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, dé 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando~se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. · 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· VEDAÇÕES. 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

~ (fer, ~ rrrCÃ """ ó I SÃ~AiihiÁ 
FAZENDO MUI AIS FAZENDO MUITO MAIS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA · ALTERAÇÕES. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA· PUBLICAÇÃO. 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, em Diário 
Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA· FORO. 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei 
nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Santa Luzia/MA, 23 de março de 2023. 
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CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000 

PREF~RA MUNICIP LDE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

ANTÔNIO DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação e Gestor do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDES) 

CONTRATADA: 

Testemunhas: 

Portaria nº 006/2021 

RAFAEL DOS S. PINTO - ME 
CNPJ: 07.782.292/0001-00 

RAFAEL DOS SANTOS PINTO 
CPF: 009.963.833-95 
Representante Legal 

Nome: ______________ CPF nº--------,---

Nome: ______________ CPF nº _____ _ 



02 

15 

PREFEITURA MUNIClPALDESANTA LUZIA 
.JW. NAGlB HAIÇKEL S/N 
06191001/0001-47 Exercício: 2023 

CÓDIGO 

NOTA DE EMPENHO Nº 323005 

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA 

PODER EXECUTIVO 

N: PROC. ô cJ- ;JI P 3 
N:FL ~3 

ASSINATURA 

15. 00 

12.361.0051.2037.0000 

3.3.90.39.99 

FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E VAL. PROF. EDUC -FUNDEB 

FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E VAL. PROF. EDUC.-FUNDEB 

Manutenção e Funcionamento do Ensino Fundamental - 30% 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

----------------------,------------ .----------r-------------------~-------------------SALDO ANTERIOR , EMPENHADO ATE A PATA , VALOR DESTE EMPENHO , SALDO ATUAL 
-----------------------4-----------------------1--------------------T-------------------

277.190,54: 1.277.959,46: 45.000,00 : 232.190,54 

FICHA .. : 652 DATA .. : 23/03/2023 LICITAÇÃO .. : 

CREDOR .. : RAFAEL DOS S. PINTO - ME. 

CNPJ/CPF: 07.782.292/0001-00 

ENDEREÇO: RUA DA IGREJA 

DOCUMENTO .. : 

CÓDIGO: 861 

CIDADE .. : PRESIDENTE OUTRA 

Discriminação do Material e/ou Serviço: 

000000000164 

U.F .. :: MA 

VR QUE SE EMPENHA REF. A SERVICOS DE DESGOTAMENTO E LIMPEZA DE FOSSAS SEPTICAS DAS ESCOLAS 
DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL, CONF. CONTRATO Nº 119/2023, PREGÃO ELETRONICO Nº 006/2023 -
FUNDEB 30%. 

TIPO DE EMPENHO: GL - Global VALOR> TOTAL • .. : 45.000,00 

Autorizo o fornecimento e/ou a execução dos serviços a esta Prefeitura obedecidas 

as condições deste documento. 

ORDENADOR DE DESPESA 



N: PROC. Ô t)_,,t),, / ,P,, 3 
N:FL c?J4 .. 

ASSINATUP · . 
... , ............................. ,. .•. ,.. ___ ............................................................................ __________ ....................................................................................................................... . 

PREFEITURA MuN1ciPAL oEsANTA LuZ1A 
AV. NAGIB HAICKEL S/N 

· 0&19100110001-41 ·· Exercício:·•··· ,.. 2023 

NOTA DE EMPENHO Nº 323006 

CÓDIGO CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA 
:---------------------------------------------------------------------------------------: 

PODER EXECUTIVO i 02 

: 15 

: 15. 00 

! 12.365.0051.2112.0000 

FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E VAL. PROF. EDUC -FUNDEB 

FUNDO DE MAN. E DES. DA EDUC. BÁS. E VAL. PROF. EDUC.-FUNDEB 

Manutenção e Funcionamento do Ensino Infantil - Pré Escola 30% 

i 3.3.90.39.99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA : 
: ___________________________________________________________________ i ___________________ 4 

! SALDO ANTERIOR : EMPENHADO ATÉ A DATA : VALOR DESTE EMPENHO I SALDO ATUAL \ 
~-----------------------~-----------------------1--------------------T-------------------1 

124.586,87: 145. 918,13 : 36.000,00: 88.586,87 

FICHA .. : 705 DATA .. : 23/03/2023 LICITAÇÃO .. : DOCUMENTO .. : 000000000181 

CREDOR •• : RAFAEL DOS S. PINTO - ME. 

CNPJ/CPF: 07.782.292/0001-00 CÓDIGO: 861 

ENDEREÇO: RUA DA IGREJA CIDADE .. : PRESIDENTE OUTRA U.F .. :: MA 

······························•············•························································································ 

Discriminação do Material e/ou Serviço: 

VR QUE SE EMPENHA REF. A SERVICOS DE DESGOTAMENTO E LIMPEZA DE FOSSAS SEPTICAS DAS ESCOLAS 
DA REDE DE ENSINO INFANTIL, CONF. CONTRATO Nº 119/2023, PREGÃO ELETRONICO Nº 006/2023 -
FUNDEB 30%. 

TIPO DE EMPENHO: GL - Global VALOR TOTAL ...• : 36.000,00 

Autorizo o fornecimento e/ou a execução dos serviços a esta Prefeitura obedecidas 

as condições deste documento. 

ORDENADOR DE DESPESA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 

CONTRA TO Nº 119/2023 
PROC. ADM. Nº 022/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023 

CEP: 65.390-000 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 011/2023 

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, através do FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE SANTA 
LUZIA - FUNDES, inscrita no CNPJ sob nº 30.370.531/0001-37, sediada na Av. Nagib Haickel, s/nº, 
Centro - Santa Luzia/MA, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representada pelo 
Secretário Municipal de Educação e Gestor do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) o Sr. ANTÔNIO DA SILVA, portador 
do RG nº 19023225212 e do CPF nº 004.534.773-56, residente e domiciliado nesta Cidade e a 
empresa RAFAEL DOS S. PINTO - ME inscrita no CNPJ sob o nº 07.782.292/0001-00 estabelecida na 
Rua da Igreja, nº 10, Povoado Palmas, Presidente Outra/MA, CEP: 65.760-000, neste ato denominada 
CONTRATADA, representada pelo Sr. RAFAçl DOS SANTOS PINTO portador do RG. nº 
0292836220054 SSP/MA e do CPF nº 009.9p3.833-95. RESOLVEM celebrar o presente Contrato 
decorrente da licitação na modalidade Pregão .Eletrônico nº 006/2023 e do Processo Administrativo nº 
022/2023, com fundamento da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 1.0.520, de 17 de julho 
de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa para prestação de 
serviços de esgotamento de fossas sépticas, nos órgãos Municipais de Santa Luzia/MA, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

··;e: . ·"i"'~ir11<:02:1&•12.36'."' · · · . . 
" ,~! .CJ<> ••• . ... 

LOTE 1 • LIMPEZA DE FOSSAS SÉPTICAS 
ITEM UNID. QTD. DESCRIÇÃO DOS SERVICOS UNITARIO IR$} 

Serviço de esgotamento de fossas sépticas, nos órgãos Municipais de Santa Luzia/MA. 

01 m' 750 60,00 
(metro cúbico) Obs.: Os serviços serão executados com caminhões equipados com bomba de 

sucção a vãcuo e oessoal aualificado cara execução dos mesmos. 
SUBTOTAL 45.000,00 

(Í) • 1 &17 ~ 8~"'"'.P' ~ EDUCACAO 
FAZENDO MUITJ MAIS 

~ ::e: 
PREFEITURA OE 

SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS 
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ITEM 

01 

UNID. 

m' 
(metro cúbico) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 

600 

CEP: 65.390-000 

Serviço de esgotamento de fossas sépticas, nos rgãos Municipais de Santa Luzia/MA. 

Obs.: Os serviços serão executados com caminhões equipados com bomba de 
sue ão a vácuo e es dos mesmos. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA. 

UNITARIO R$ 

60,00 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de assinatura e encerramento em 31/12/2023. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA · PREÇO. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação .. 

4. CLÁUSULA QUARTA· DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificaç~o abaixo: 

Dotação Orçamentária: 02.15.00.12.361.0051.2037.0000 - Manutençãôe Funcionamento do Ensino 
Fundamental - 30%. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
Fonte de Recurso: 1.540.00.0-002 001 

Dotação Orçamentária: 02.15.00.12.365.0051.2112.0000 - Manutenção e Funcionamento do Ensino 
Infantil - Pré Escola 30%. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
Fonte de Recurso: 1.540.00.0-002 001 

5. CLÁUSULA QUINTA· PAGAMENTO. 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

$ f. C RETA RI A.,J> E P R E F E I T U R A O E 

E UCAÇAO SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS FAZENDO MUITO MAIS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE. 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO. 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DACONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA • SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS. 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. · ·· · 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA· RESCISÃO. 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso 11, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 

~C/b"~n r~ 
s E C ;1 ETAR I A,.J> f. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES. 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art, 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco porcento} do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO. 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, em Diário 
Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

R~ dJJ" ~ ~,,,~. 
D CACAO ., 

FAZENDO MUITO MAIS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO. 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, 
§2° da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Santa Luzia/MA, 23 de março de 2023. 

CONTRATANTE: 

FUNDO DA E C ÇÃO BÁSICA DE SANTA LUZIA· FUNDEB 
CNPJ: 30.370.531/0001-37 

ANTÔNIO DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação e Gestor do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDES) 

CONTRATADA: 

Testemunhas: 

Portaria nº 006/2021 

RAFAEL DOS 5. PINTO · ME 
CNPJ: 07.782.292/0001-00 

RAFAEL DOS SANTOS PINTO 
CPF: 009.963.833-95 
Representante Legal 

Nome: ______________ CPF nº ______ _ 

Nome: ______________ CPF nº ______ _ 

=e: ::e= 
SECSlETARIA DE PREFEITURA DE 

E CACÃO SANTA LUZIA 
FAZENDO MUIT<:! MAIS FAZENDO MUITO MAIS 
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N: PROC. Q ::i / t) 3 
N: FL ô : 
- ..J--

ASSINATURA 

. ·••·••· .. :PREFEITURA MUNICIPÂ1t.DESÂNTALUZIA 
·ÂV. NAGIEfH-'IG,-<EL ·S/N 
>06191001/000147 2023 

····"·· .... •:, FT ..... ,. ...... ·.·••~· -~-............................................ . 
NOTA DE EMPENHO Nº 323033 

CÓDIGO CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA 
:--------------------------------------------------------------------------------------- '. 

: 02 

116 
( 16. 00 

10.122.0043.2171.0000 

: 3.3.90.39.99 

PODER EXECUTIVO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Manutenção e Funcionamento do Fundo Municipal de Saúde. 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

!---------------------- , ----------- .----------r-------------------~-------------------j ! SALDO ANTERIOR I EMPENHADO ATE A DATA , VALOR DESTE EMPENHO , SALDO ATUAL ; 
:-----------------------~-----------------------1--------------------~-------------------~ 

148.294,19: 995. 013 ,33 : 12.000,00: 

FICHA .. : 837 DATA .. : 23/03/2023 LICITAÇÃO .. : 

CREDOR •. : RAFAEL DOS S. PINTO - ME. 

CNPJ/CPF: 07.782.292/0001-00 

ENDEREÇO: RUA DA IGREJA 

DOCUMENTO .. : 

CÓDIGO: 861 

CIDADE .. : PRESIDENTE OUTRA 

Discriminação do Material e/ou Serviço: 

136.294,19 / 

U.F .. :: MA 

VR QUE SE EMPENHA REF. A SERVICOS DE DESGOTAMENTO DE FOSSAS SEPTICAS P/ ATENDER A REDE DE 
SAUDE DESTE MUNICIPIO, CONF. CONT. Nº 120/2023, DO PREGÃO ELETRONICO Nº 006/2023. 

TIPO DE EMPENHO: GL - Global VALOR TOTAL ·•·;; • : 12.000,00 

Autorizo o fornecimento e/ou a execução dos serviços a esta Prefeitura obedecidas 

as condições deste documento. 

ORDENADOR DE DESPESA 



ASSINATURA 

................ ,_ ............................... ~---

i 02 

) 16 

( 16. 00 

PREFifruijA MUN1Ci~ÂLDE sÂNTALUZIA 
A\(: NÂGJffHAIOKEL S/N . . . . . . . . . 

· 0619100'110001-47 Exercício: 2023· 
' " ... , •.·. 

•-•••••••• ...... :•~.•: ••m••••••••••••••· hm>• •,:'.,• :::•: \,:•,~~ ;,.,,.-,, ...... .., •• :,, :••••• ••••••••••• :' •• ,..::.:~.•,•• ••• .. •••••• "'•:,, •,.,,,., 

CÓDIGO 

NOTA DE EMPENHO Nº 323034 

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA 

PODER EXECUTIVO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

j 10.302.0043.2035.0000 Manutenção e Funcionamento da Média e Alta Complexidade 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 13.3.90.39.99 

!- .... ----------------------i - - - - - - - - - - - - ,. - - - - - ............ - - 1- ........ - .... - - .... ""' .... ""' ....... - ........ - ,.,, - - .... '1' ........ - - .... - ........ - - .... - - - - .... - ........ ! 
, SALDO ANTERIOR , EMPENHADO ATE A DATA , VALOR DESTE EMPENHO I SALDO ATUAL ' 
~-----------------------,-----------------------1--------------------~-------------------1 

664.095,69: 1.435.904,31: 12.000,00: 652.095,69 

FICHA .. : 924 DATA .. : 23/03/2023 LICITAÇÃO .. : 

CREDOR .. : RAFAEL DOS S. PINTO - ME. 

CNPJ/CPF: 07.782.292/0001-00 

ENDEREÇO: RUA DA IGREJA 

DOCUMENTO .. : 

CÓDIGO: 861 

CIDADE .. : PRESIDENTE OUTRA U.F .. :: MA 

Discriminação do Material e/ou Serviço: 

VR QUE SE EMPENHA REF. A SERVICOS DE DESGOTAMENTO DE FOSSAS SEPTICAS P / ATENDER A REDE 
HOSPITALAR DESTE MUNICIPIO, CONF. CONT. Nº 120/2023, DO PREGÃO ELETRONICO Nº 006/2023. 

TIPO DE EMPENHO: GL - Global 12.000,00 

Autorizo o fornecimento e/ou a execução dos serviços a esta Prefeitura obedecidas 

as condições deste documento. 

ORDENADOR DE DESPESA 



N: PROC. 0 l),r:2,, I ~ '.3 
N:FL &dX 

ASSINATURA 

: .· ... 

' 

PRÉFÉITURA MUNICIPÃL DESANTALUZIA 
AV. NAGIB HAICKELS/N 
0619'1001/0001-47 Exercício: 2023 

·············•·•············· .......... , ................. , ... , .............................................................................. ~-~----·········"•"•"•"•"•"•"•···· 

NOTA DE EMPENHO Nº 323035 

CÓDIGO CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA EMPENHADA 
·---------------------------------------------------------------------------------------
i 02 

116 
i 16 .00 

PODER EXECUTIVO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

:10.301.0013.2085.0000 Manutenção da Rede Municipal de Saúde - Programas da Atenção Basica 

)3.3.90.39.99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

;- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -1 - - - - - - - - - - - - , - - - - - - - - - - 1- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - i - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
i SALDO ANTERIOR , EMPENHADO ATE A DATA , VALOR DESTE EMPENHO , SALDO ATUAL 
------------------------~-----------------------,--------------------~-------------------

85. 715,46: 1. 331. 784, 54 : 21.000,00 : 64.715,46 

FICHA .. : 879 DATA .. : 23/03/2023 LICITAÇÃO .. : DOCUMENTO .. : 

CREDOR •• : RAFAEL DOS S. PINTO - ME. 

CNPJ/CPF: 07.782.292/0001-00 CÓDIGO: 861 

ENDEREÇO: RUA DA IGREJA CIDADE .. : PRESIDENTE OUTRA U.F .. :: MA 

Discriminação do Material e/ou Serviço: 

VR QUE SE EMPENHA REF. A SERVICOS DE DESGOTAMENTO DE FOSSAS SEPTICAS P/ ATENDER AS UNIDADES 
BASICAS DE SAUDE DESTE MUNICIPIO, CONF. CONT. Nº 120/2023, DO PREGÃO ELETRONICO Nº 
006/2023. 

TIPO DE EMPENHO: GL - Global 21.000,00 

Autorizo o fornecimento e/ou a execução dos serviços a esta Prefeitura obedecidas 

as condições deste documento. 

ORDENADOR DE DESPESA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 

CONTRA TO Nº 120/2023 
PROC. ADM. Nº 022/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023 

CEP: 65.390-000 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 011/2023 

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA 
LUZIA/MA, inscrita no CNPJ sob nº 11.487.015/0001-42, sediada na Rua da Mangueira, s/nº, Centro -
Santa Luzia/MA, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representado pela Secretária 
Municipal de Saúde e Gestora do Fundo Municipal de Saúde a Sra. ALINA DA SILVA MUNIZ, 
portadora do RG nº 000042157495-0 SSP/MA, CPF nº 622.990.853-00, e a empresa RAFAEL DOS S. 
PINTO - ME inscrita no CNPJ sob o nº 07.782.292/0001-00 estabelecida na Rua da Igreja, nº 10, 
Povoado Palmas, Presidente Outra/MA, CEP: 65. 760-000J neste ato denominada CONTRATADA, 
representada pelo Sr. RAFAEL DOS SANTOS PINTO portador do RG. nº 0292836220054 SSP/MA e 
do CPF nº 009.963.833-95. RESOLVEM célebrarJ>Jpr~sente Contrato decorrente da licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 006/2023 e do Proce~$QAclministrativo nº 022/2023, com fundamento 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da L,ei nº 10.520,de 17 de julho de 200~ ~ na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

1.1. O objeto. d}tresente Termo de Contrato é a Contratação de empresa pa~â piestâção de 
serviços de esgotamento de fossas sépticas, nos órgãos Municipais de Santa Luzia/MA, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM UNID. 

01 m' 
(metro cúbico) 

' 
LOTE 1 - LIMPEZA DE FOSSAS SEPTICAS 

QTD. DESCRI ÃO DOS SERVI OS 

200 

Serviço de esgotamento de fossas sépticas, nos rgãos Municipais de Santa 
Luzia/MA. 

Obs.: Os serviços serão executados com caminhões equipados com bomba 
de sue ão a vácuo e essoal ão dos mesmos. 

SUBTOTAL 

P R E F E I T U R A DE 

SANTA LUZIA 
FAZENDO MUITO MAIS 

UNITARIO R$ 

60,00 

12.000,00 
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ITEM UNID. 

m' 01 
(metro cúbico) 

ITEM UNID. 

m' 01 
(metro cúbico) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000 

LOTE 1- LIMPEZA DE FOSSAS SEPTICAS 
QTD. DESCRI AO DOS SERVI OS 

Serviço de esgotamento de fossas sépticas, nos Orgãos Municipais de Santa 
Luzia/MA. 

200 
Obs.: Os serviços serão executados com caminhões equipados com bomba 
de sue ão a vácuo e • o dos mesmos. 

., ", a'.•< -
LOTE 1- LIMPEZA DE FOSSAS SEPTICAS 

QTD. DESCRI AO DOS SERVI OS 
Serviço de esgotamento de fossas sépticas, nos rgãos Municipais de Santa 
Luzia/MA. 

350 
Obs.: Os serviços serão executados com caminhões equipados com bomba 
de sue ão a vácuo e essoal ualificado ara execu ão dos mesmos. 

SUBTOTAL 

2. CLÁUSULA SEGUNDA · VIGÊNCIA. 

UNITARIO R$ 

60,00 

12.000,00 
m J 

UNITARIO R$ 

60,00 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de assinatura e encerramento em 31/12/2023. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA · PREÇO. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato éde R$45.000;00 (quarentfe cinco mihreais) 
' ' ' 

3.2.No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diré{l~j;~;~dirêtiideqprrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas/prêvídenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA· DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Dotação Orçamentária: 02.16.00.10.122.0043.2171.0000- Manut. e Func. do Fundo Municipal de Saúde. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
Fonte de Recurso: 1.500.00.0-003 001 

Dotação Orçamentária: 02.16.00.10.302.0043.2035.0000 - Manutenção e Funcionamento da Média e Alta 
Complexidade. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
Fonte de Recurso: 1.600.00.0-003 001 

\USA'li"DE P R E f E I T U R A DE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000 

Dotação Orçamentária: 02.16.00.10.301.0013.2085.0000- Manut. da Rede Municipal de Saúde - Programas da 
Atenção Básica. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
Fonte de Recurso: 1.600.00.0-003 001 

5. CLÁUSULA QUINTA· PAGAMENTO. 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE. 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA· GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA • ENTREGA E RECE~IMENTO DO OBJETO. 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA • FISCALIZAÇÃO. 

9.1. A fiscâlizâção da execução do objeto será efetuada por Comissão/Reprêsêâtâ11te designªd.o pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo êlo Edital. · · ··· 

10. CLÁUSULA DÉCIMA· OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA· SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA· RESCISÃO. 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

(V t~O -1~ r.7..1> fDu;t ~t)) "J-~ CfPJ 
1 

~. V. s E e R E TJ RI A o E 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haicke/, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
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12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso 11, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· VEDAÇÕES. 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

13.1.;1. Caucionar ou utilizar este Termo,de Contrato para qualquer opera~ijtrfina[3ceirâ; 
:.>.·'.<t;;'_,,,_;.,::,·, c'./,'<'.;:'jy;\ 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemenfu por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA • ALTERAÇÕES. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ: 06.191.001/0001-47 

Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 
CEP: 65.390-000 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO. 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, em Diário 
Oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO. 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, 
§2° da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Santa Luzia/MA, 23 de março de 2023. 

CONTRATANTE: 

~~NáNl~g~Ao:i~· 
CNPJ: 11.487.015/0001-42 
ALINA DA SILVA MUNIZ 

Secretária Municipal de Saúde e Gestora do Fundo Municipal de Saúde 
Portaria nº 406/2021 

CONTRATADA: 

~__._.cf:=--FA_E____,L ~-=DO~S-=-S.-P=-INT_O ___ ME--1:-63r=-~~'--' -

CNPJ: 07.782.292/0001-00 
RAFAEL DOS SANTOS PINTO 

CPF: 009.963.833-95 
Representante Legal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA Rubrk:.::: ··~-­

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
Av. Nagib Haickel, s/nº - Centro, Santa Luzia - Maranhão. 

CEP: 65.390-000 

Nome: CPF nº -------------- -------

Nome: ______________ CPF nº ______ _ 
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VIEIRA - Representante Legal. Santa Luzia/l'v1A, 
23/03/2023. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 115/2023, PROC. 
ADM. Nº 015/2023. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
004/2023. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
009/2023 DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA/MA. CONTRATANTE: Fundo da Educação 
Básica de Santa Luzia - FUNDEB, inscrita no CNPJ sob 
nº 30.370.531/0001-37 CONTRATADA: D. S. Vieira 
Eireli - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 
30.682.981/0001-65 OBJETO: Contratação de empresa 
para manutenção preventiva, e corretiva, com reposição 
de peças (originais ou recomendadas pelo fabricante) 
para instalações em condicionadores de ar tipo split, 
para atender as necessidades das Secretarias Municipais 
de Santa Luzia/l'v1A. VIGÊNCL\.: 23/03/2023 até 
31/12/2023, VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 
245.142,31 (duzentos e quarenta e cinco mil, cento e 
quarenta e dois reais e trinta e um centavos). 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 10.520/02, 
Decreto nº 10.024/2019 e subsidiariamente a Lei nº 
8.666/93 e no Decreto n.º 7.892, de 23/01/2013 
(alterado pelo Decreto n. 0 8.250, de 23/05/2014). 
RECURSOS: Exercício-2023, Dotação Orçamentária: 
02.15.00.12.361.0051.2037.0000 Manutenção e 
Funcionamento do Ensino Fundamental - 30%. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica; 3.3.90.30.00 - I\laterial de 
Consumo. Fonte de Recurso: 1.540.00.0-002 001; 
Dotação Orçamentária: 02.15.00.12.365.0051.2112.0000 
- Manutenção e Funcionamento do Ensino Infantil - Pré 
Escola 30%. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 -
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 
3.3.90.30.00 - Material de Consumo. Fonte de Recurso: 
1.540.00.0-002 001 Pela Contratante assina o Sr. 
ANTÔNIO D.A SILV"'\ - Secretário Municipal de 
Educação e Gestor do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB), Pela Contratada 
assina o Sr. DANILO SILVA VIEIRA - Representante 
Legal. Santa Luzia/MA, 23/03/2023. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 116/2023, PROC. 
ADM. Nº 015/2023. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
004/2023. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
009/2023 DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA/MA. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia, inscrita no CNPJ sob o nº 
06.191.001/0001-47 CONTRATADA: D. S. Vieira 
Eireli - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 
30.682.981/0001-65 OBJETO: Contratação de empresa 
para manutenção preventiva, e corretiva, com reposição 
de peças (originais ou recomendadas pelo fabricante) 
para instalações em condicionadores de ar tipo split, 

Rubr;· - d:: 
para atender as necessidades das Secretarias ~funiCip'ais ~ 
de Santa Luzia/MA. VIGÊNCIA: 23/03/2023 até 
31/12/2023, VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 
67.898,89 (sessenta e sete mil, oitocentos e noventa e 
oito reais e oitenta e nove centavos). MODALIDADE: 
Pregão Eletrônico. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 
nº 10.520/02, Decreto nº 10.024/2019 e 
subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e no Decreto n. 0 

7.892, de 23/01/2013 (alterado pelo Decreto n.º 8.250, 
de 23/05/2014). RECURSOS: Exercício-2023, Dotação 
Orçamentária: 02.08.00.12.361.0051.2092.0000 - Manut. · 
e Func. do Ensino Fundamental. Elemento de Despesa: 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica; 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. Fonte de 
Recurso: 1.500.00.0-001 001; Dotação Orçamentária: 
02.08.00.12.361.0020.2025.0000 - Manut. e Func. do 
Salário Educação - QSE. Elemento de Despesa: 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica; 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. Fonte de 
Recurso: 1.500.00.0-001 001 Pela Contratante assina o 
Sr. ANTÔNIO DA SILVA - Secretário Municipal de 
Educação e Gestor do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB), Pela Contratada 
assina o Sr. D ANILO SILVA VIEIRl\. - Representante 
Legal. Santa Luzia/l\1A, 23/03/2023. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 117 /2023, PROC. 
ADM. Nº 022/2023. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
006/2023. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
011/2023 DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA/MA. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia, inscrita no CNPJ sob o nº 
06.191.001/0001-47 CONTRATADA: Rafael dos S. 
Pinto - ME inscrita no CNPJ sob o nº 07.782.292/0001-
00 OBJETO: Contratação de empresa para prestação de 
serviços de esgotamento de fossas sépticas, nos órgãos 
I\fonicipais de Santa Luzia/~:\. VIGÊNCIA: 
23/03/2023 até 31/12/2023, VALOR GLOBAL DO 
CONTR.c\.TO: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 10.520/02, 
Decreto nº 10.024/2019 e subsidiariamente a Lei nº 
8.666/93 e no Decreto n.º 7.892, de 23/01/2013 
(alterado pelo Decreto n.º 8.250, de 23/05/2014). 
RECURSOS: Exercício-2023, Dotação Orçamentária: 
02.04.00.04.122.0003.2016.0000 - Manut. e Func. da 
Secretaria de Administração, Planejamento, Transporte e 
Mobilidade Urbana. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte 
de Recurso: 1.500.00.0-001 001 Pela Contratante assina 
a Sra. JUCENARIA SANTOS FRAZÃO - Secretária 
Municipal de Governo e Gestão, Pela Contratada assina 
o Sr. RAFAEL DOS SANTOS PINTO - Representante 
Legal. Santa Luzia/MA, 23/03/2023. 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 118/2023, PROC. 
ADM. Nº 022/2023. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
006/2023. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
011/2023 DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA/MA. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia, inscrita no CNPJ sob o nº 
06.191.001/0001-47 CONTR.,_.\TADA: Rafael dos S. 
Pinto - ME inscrita no CNPJ sob o nº 07.782.292/0001-
00 OBJETO: Contratação de empresa para prestação de 
serviços de esgotamento de fossas sépticas, nos órgãos 
Municipais de Santa Luzia/i\L\. VIGÊNCIA: 
23/03/2023 até 31/12/2023, VALOR GLOBAL DO 
CONTRATO: R$ 9.000,00 (nove mil reais). 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 10.520/02, 
Decreto nº 10.024/2019 e subsidiariamente a Lei nº 
8.666/93 e no Decreto n.º 7.892, de 23/01/2013 
(alterado pelo Decreto n.0 8.250, de 23/05/2014). 
RECURSOS: Exercício-2023, Dotação Orçamentária: 
02.08.00.12.361.0020.2025.0000 - Manut. e Func. do 
Salário Educação - QSE. Elemento de Despesa: 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica. Fonte de Recurso: 1.500.00.0-001 001 Pela 
Contratante assina o Sr. ANTÔNIO DA SILVA -
Secretário Municipal de Educação e Gestor do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), Pela Contratada assina o Sr. RAFAEL 
DOS SANTOS PINTO - Representante Legal. Santa 
Luzia/l'v1A, 23/03/2023. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 119/2023, PROC. 
ADM. Nº 022/2023. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
006/2023. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
011/2023 DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA/MA. CONTRA. TANTE: Fundo da Educação 
Básica de Santa Luzia - FUNDEB, inscrita no CNPJ sob 
nº 30.370.531/0001-37 CONTRAL\DA: Rafael dos S. 
Pinto - ME inscrita no CNPJ sob o nº 07.782.292/0001-
00 OBJETO: Contratação de empresa para prestação de 
serviços de esgotamento de fossas sépticas, nos órgãos 
Municipais de Santa Luzia/MA VIGÊNCIA: 
23/03/2023 até 31/12/2023, VALOR GLOBAL DO 
CONTRATO: R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais). 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 10.520/02, 
Decreto nº 10.024/2019 e subsidiariamente a Lei nº 
8.666/93 e no Decreto n.º 7.892, de 23/01/2013 
(alterado pelo Decreto n.º 8.250, de 23/05/2014). 
RECURSOS: Exercício-2023, Dotação Orçamentária: 
02.15.00.12.361.0051.203 7 .0000 Manutenção e 
Funcionamento do Ensino Fundamental - 30%. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: 
1.540.00.0-002 001; Dotação Orçamentária: 
02.15.00.12.365.0051.2112.0000 Manutenção e 

Rubrf,:~i: d-' 
Funcionamento do Ensino Infantil - Pré Escolâ 3tho. -
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: 
1.540.00.0-002 001 Pela Contratante assina o Sr. 
ANTÔNIO DA SILVA - Secretário Municipal de 
Educação e Gestor do Fundo de i\fanutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB), Pela Contratada 
assina o Sr. RAFAEL DOS SANTOS PINTO -
Representante Legal. Santa Luzia/MA, 23/03/2023. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 120/2023, PROC. 
ADM. Nº 022/2023. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
006/2023. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
011/2023 DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA/MA. CONTRATANTE: Fundo Municipal de 
Saúde de Santa Luzia/MA, inscrita no CNPJ sob nº 
11.487.015/0001-42 CONTRATADA: Rafael dos S. 
Pinto - ME inscrita no CNPJ sob o nº 07.782.292/0001-
00 OBJETO: Contratação de empresa para prestação de 
serviços de esgotamento de fossas sépticas, nos órgãos 
Municipais de Santa Luzia/MA. VIGÊNCB.: 
23/03/2023 até 31/12/2023, VALOR GLOBAL DO 
CONTRATO: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 10.520/02, 
Decreto nº 10.024/2019 e subsidiariamente a Lei nº 
8.666/93 e no Decreto n.º 7.892, de 23/01/2013 
(alterado pelo Decreto n.º 8.250, de 23/05/2014). 
RECURSOS: Exercício-2023, Dotação Orçamentária: 
02.16.00.10.122.0043.2171.0000 - Manut. e Func. do 
Fundo Municipal de Saúde. Elemento de Despesa: 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica. Fonte de Recurso: 1.500.00.0-003 001; Dotação 
Orçamentária: 02.16.00.10.302.0043.2035.0000 
Manutenção e Funcionamento da Média e Alta 
Complexidade. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte de 
Recurso: 1.600.00.0-003 001; Dotação Orçamentária: 
02.16.00.10.301.0013.2085.0000 - Manut. da Rede 
Municipal de Saúde - Programas da Atenção Básica. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: 
1.600.00.0-003 001 Pela Contratante assina a Sra. 
ALINA DA SILVA MUNIZ - Secretária Municipal de 
Saúde e Gestora do Fundo Municipal de Saúde, Pela 
Contratada assina o Sr. RAFAEL DOS SANTOS 
PINTO - Representante Legal. Santa Luzia/MA, 
23/03/2023. 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 121/2022, PROC. 
ADM. Nº 011/2023, TOMADA DE PREÇO Nº 
001/2023. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia, inscrita no CNPJ sob o nº 
06.191.001/0001-47 CONTRATADA: Davi Mendonça 
Nunes - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 
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